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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar como a gestão pública municipal monitora e 

gerencia as avaliações externas e o Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB) da rede 

de ensino através da secretaria municipal de educação. Para tanto, se investigou as ações e a 

política traçadas pela gestão pública junto a duas escolas do município, essas últimas 

selecionadas a partir do critério de maior e menor IDEB. Como instrumentos para a reunião 

dos dados definiu-se pela realização de entrevistas e a análise documental. As entrevistas 

foram realizadas com o secretário municipal e a coordenadora geral da secretaria municipal 

de educação do município. Também com representante da gestão escolar, com coordenadoras 

pedagógicas e com as professoras, estas responsáveis pelas turmas de 5.º ano do Ensino 

Fundamental das duas escolas pesquisadas. Para a análise documental foram selecionados 

documentos oficiais educacionais e da legislação brasileira. A perspectiva epistemológica de 

análise utilizada foi o Materialismo Histórico-Dialético (MHD) com o qual se fez a análise 

da síntese das múltiplas determinações sobre a gestão pública municipal de Vitória da 

Conquista, revelando para além da aparência imediata a sua vinculação com o cenário 

neoliberal e global mais amplo. É possível afirmar que as ações de monitoramento e de gestão 

das avaliações externas e do IDEB que vêm sendo desenvolvidas através da secretaria 

municipal de educação possuem características gerais do modelo de gestão gerencialista, o 

qual baseado na lógica de mercado, instala na administração pública princípios organizativos 

como a responsabilização, a descentralização de recursos, a bonificação salarial, o 

estabelecimento de metas e a realização de avaliação do desempenho. Além desses 

princípios, o contexto pesquisado se diferencia do contexto geral em duas ações centrais: a 

aplicação padronizada de teste de leitura e a ampliação de recursos de maneira diferenciada 

entre as unidades escolares, o que pode aprofundar as diferentes condições de funcionamento 

das mesmas, bem como as distorções entre si. 

 

Palavras-chaves: Avaliações Externas. Gestão Educacional. IDEB. Política Educacional. 
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 ABSTRACT 

 
This research established the aim to analyse how the municipal public management monitors 

and managers the external evaluations and the Education Development Index (EDI) of 

teaching through of Educational Municipal Secretary. However, it has investigated the 

actions and the planing politics by the public management together with two schools of the 

municipality, those last two schools selected from the criterion of bigger and smaller EDI.As 

tools for data collection it was defined by interviews and documental analysis. The interviews 

were conducted with the scholar management (and pedagogical coordinators) and with 

teachers in charge of classes of 5º year of Elementary School from the two searched schools. 

For the documental analysing were selected educational official documents and the Brazilian 

legislation.The epistemological persperctive of analysing used it was the Dialetical-Historic-

Materialism (DHM) wherewith it had the analysis of the syntesis of multiple determinations 

on the municipal public management of Vitória da Conquista, revealing beyond of immediate 

appareance of its vinculation with the neoliberal and global scenario wider. It is possible to 

say that the actions of monitoring and the management of external evaluations and of the EDI 

that has been developed through municipal secretary of education have general characteristcs 

from the management model which it is based on market logic, it settles on the public 

management, organizational principles such as accountabilization, the decentralization of 

resources, the salary bonus, the setting goals and the performance evaluation.In addition to 

these principles, the context researched, it differs from the general context in two central 

actions:the standadized application of reading test and the expansion of resources in a 

different way between scholar units, that can probe the diferente conditions of functioning of 

the schools like the distortions beetween themselves. It is possible to conclude that this 

managerial scenario at municipal manager of Conquista is insufficient to materialize the 

educational quality that corresponds to the demands of the society while fundamental rights 

said by the Federal Constitution in 1988. 

Keywords: External Evaluations. Educational Management. EDI. Educational Politics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Esta dissertação analisa como a gestão pública municipal, através das ações da 

Secretaria Municipal de Educação, monitora e gerencia as avaliações externas e o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), buscando identificar as decisões 

governamentais que são tomadas, tanto no âmbito das políticas gerais quanto das que atingem 

diretamente as escolas, a partir dos indicadores de qualidade apontados por essas avaliações.   

 O interesse por essa temática tem origem nos tempos de estudante universitário e 

como educador na Educação Básica, quando se manifestava um interesse especial pelo tema 

“avaliação escolar”. Por sua natureza complexa e controversa, a avaliação sempre provocou 

a curiosidade de verificar sua relação com os planejamentos escolares e com a efetivação de 

prática pedagógica condizente com as reais necessidades educacionais dos discentes. Já a 

problematização da avaliação educacional surgiu a partir da atuação como supervisor 

pedagógico e coordenador geral pedagógico, respectivamente, em duas secretarias 

municipais distintas, quando então, se assume a coordenação, elaboração e aplicação de 

avaliações externas no âmbito desses municípios. 

 Este estudo parte do questionamento sobre as fragilidades do uso de provas como 

instrumento exclusivo no processo avaliativo que aparentava um assunto esgotado na década 

de 1990. Luckesi (2011), por exemplo, denunciava a “Pedagogia do Exame”, cuja 

característica estava na demasiada atenção que se dava ao ritual cotidiano de provas e exames 

no espaço escolar. Um sistema centrado nas notas (índices e estatísticas), balizado pela 

família (pais voltados para a promoção), herança de uma pedagogia jesuítica e consolidada 

na sociedade burguesa com sua forte marca de seletividade social.  

 Vários estudiosos sobre o tema apontavam a avaliação qualitativa como 

representativa de uma proposição para a superação dessa visão excludente e elitista da 

educação. Para eles, além dos aspectos quantitativos, ela seria emancipatória (DEMO, 1990), 

histórico-social (FRANCO, 1994), crítico-humanista (ABRAMOWICZ, 1995; GRINSPUN, 

1994 e 1996; WERNECK,1996), democrática e formativa (ANDRÉ, 1990). 

A construção do campo teórico sobre a avaliação tem sido mobilizada pela filosofia 

e pelas ciências sociológicas, psicológicas e antropológicas, além da própria pedagogia, no 

sentido de estabelecer diferentes visões a partir das concepções teoricamente situadas, 

contribuindo intensamente sobre essa discussão. 

Paralelo ao contexto de discussão acadêmica sobre a necessidade de 

redimensionamento do conceito e prática da avaliação da aprendizagem, foi criado em 1990, 
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o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), o qual, a partir de 2005, passou a 

abranger a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar (ANRESC). A ANEB é a avaliação amostral que manteve as 

características, procedimentos e objetivos do SAEB e a ANRESC, conhecida como Prova 

Brasil, o modelo de avaliação que assumiu um caráter censitário (BRASIL, 2005), isto é, ao 

invés de uma amostra, avalia-se a quase totalidade dos alunos matriculados nas então 5ª séries 

e 8ª séries1 do Ensino Fundamental (EF). 

Desde de então vem se consolidando no país a aparente nova lógica de 

estabelecimento de padrão mínimo de qualidade, formulada externamente ao espaço escolar 

e estabelecida a partir, dentre outros, de indicadores desenhados por desempenho mensurado 

em avaliações oficiais em larga escala. Podemos destacar como exemplo a Prova Brasil que, 

ao estabelecer como objetivo mensurar os resultados em níveis de proficiência para Língua 

Portuguesa (com foco na leitura e interpretação textual) e para Matemática (resolução de 

problemas) nas turmas de 5º e 9º anos do EF, também promoveu a centralidade das provas 

escritas nos planejamentos escolares, a ênfase no recorte curricular com bases nesses testes 

e o reducionismo nos processos pedagógicos. 

Embora seja aplicado um questionário socioeconômico para a obtenção de 

informações que melhor caracterizem o contexto no qual vivem os discentes testados, visto 

que as condições materiais de existência desses alunos, bem como o meio social em que 

vivem tem relação direta com o desempenho escolar dos mesmos, tais conjuntos de dados 

não são computados na formulação do IDEB. 

No ano de 2018, foram feitas algumas ampliações no SAEB, dentre elas a inclusão 

da etapa da Educação Infantil no processo de avaliação, a antecipação da aplicação anual do 

3º para o 2º ano do EF da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA, criada em 2013) e a 

incorporação dos conteúdos das Ciências da Natureza e das Ciências Humanas nas provas 

aplicadas ao 9º ano do EF. Outra mudança significativa foi a reunião de todas as 

nomenclaturas usadas até então para identificar o tipo de prova e os anos onde são aplicadas 

(ANEB, ANRESC e ANA) em SAEB, com indicação apenas da etapa e das áreas do 

conhecimento avaliadas. O período de aplicação das provas e divulgação dos resultados 

também foi unificado, ficando estabelecido que nos anos ímpares serão aplicadas as provas 

e a divulgação dos resultados se dará nos anos pares. Ou seja, com essas mudanças todas as 

 
1  Com a ampliação do EF para nove (9) anos a parti da Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, as 

nomenclaturas mudam e 4ª série e 8ª série passam a corresponder, respectivamente, a 5º ano e 9º ano. 

Corresponder no sentido da idade escolar e não na formulação pedagógica. 
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avaliações do SAEB passam a ser realizadas em mesmo ano e com a periodicidade bienal 

(BRASIL, 2018). 

Previstas pelo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), essas mudanças têm 

como finalidade  a consolidação do IDEB como um indicador de qualidade de referência para 

a educação nacional e que coloca novamente a prova escrita no centro do processo da 

avaliação (situação anteriormente tão criticada) como instrumento único de aferição da 

aprendizagem, atraindo a atenção da sociedade para controlar os resultados dos sistemas de 

ensino e das escolas através do acompanhamento da série histórica do IDEB. Além de 

implicar na heteronomia aos professores que são induzidos a planejar as atividades 

pedagógicas, como tem demonstrado a literatura a esse respeito (BARRETO, 2000; 

CAPELA, 2017; CASASSUS, 2009; RAVICH, 2011), em função dos testes padronizados. 

Formulado em 2007, o IDEB estabelece uma nota a ser alcançada pelas escolas ou 

sistemas públicos de ensino, se constituindo, assim, em metas associadas à melhoria do 

ensino. Para o estabelecimento da nota de qualidade para cada período, é tomado como base 

a média dos países que fazem parte da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), com a qual o Brasil, mesmo ainda não sendo membro, apresenta uma 

relação aproximativa. Estabelecida pelo PNE, a meta para o país é a de alcançar a nota 6,0 

(seis), valor a ser atingido até 2022. O Brasil está com 3,5, conforme a edição 2017. 

Alcançar o índice oficial estabelecido assume, nessa perspectiva, uma relação direta 

com um suposto aceitável nível de qualidade para o sistema educacional. Como apontam as 

pesquisas, a concepção do IDEB como índice de qualidade surge em um cenário de 

hegemonia do modelo de Estado neoliberal2 no qual a avaliação se apresenta como um 

elemento estrutural no ciclo das políticas públicas para orientar as decisões sobre elas. Essas 

medidas revelam a busca pela restruturação do sistema de acumulação capitalista e resultam 

na responsabilização das escolas e no desvio da responsabilidade social do Estado, o qual se 

configura como mínimo para as políticas sociais e máximo para o capital (PERONI, 2003, p. 

50). No Brasil, esse parâmetro avaliativo é parte constitutiva das orientações que organismos 

internacionais dirigem aos países periféricos, a exemplo, da América Latina e Caribe. 

Concomitantemente, o modelo de gestão da educação implementado nesse cenário 

assume como características: a padronização do currículo escolar através de padrões 

quantificáveis, o controle do processo pedagógico e da formação de professores e o 

 
2 O modelo de Estado neoliberal opera na lógica da redução dos investimentos do setor público, estimulando as 

privatizações, a deflação, um índice de desemprego controlado, salários em baixa e aumento dos lucros das 

empresas. (ANDERSON, 1995) 
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estabelecimento de concorrência através do mecanismo de responsabilização das unidades 

escolares. As implicações desse modelo de gestão educacional sobre a educação vêm sendo 

denunciadas por pesquisadores e pesquisadoras brasileiros e de vários países do mundo, tais 

como Barroso (2005), Ravich (2011), Neto e Rodrigues (2007), Castro (2007), Amaro 

(2013), Bondioli (2004), Casassus (2009), Peroni (2003) e Bastos (2018).  

 Nesse contexto, a lógica avaliativa se apresenta na sociedade como mecanismo para 

aferição da qualidade dos sistemas educacionais, sendo esse o seu propósito fundamental, 

para justificar encaminhamentos de políticas em educação que alcancem a superação de 

problemas cuja origem e contexto de existência não são questionados. Considerando que são 

nos municípios onde as políticas públicas se materializam, definimos como questão de 

pesquisa: como a gestão pública municipal de ensino de Vitória da Conquista vem atuando 

em relação ao monitoramento e a gestão das avaliações externas e do IDEB?  Como objetivo 

geral para a pesquisa se estabeleceu analisar as ações de monitoramento e de gestão das 

avaliações externas e do IDEB desenvolvidas na secretaria municipal de educação.  

Pretendeu-se:  a) verificar a relação entre as avaliações externas, o IDEB e as decisões 

governamentais da secretaria municipal de educação; b) investigar como os tipos de 

monitoramentos são consolidados a partir dos resultados das avaliações e seus indicadores e 

sua relação com as medidas pedagógicas e a aplicação de recursos; c) examinar como essas 

ações podem se constituir como elementos de pressão social e política; d) verificar o nível de 

participação da comunidade nas decisões, conduções, monitoramentos e avaliação das 

políticas no âmbito da educação municipal; e) identificar o entendimento sobre o significado 

de qualidade por parte da gestão pública municipal e gestão escolar; e f) verificar as 

implicações governamentais e pedagógicas do monitoramento e gestão das avaliações 

externas e do IDEB em duas escolas da rede municipal de ensino, sendo uma com o menor e 

outra com o maior resultado no índice oficial. 

A pesquisa nas escolas tem como enfoque as turmas do 5.º ano, verificando a última 

edição do IDEB, 2017, no período pesquisado, que fora alcançado por essa etapa escolar no 

município, especial e principalmente as formas pelas quais a secretaria de educação 

desenvolve seu monitoramento e gestão desses índices nessas turmas do 5.º ano. As duas 

escolas analisadas foram a de maior resultado e a de menor nesse IDEB em relação ao ranking 

municipal. Não se explorou os Anos Finais do EF porquanto nem todas escolas municipais 

apresentam essa etapa totalmente municipalizada. Portanto, somente os Anos Iniciais 

correspondem a uma etapa totalmente administrada pelo município. 
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Como instrumentos para a coleta de dados foram utilizados a análise documental e a 

realização de entrevistas semiestruturadas. A análise documental abrangeu a reunião de 

documentos tais como a produção bibliográfica sobre o assunto, a Constituição Federal de 

1988, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de 1996, o Plano Nacional de 

Educação, o Plano Municipal de Educação, resoluções, portarias, planos de metas, projetos 

pedagógicos e de avaliação institucional (AI) das unidades escolares, dentre outros, 

produzidas e divulgadas em âmbito nacional e pela Secretaria Municipal de Educação. 

Essa pesquisa é do tipo avaliativa, a qual, conforme Mororó (2017, p. 60), “pode ter 

como uma de suas finalidades investigar o impacto (ou efeito) de políticas públicas e/ou 

resultados mais amplos das ações de governos e instituições”. No caso particular dessa 

pesquisa é investigar a efetividade das políticas de gestão dos resultados e de 

responsabilização no cotidiano das escolas investigadas. As entrevistas realizadas 

possibilitaram a interação com os atores sociais envolvidos, favorecendo a compreensão de 

seus pontos de vistas sobre a qualidade da educação e o IDEB na conjuntura político-social 

vigente. Segundo Mororó (2017, p. 67), as entrevistas na pesquisa avaliativa buscam 

“levantar dados empíricos para a reconstrução e desconstrução crítica da realidade.”  

Através de entrevistas com o secretário municipal de educação e a coordenadora geral 

do núcleo pedagógico, buscou-se compreender como a gestão no interior do município e das 

unidades escolares lidam com as determinações das políticas nacionais e suas ações 

governamentais em relação às avaliações externas. Com as gestoras e coordenadoras das 

escolas, a entrevista buscou verificar como se dá a participação da comunidade escolar nas 

decisões, conduções, monitoramento e avaliação das ações governamentais que as atingem 

diretamente. Com todos, procurou-se identificar o entendimento do significado de qualidade. 

Essa técnica de coleta também favoreceu para identificar as formas de pressões 

sociais e políticas no cumprimento de metas porque passam os atores educacionais, a 

sobrecarga de atividades gerada pelo excesso de testes/provas e os sentidos gerados a respeito 

da busca pela efetiva melhoria da educação pública. Além desses instrumentos de coleta, 

também foi necessário reunir dados a respeito do tipo de monitoramento do IDEB e das 

avaliações externas realizado pelo município e sobre a relação que estabelecem entre ele com 

as medidas pedagógicas e a aplicação de recursos. 

As categorias de análise dos dados, definidas a priori, foram o gerencialismo, a 

qualidade, o IDEB e as avaliações externas. Cada um desses conceitos foi tratado de maneira 

específica, porém sem deixar de abarcar as relações histórico-social que guardam entre si. 
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Isto é, ao tratar sobre o gerencialismo, por exemplo, e a sua construção histórica resultante 

da determinação do Estado neoliberal, bem como sua materialização nas políticas públicas, 

em especial, no campo empírico dessa pesquisa, também está se considerando a sua inter-

relação com o conceito de qualidade e de como esse se materializa na institucionalização das 

avaliações externas. Essas fundamentando a elaboração do índice oficial que expressa um 

sentido quantitativo da qualidade buscada. 

 Como método de análise da realidade investigada, recorreu-se ao arcabouço 

epistemológico do Materialismo Histórico Dialético, visto a importância dessa teoria para o 

estudo do campo das políticas públicas e, nesse caso particular, das políticas educacionais.  

O tipo de pesquisa utilizado é a pesquisa avaliativa, sendo que em se tratando de 

política educacional, a gestão e monitoramento desempenhada pela secretaria municipal 

implica em uma efetividade perante o público conquistense, em especial a comunidade 

escolar. Essa efetividade necessita ser avaliada. 

A respeito do campo empírico escolhido, a cidade de Vitória da Conquista, é a terceira 

maior cidade da Bahia e a quarta maior entre as cidades do interior do Nordeste. Possui um 

dos Produtos Interno Bruto (PIB) que mais cresce no interior da sua região e atende a, 

aproximadamente, oitenta municípios na Bahia e dezesseis no norte de Minas Gerais, isto é, 

um número de cerca de 2 milhões de pessoas (PNUD, 2013). As duas escolas municipais 

escolhidas, no ano de 2017, alcançaram o IDEB no 5º ano de 6,2 (seis vírgula dois), sendo o 

mais alto da rede municipal e o IDEB de 3,4 (três vírgula quatro), sendo o mais baixo. Nesse 

mesmo ano, o índice geral do município para o 5.º ano foi de 4,7 (quatro vírgula sete) quando 

a meta era de 4,9 (quatro vírgula nove). 

Além desta primeira sessão, esse estudo se desenvolve em mais outras sete sessões. 

A segunda, trata do caminho teórico-metodológico da pesquisa, abordando os pressupostos 

teóricos e metodológicos para o seu desenvolver. Para tanto, a política educacional será 

apontada como forma de situar este relatório no contexto científico. Descreve-se os 

procedimentos de pesquisa (o campo empírico, os sujeitos e instrumentos de coletas de 

dados) e se explana as suas especificidades e detalhamentos. A perspectiva epistemológica 

utilizada, o Materialismo Histórico-Dialético (MHD), e sua contribuição para a pesquisa em 

educação. Na terceira sessão se aborda as categorias de conteúdo, o gerencialismo, as 

avaliações externas, a qualidade e o IDEB. Discute sobre a questão da qualidade que se 

materializa dentro dessa lógica gerencial no setor público com o advento da avaliação em 

larga escala e o estabelecimento de metas educacionais, assim como suas determinações 
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sobre o trabalho pedagógico. Quais contradições se revelam, é mais um dos pontos abordados 

nessa revisão de literatura. Na quarta sessão, a partir do qual já se opera com os dados 

levantados pela pesquisa documental e as entrevistas, aborda-se como o gerencialismo se 

adentra à realidade administrativa municipal, no contexto mais amplo, nas leis brasileiras, 

nos planos de educação e nos documentos que norteiam as ações de gestão e monitoramento 

desempenhadas pela secretaria de educação, de que maneira é apropriado pela secretaria de 

educação, qual a forma que se estabelece a gestão democrática e participativa nas unidades 

escolares e quais os efeitos da política de responsabilização no município. Na quinta sessão 

são analisadas as consequências das avaliações externas e do IDEB para a qualidade 

educacional do município, bem como suas determinações sobre as políticas instituídas e os 

planejamentos pedagógicos das escolas. Se adentra na questão de como as avaliações 

externas moldam as avaliações internas, como as avaliações institucionais funcionam nessas 

escolas e qual a compreensão sobre a avaliação dos atores sociais dessa presente pesquisa. 

Na sexta sessão busca-se a compreensão do sentido da qualidade, tanto nos documentos 

oficiais quanto na compreensão dos sujeitos entrevistados. São analisadas ainda os elementos 

de pressão social e política que sofrem os profissionais da educação nesse contexto, além da 

visibilidade do grupo político, explorada pela gestão municipal em educação e o quadro geral 

do gerencialismo na gestão pública municipal de Vitória da Conquista. 

Por fim, a sétima sessão, que trata das considerações finais, essa, por sua vez, integra 

as conclusões possíveis, tanto no bojo da pesquisa, quanto no suporte bibliográfico 

mobilizado, com as intervenções da realidade concreta que poderão amenizar o vigente 

quadro das políticas educacionais conquistense, além de apontar as novas investigações 

suscitadas por esta pesquisa. 

Espera-se com esta pesquisa evidenciar as formas de atuação da secretaria na gestão 

e de monitoramento das avaliações externas e do IDEB, assim como as suas interferências 

no planejamento didático-pedagógico dos professores, as efetividades de suas políticas na 

construção da qualidade educacional e as aceitações/rejeições sobre os efeitos dessas 

políticas por parte dos sujeitos escolares, contribuindo, desta maneira, ao desvelamento das 

limitações das ações governamentais pautadas no mercado global, insuficientes para a 

construção da qualidade social, enquanto se faz imprescindível políticas educacionais com 

atuações emancipadoras, amparadas na prática social dos sujeitos.  
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2 CAMINHOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA  

 

Esta sessão aborda os pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa 

desenvolvida, sua relação com a política educacional, os procedimentos de pesquisa (o 

campo empírico, os sujeitos e instrumentos da pesquisa) e a perspectiva epistemológica de 

análise da realidade, o Materialismo Histórico-Dialético (MHD) e sua contribuição para a 

pesquisa em educação.  

Segundo Köche: 

O que impulsiona o homem em direção à ciência é a necessidade de 

compreender a cadeia de relações que se esconde por trás das aparências 

sensíveis dos objetos, fatos ou fenômenos, captadas pela percepção 

sensorial e analisadas de forma superficial, subjetiva e acrítica pelo senso 

comum. O homem quer ir além dessa forma de ver a realidade 

imediatamente percebida e descobrir princípios explicativos que servem de 

base para a compreensão da organização e ordenação da natureza em que 

está inserido. (KÖCHE, 2015, p. 29, grifo do autor) 

  Sendo assim, a visão de ciência como linear, dogmática e determinista, dotada de leis 

fixas apreendidas da realidade a partir de um investigador neutro sobre um objeto estático e 

isolado de relações exteriores, não cabe mais no atual cenário científico. A noção de ciência 

e verdade vem permeada de revolução; da aversão pela subjetividade humana sobre a 

objetividade pura; da substituição da ingênua observação dos fatos pela problematização 

teórica da realidade; da negação de supostas doutrinas científicas; da contraposição ao ato 

passivo sobre a realidade; da oposição sobre a acumulação de leis e teorias estáveis; da 

contrariedade ao inquestionável, completo e esgotado. 

  A ciência se consolida como uma forma crítico-reflexiva de compreensão da 

realidade, com múltiplas dimensões e possibilidades. “Não há uma única forma de 

desenvolver ciência, não há um único método de investigação; a verdade não é uma 

equivalência estática, mas uma aproximação por uma busca constante” (KÖCHE, 2015, p. 

19). O caminho teórico-metodológico dessa pesquisa, no seu percurso, tende a considerar 

tais aspectos apontados. 

 

2.1 A POLÍTICA EDUCACIONAL NA PESQUISA CIENTÍFICA  

 

O interesse por políticas públicas no campo científico reflete as mudanças 

promovidas pelas reformas administrativas no Estado, consolidadas a partir da década de 

1990 no país. Tais modificações políticas, ao atingirem a educação pública, ganhando o status 
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de política educacional, têm atraído o esforço de vários pesquisadores a respeito desse tão 

importante tema. 

Muitos estudos são elaborados no sentido de analisar/criticar/propor novos 

caminhos para programas e projetos educacionais implementados por 

gestões municipais e estaduais, além daqueles que se preocupam com 

análises das políticas de cunho federal que atingem a todos os entes 

federados. (SANTOS, 2011, p. 01) 

  A política educacional já se consolidou como subcampo científico ou campo 

acadêmico específico da educação. Santos (2001) recorre à teoria da ação de Bourdieu para 

demonstrar a contribuição dela sobre estudos a respeito da produção de conhecimento em 

política educacional. Noutras palavras, o campo de pesquisa dessa temática adquiriu 

legitimidade no campo educacional através das relações de poder e da ressignificação desse 

campo. 

  Dessa forma, as tendências de pesquisas são influenciadas pelo movimento histórico-

dialético da sociedade, cujas relações de poder são materializadas na inter-relação 

contraditória dos distintos grupos sociais. Nas palavras de Santos (2001, p. 06), 

por exemplo, a década de 90 do século passado vê surgir/se firmar a 

pesquisa sobre educação como política pública tomando o lugar das 

pesquisas sobre planejamento e administração técnico-burocrática que era 

foco das pesquisas no período anterior. Ou seja, assim como o período em 

tela vai ser palco de debates sobre a temática política educacional, as 

pesquisas vão refletir esse momento, próprio de uma dinâmica relacional 

que acomete os campos revelando a própria dinâmica do real. 

  É importante a ressalva de que a dominância de uma temática dentro de um 

determinado campo científico não represente unanimidade dela nesse campo, contudo, a 

existência da disputa por hegemonia determina os intelectuais que sobrepujam o debate e os 

posicionados na contra hegemonia, uma vez que tais agentes, no devir dessas lutas 

ideológicas, tem em seu favor seu capital (social, cultural, político) mediante as conjunturas 

sociopolíticas em evidência (SANTOS, 2011). No entanto, não se pretende aqui adentrar 

nesse debate das relações de poder e dominação, ou ainda, a competição ou a cooperação na 

produção científica.  

  Tratando o campo de investigação da política educacional como campo teórico, Tello  

(2015) contribui  a respeito do tema com reflexões conceituais sobre o Enfoque das 

Epistemologias da Política Educacional (EEPE) que se constitui de três componentes: a 

perspectiva (marxismo, neomarxismo, estruturalismo, pós-estruturalismo, existencialismo, 

humanismo, positivismo e pluralismo), a posição (correntes teóricas próprias do campo, que 

constitui o posicionamento político e ideológico do pesquisador) e o enfoque (diversidade de 
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componentes teóricos conjugados coerentemente dentro de um próprio posicionamento ou 

perspectiva epistemológica)  (TELLO, 2015). 

Tello (2015) emprega três argumentos sobre como o objeto de estudo da política 

educacional pode ser definido múltiplo e multidimensional. O primeiro relacionado com a 

episteme da época (tempo); o segundo, com o posicionamento epistemológico do 

pesquisador; e o terceiro, o dinamismo histórico e seus entrelaces. 

  O desenvolvimento histórico do campo teórico define outros objetos de estudo. Com 

isso, o movimento da história influencia na concepção do campo teórico e do objeto de 

estudo, tendo em vista a perspectiva e o posicionamento epistemológicos de quem interpreta 

ou caracteriza a realidade concreta. 

Assim, a produção do conhecimento em política educacional é um campo acadêmico 

de pesquisa ou subcampo do campo da pesquisa educacional (SANTOS, 2011), cuja as 

políticas educacionais como realidade sociopolítica a ser analisada, indagada, pesquisada, o 

político3 em termos de tomada de decisão e não as mediações são o objeto de estudo (TELLO, 

2015). 

Nesse sentido, o campo teórico da política educacional nessa pesquisa é a política de 

avaliação educacional. Os estudos se propõem a analisar a política federal de avaliação 

externa, consolidada a partir das metas do IDEB, e como a gestão municipal gerencia e 

monitora esses índices na construção de políticas educacionais para o município e se tais 

ações governamentais respondem, para além das aparências, às demandas qualitativas 

socialmente determinadas nas escolas.  

  

2.2 O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO E A PESQUISA EM POLÍTICA 

EDUCACIONAL 

 

Para a construção teórica, recorrer-se ao MHD, visto a importância dessa teoria para 

o estudo do campo das políticas públicas, nesse caso particular, nas políticas educacionais. 

Para além de uma teoria epistemológica,  

o “método” materialista histórico e dialético está intimamente vinculado a 

uma postura, uma concepção de mundo, um modo de ser e agir. Isso 

pressupõe que tal concepção não pode ser tratada, como ocorre muitas 

 
3 Os autores classificam a escola, as leis e o Estado como as mediações do político. Esse não são as políticas, 

mas constituem as políticas. As mediações possibilitam investigar o político, “enquanto fato, fenômenos, 

acontecimentos e processos que derivem da realidade socioeducacional.” (TELLO, 2015, p. 145) 
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vezes, apenas como “método” ao longo de uma trajetória de pesquisa. 

(DEITOS; SOBZINSKI, 2015, p. 102) 

  As aspas nas afirmações acima destacam o termo que não se aplica ao MHD, 

principalmente comparado a outras perspectivas epistemológicas que apresentam um 

conjunto de normas e procedimentos a serem seguidos à risca pelo investigador. Por sua vez, 

se presta a superar o pensamento especulativo (MASSON, 2012), já que não se coisifica e 

muito menos se desumaniza as figuras sociais pertencentes a pesquisa. 

  Paulo Netto (2011) alerta para as possíveis interpretações equivocadas nos estudos da 

concepção teórico-metodológica de Marx devido à própria complexidade dessa perspectiva 

epistemológica. O caráter investigativo a que se propõe essa epistemologia não pode se 

reduzir a uma mera aplicação de método “que haveria de “solucionar” todos os problemas: 

uma análise “econômica” da sociedade forneceria a “explicação” do sistema político, das 

formas culturais, etc.” (PAULO NETTO, 2011, p. 13). 

  O fator econômico, esclarece Paulo Netto (2011), não é determinante sobre fatores 

sociais, culturais etc., uma vez que a dimensão social e a dimensão cultural jamais foram 

consideradas irrelevantes. O determinismo equivocadamente atribuído ao MHD é outra 

questão denunciada por Paulo Netto, visto que o suposto caráter teleológico evolucionista, 

encaminhando a história para um fim, no socialismo, nunca existiu na teoria social marxiana.   

O ponto de vista da totalidade sim é fundamental na teoria social de Marx, sendo a 

sociedade burguesa uma totalidade concreta. “De fato, pode-se circunscrever como o 

problema central da pesquisa marxiana a gênese, a consolidação, o desenvolvimento e as 

condições de crise da sociedade burguesa, fundada no modo de produção capitalista (PAULO 

NETTO, 2011, p. 17).” Com isso, seu objeto de investigação é a produção material, que só 

pode ser a “produção burguesa moderna” (PAULO NETTO, 2011, p. 38). 

De maneira bem didática, Masson descreve: 

Em termos gerais, o marxismo é um enfoque teórico que contribui para 

desvelar a realidade, pois busca apreender o real a partir de suas 

contradições e relações entre singularidade, particularidade e 

universalidade. Esse enfoque tende a analisar o real a partir do seu 

desenvolvimento histórico, da sua gênese e desenvolvimento, captando as 

categorias mediadoras que possibilitam a sua apreensão numa totalidade. 

Assim, tal enfoque constitui-se num referencial consistente, ou seja, um 

“refletor poderoso” para a análise das políticas educacionais. (MASSON, 

2012, p. 02-03) 

A política educacional aparentemente está isolada de outros fenômenos sociais. No 

entanto, não se pode compreender amplamente a política educacional sem levar em conta os 
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determinantes ideológicos, econômicos, culturais, históricos e políticos em que ela está 

imbricada (MASSON, 2012). 

  Conforme Masson (2012, p. 9), “a contribuição desta concepção metodológica nas 

pesquisas sobre políticas educacionais reside na constante busca de um conjunto amplo de 

relações, particularidades e detalhes que possibilitam captar o seu movimento numa 

totalidade.” A totalidade são as máximas relações captadas para o desvelamento do real e não 

necessariamente a apreensão de todos os fatos. Em uma política educacional é a origem, o 

movimento e as contradições, num campo de disputa e antagonismo de classes. 

  Além da totalidade, outras categorias nucleares da teoria marxiana são a contradição 

e a mediação. Paulo Netto (2011) esclarece que a articulação delas se configura a perspectiva 

metodológica de Marx. A contradição é unidade e luta dos contrários4. A mediação, categoria 

basilar no estabelecimento de atrelamentos entre as distintas exterioridades da realidade 

(MASSON, 2012) 

Segundo Kuenzer (1998), existem duas naturezas de categorias, que são as unidades 

universais as quais respondem a leis objetivas e as unidades específicas do objeto em 

investigação e de suas finalidades. A primeira, chamada de categorias de método e a segunda, 

categorias de conteúdo. Dessa última, as unidades escolhidas para análise, a priori, foram o 

gerencialismo, a qualidade (da educação), as avaliações externas e o IDEB. Isto é, que tipo 

de qualidade é promovida por intermédio de uma concepção de administração gerencial, 

advinda do setor privado, na ação governamental em educação no âmbito municipal.  

Com isso, se pretende compreender esse mecanismo de orientação hegemônica do 

governo federal na esfera local, ao empregar as avaliações externas como instrumento da 

ação da política educacional e o IDEB como meta na busca dessa suposta qualidade. A 

pesquisa local desse fato social amplia sua compreensão pelo país, considerando que alguns 

resultados constatados se aproximem de outras realidades municipais. 

As categorias teóricas, de natureza universal, serão a totalidade (a singularidade, a 

particularidade e a universalidade) e a contradição. As contradições por moverem 

historicamente a realidade. A totalidade nas suas vinculações entre a singularidade, a 

particularidade e a universalidade, pois as relações dessa articulação, de acordo a Masson, 

 
4 Cheptulin (2004) estabelece um exemplo para melhor compreensão desse conceito. A produção e o consumo 

são dois aspectos contrários da sociedade. Mutuamente provocam mudanças entre si que refletem na vida social, 

a qual igualmente se modifica. Através da produção de bem o homem se aperfeiçoa e, por sua vez, modifica 

suas necessidades. As novas necessidades estabelecem a produção de novos objetivos, e esse processo decorre 

em sucessão. “A luta dos contrários é a origem do movimento e do desenvolvimento, a impulsão da vida.” 

(CHEPTULIN, 2004, p. 302) 
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“são fundamentais para o acesso à empiria, pois a aparência, manifestação ou fenômeno, é 

apenas um aspecto da realidade.” (MASSON, 2012, p. 08) 

Para se ter a compreensão do todo, isto é, da materialidade social no decorrer das 

transformações históricas, é necessário a mediação da parte. Isto é, parte-se da realidade 

concreta, a exemplo do cenário nacional com suas influências estrangeiras em relação as 

avaliações externas e seus impactos nas políticas educacionais. Analisando esse real concreto 

a partir do recorte de um dado contexto, quer dizer, nesse caso, a gestão pública municipal 

em educação de Vitória da Conquista. E, posteriormente se chega na totalidade, que é a ampla 

compreensão de determinações e relações.  

Dessa forma, “analisar totalidade, a partir da concepção materialista histórica e 

dialética, requer a apreensão da realidade em suas contradições e antagonismos, ou seja, 

analisar o conjunto de fatos estruturados, o todo à unidade complexa não cognoscível 

imediatamente.” (DEITOS; SOBZINSKI, 2015, p. 105). Assim, buscou-se estabelecer as 

relações entre a singularidade (próprio do campo empírico), a particularidade (o contexto 

socioeconômico, político e cultural local) e a universalidade (o cenário neoliberal com a 

política nacional de avaliação educacional na lógica gerencial: determinação curricular, 

descentralização, responsabilização, etc.) do real. 

Para o suporte no campo teórico, estruturando as análises da política educacional 

investigada na perspectiva do MHD, o posicionamento epistemológico se fundamentou em 

Marx sobre a estrutura do sistema do capital, a aplicação da dialética materialista abalizada 

na obra de Alexandre Cheptulin, as considerações sobre a compreensão de educação de István 

Mészáros e as constatações de Diane Ravich a respeito da realidade do sistema escolar 

americano e de Remo Bastos sobre o contexto educacional brasileiro, foram indispensáveis 

na compreensão do problema proposto.  

Nesse processo, autores como Barroso (2005), Casassus (2009), Paulo Netto (2011), 

Peroni (2003), L. Freitas (2005), Amaro (2013), Cabral Neto (2007), Nogueira (2011), 

estreitam maior compreensão sobre questões basilares da política educacional. Não obstante, 

para as discussões no âmbito didático-pedagógico a respeito da avaliação escolar, alguns 

autores foram referenciados, com destaque para Luckesi (2011), Demo (1990), Ramos (2011) 

e Franco (1994). 
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2.3 TIPO E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA  

 

A proposta de pesquisa é do tipo pesquisa avaliativa. Como tal, se propõe a análise 

da efetividade de uma determinada política pública sobre uma comunidade. Isto é, como a 

política educacional é percebida pelos atores sociais e como eles se apropriam dela. Assim, 

a política investigada é a de gestão de resultados e a de responsabilização, expressa nas ações 

de gestão e monitoramento das avaliações externas e do IDEB pela gestão pública municipal. 

Na sequência, serão descritos os procedimentos de pesquisa que compreendem as etapas de 

delimitação do lócus/campo empírico, dos sujeitos da pesquisa e das formas de organização 

dos dados. 

  

2.3.1 O campo empírico 

 

A cidade de Vitória da Conquista, emancipada em 1840, é atualmente considerada a 

capital regional do Sudoeste da Bahia com uma área que abrange aproximadamente oitenta 

municípios da Bahia e dezesseis do norte de Minas Gerais. É o segundo maior município do 

interior baiano, com uma população, conforme o IBGE, em 2017, de 348.718 habitantes, o 

que a faz dela a quarta maior cidade do interior no Nordeste. Possui um dos PIB que mais 

cresce no interior da região Sudoeste Baiano (PNUD, 2013). 

A rede municipal de ensino conta com 191 escolas, sendo 163 unidades escolares – 

118 na zona rural e 45 na zona urbana – e 28 creches – 19 municipais e 09 conveniadas. Em 

2018, mais de 41 mil alunos estavam sendo atendidos na rede por 1.791 professores, entre 

contratados e concursados, segundo consta no site da Prefeitura Municipal de Vitória da 

Conquista5. É importante destacar que a educação municipal tem o Conselho Municipal de 

Educação devidamente instituído e em atividade regular. 

Em relação ao índice educacional oficial, os resultados do IDEB no EF indicam 

algumas variações comparadas às metas estabelecidas pelo MEC, conforme demonstra a 

tabela a seguir: 
 

TABELA 01 - Os resultados do IDEB no município de Vitória da Conquista, Ba entre 2007 e 2017 

ENSINO 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 
FUNDAMENTAL Meta Resultado M R M R M R M R M R M R 
Anos Iniciais - 3,2 3,2 3,8 3,6 2,8 4,0 3,4 4,3 3,9 4,6 4,1 4,9 4,7 
Anos Finais - 2,4 2,4 3,4 3,0 3,2 3,0 3,2 3,4 3,2 3,8 3,6 4,1 3,6 

Fonte: Inep, 2017. 

 
5 Disponível em: https://www.pmvc.ba.gov.br/dados-estatisticos/ Acesso em: 21 nov/2018. 
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Somente no ano de 2007 os resultados foram superiores às metas em ambas etapas 

do Ensino Fundamental. Nos anos de 2009 e 2011, os Anos Finais do EF superou a meta, o 

que não correu com os Anos Iniciais. Entre 2013 e 2017 as metas não foram alcançadas por 

nenhuma das duas etapas. Segundo o site do QEdu6, de onde essas informações foram tiradas, 

o IDEB 2017 para o 5º ano do EF no município foi de 4,7 (quatro vírgula sete) quando a meta 

vigente era de 7,9 (sete vírgula nove), um resultado bem abaixo do projetado.  

Na frente da gestão pública municipal está a Secretaria Municipal de Educação 

(Smed), criada pela Lei nº 010, de 13 de setembro de 1973. Segundo o que consta no 

documento que pauta a gestão em exercício, intitulado “Projeto Estruturante n.º 20: Proposta 

Pedagógica Municipal da Rede de Ensino de Vitória da Conquista”, a missão da secretaria é 

assegurar a permanência com sucesso escolar do discente e o desenvolvimento da educação 

integral, através da gestão democrática e inovadora. E a sua visão é ser reconhecida como 

uma secretaria pela qualidade da educação pública municipal. Sendo assim, pauta-se: 

por valores éticos e morais, como princípios norteadores de sua gestão a 

igualdade de condições para o acesso, permanência e sucesso escolar, 

respeito à liberdade e apreço à tolerância, gestão pública e democrática do 

ensino, liberdade para aprender e ensinar, currículo integrado e práticas 

pedagógicas inovadoras. (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2018a, p. 03) 

A estrutura da Smed é composta por uma Subsecretaria de Educação setorizada com 

Assessoria de Gabinete, Coordenação de Administração Escolar, Coordenação 

Administrativa e Financeira, Coordenação do Núcleo Pedagógico, Coordenação da Educação 

Infantil, Coordenação de Alimentação Escolar, Núcleo de Educação Especial e Núcleo de 

Tecnologia da Informação. A secretaria ainda não tem uma proposta pedagógica, porém está 

em fase de construção com previsão de finalização em 2021. Ressalta-se aqui que mesmo 

tendo um plano de metas, não apresenta uma proposta pedagógica formal, o que coloca em 

dúvidas o efeito de um plano menor que não esteja contido numa proposta maior para orienta-

lo, guia-lo. Isso configura uma política educacional pouco alicerçada. 

Nessa pesquisa, a Smed foi analisada em relação às metas e aos resultados do IDEB, 

sobre quais ações desenvolvem tendo em vista as metas estabelecidas pelo MEC. Juntamente 

a ela, também se investigou duas escolas municipais, uma na sede do município, a Escola 

Municipal Mário Batista, com o IDEB 2017 para o 5º ano mais alto, que foi de 6,2 (seis 

vírgula dois); e a outra, na zona rural, a Escola Municipal Tobias Barreto, com o índice oficial 

mais baixo, 3,4 (três vírgula quatro), que também oferta os anos finais do EF apesar do 

 
6 Disponível em: https://www.qedu.org.br/cidade/3912-vitoria-da-conquista/aprendizado Acesso em: 21 nov. 

2018. 
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município ainda não ter municipalizado totalmente essa etapa, que atua sob a 

responsabilidade do governo do Estado.  

A Escola Municipal Mário Batista foi criada em 1972. Segundo o seu Projeto Político 

Pedagógico (PPP 2017), a unidade escolar atendeu 373 alunos, com 180 no turno matutino e 

193 no vespertino. Alunos na faixa etária entre 6 a 16 anos. Apresenta oito salas de aula, uma 

sala multifuncional e um espaço de letramento, uma cozinha, um pátio descoberto, uma 

secretaria conjugada com a direção, quatro banheiros dos alunos e um banheiro de 

funcionários, um depósito de alimentos e outro de materiais de limpeza e documentos. 

Embora se localize numa área relativamente valorizada da cidade, o bairro Urbis I, a 

escola atende mais aos alunos de bairros adjacentes cuja população é considerada de classe 

média baixa. O bairro possui saneamento básico, comércio, posto policial, igrejas e quadra 

esportiva próxima a escola. Apresenta em seu quadro docente 9 (nove) professores regentes 

e uma professora da sala multifuncional dos anos iniciais. Seus resultados no IDEB foram: 

 

TABELA 02 - Série histórica do IDEB da Escola Municipal Mário Batista 

 2007 2009 2011 2013 2015 2017 

 M R M R M R M R M R M R 
Anos Iniciais 3,1 2,3 3,4 2,4 3,8 3,9 4,1 3,8 4,4 5,1 4,7 6,2 

Fonte: Inep, 2017. 

Em 2007 e 2009, respectivamente, a diferença entre a meta (M) e o resultado (R) 

alcançado foi de 0,8 (oito décimo) e 1,0 (um). A avaliação seguinte, 2011, aumentou em 

relação a 2009 e superou a meta em 1,1 (um vírgula um) ponto. Já em 2013, o IDEB ficou 

abaixo da meta prevista, sendo que nos anos seguintes os resultados alcançados superaram 

expressivamente a meta, com alta de 0,7 (sete décimo) em 2015 e 1,5 (um e meio) em 2017. 

Vale ressaltar que a nota alcançada por essa escola em 2017 expressa a média das nações 

pertencentes a OCDE.  

A outra instituição avaliada, a Escola Municipal Tobias Barreto se localiza no distrito 

de Veredinha, a cerca de 50 km da sede. Como instituição de ensino existe desde 1968, 

ocupando o prédio atual a partir de 1982. Conforme seu PPP (2017), a escola atende, além 

dos alunos da localidade, pessoas de vários lugares nas proximidades. Essa escola compõe o 

Círculo Escolar Integrado de Veredinha, que, como sede, agrega mais três escolas. 

A infraestrutura da unidade escolar é composta de sete salas de aula, três banheiros 

(dois de discentes e um de funcionários), uma sala de professores, uma cozinha, um 

almoxarifado, uma sala de leitura e uma pequena sala da diretoria. A unidade escolar atua 
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com pré-escola, anos iniciais e finais do EF e mais três turmas de EJA. A escola funciona 

com uma equipe de dezessete professores. Os resultados do IDEB dessa escola: 

 

TABELA 03 - Série histórica do IDEB da Escola Municipal Tobias Barreto 

 2007 2009 2011 2013 2015 2017 

 M R M R M R M R M R M R 
Anos Iniciais - - - - - 2,7 3,0 3,0 3,3 - 3,6 3,4 

Fonte: Inep, 2017. 

A escassez de dados supõe que a rotina de participação em avaliação de larga escala 

é uma situação relativamente nova nessa escola. Embora em 2011 a escola foi avaliada, não 

consta no sistema a meta para o corrente ano. Considerando os dados consolidados, a meta 

foi alcançada em 2013, entretanto, o resultado atingido em 2017 foi o menor do município 

inteiro.  

  Dessa forma, é preciso verificar até que ponto os números do IDEB refletem a 

realidade educacional, se a Smed se apropria disso no sentido de melhorar os contextos 

escolares carentes ou somente usam dos resultados positivos em relação às metas sob o 

pretexto de evidenciar a visibilidade política ao grupo no poder perante aos eleitores. 

 

2.3.2 Instrumentos de coletas de dados 

 

Com o objetivo de responder à questão de pesquisa, se fez fundamental delimitar os 

atores sociais e os documentos a serem analisados. Com isso, a pesquisa documental e a 

realização das entrevistas semiestruturadas foram empregadas durante o processo. Assim 

sendo, tendo em vista os objetivos propostos e seguindo as orientações teóricas, essa pesquisa 

se consolidou com base na análise de documentos que fundamentam a atual estrutura de 

indicadores de qualidade da educação brasileira (CF de 1988, LDB 9394/96, PNE, Plano 

Municipal de Educação, dentre outros) e documentos que motivam as ações da secretaria 

municipal de educação, tais como planos de metas, plano de ações ou projetos de intervenção, 

proposta pedagógica, avaliação institucional, etc. A análise documental teve como objetivo 

delimitar as características históricas, culturais e legais da política educacional avaliada, bem 

como o desvelamento das contradições nas entrelinhas para além da teoria nesses 

documentos ao confrontar com as falas dos sujeitos entrevistados.  

A partir do estudo dos documentos citados, as entrevistas semiestruturadas foram 

formuladas no sentido de eliminar dúvidas suscitadas no processo de consulta documental. 
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Nas entrevistas, conforme o formulário de entrevista nos apêndices, foi questionado, dentre 

várias questões, sobre o conceito de qualidade e como percebem se ela possa ser ou não 

alcançada pelos mecanismos instituídos pelo MEC através das avaliações externas e do 

IDEB, desvelados nas ações de monitoramento e gestão da Smed. 

As entrevistas possibilitaram a interação com os atores sociais dessa política, 

facilitando a compreensão de seus pontos de vistas sobre questões fundamentais, nesse caso 

específico, a concepção que construíram sobre o conceito de qualidade e a função do IDEB 

nessa conjuntura político-social. Segundo Mororó (2017, p. 67), as entrevistas em pesquisa 

avaliativa buscam “levantar dados empíricos para a reconstrução e desconstrução crítica da 

realidade.” 

Os entrevistados foram os ocupantes de cargos estratégicos da secretaria municipal e 

os profissionais da educação das escolas. Conforme já explanado, foram duas escolas: a 

escola A e a escola B, sendo uma delas com o maior resultado municipal do IDEB e a outra 

com o menor resultado no IDEB do município. Portanto, os grupos de atores sociais 

entrevistados ficaram assim definido: 

 

QUADRO 01 – Atores sociais entrevistados 

LÓCUS ATORES SOCIAIS 

SMED Gestor Municipal A 

Gestora Municipal B 

ESCOLA A Gestora Escolar A 

Coordenadora Pedagógica A 

Professora A 

ESCOLA B                        - 

Coordenadora Pedagógica B 

Professora B 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Conforme o quadro acima, foram entrevistadas sete pessoas, sendo só uma recusante 

de participar, que seria a Gestora Escolar B. Os demais prontamente atenderam ao pedido, 

tendo, na maioria dos casos, de se fazer um agendamento. Todas apresentam formação na 

área de educação, sendo somente o secretário de educação com formação em Segurança 

Pública, entretanto, segundo ele, já atuou em sala de aula como professor do Estado e como 

instrutor na Polícia Militar. 



34 
 

 
 

Através de entrevistas com o secretário municipal de educação e a coordenadora geral 

do núcleo pedagógico, se intentou compreender como lidam com os comandos do MEC em 

relação às avaliações externas (inclusive se o município apresenta seu próprio exame de larga 

escala); quais monitoramentos fazem sobre o IDEB (se acompanham as metas e se 

estabelecem planos de metas, projetos de intervenção a respeito delas); quais outras formas 

de análise situacional de qualidade institucionalizaram para referenciar e decidir suas 

políticas públicas (ou seja, como se dá os critérios de aplicação de recursos, por exemplo). 

Dessa maneira, foi realizada uma análise de algumas ações da gestão pública municipal de 

Vitória da Conquista empreendidas na busca da qualidade da educação.  

Nas unidades escolares escolhidas, verificou-se, através de entrevista com gestores, 

professores e coordenadores pedagógicos como se dá a participação da comunidade escolar 

nas decisões, conduções, monitoramento e avaliação das ações governamentais que as 

atingem diretamente e quais as implicações governamentais e pedagógicas da ação da Smed 

sobre as escolas. Examinou-se ainda se existe pressão sobre os resultados na equipe escolar 

e como resolvem esse aspecto. 

Além disso, buscou-se verificar se a Secretaria Municipal de Educação faz avaliação 

institucional nas escolas ou se tem acesso as avaliações institucionais (AI) realizadas pelas 

mesmas; como se dá o monitoramento desse processo e se ele incide sobre decisões de caráter 

governamental. Por uma avaliação institucional bem instrumentalizada é possível identificar 

e analisar as diversas dimensões que ela alcança. São variáveis da AI as dimensões: físicas 

(gestão do patrimônio escolar, infraestrutura, logística, serviços), pedagógicas (práxis 

docentes, recursos humanos e materiais), humanas (gestão de pessoas e administrativa, 

planos de carreira e remuneração, organização e gestão escolar), democráticas (presença e 

participação dos colegiados, caixa escolar, conselhos), sociopolíticas (relações institucionais, 

comunicação com a sociedade), legais (normas, portarias, proposta pedagógica, regimento 

escolar) etc. Conforme aponta L. Freitas: 

Com a avaliação institucional, o que se espera, portanto, é que o coletivo 

da escola localize seus problemas, suas contradições; reflita sobre eles e 

estruture situações de melhoria ou superação, demandando condições do 

poder público, mas, ao mesmo tempo, comprometendo-se com melhorias 

concretas na escola. (L. FREITAS, 2005, p. 978) 

No âmbito escolar, além dessas questões, observou-se a existência ou não da 

articulação entre as avaliações externas e a avaliação escolar, ou mesmo com a avaliação 

institucional, na unidade escolar escolhida. É importante ressalvar que na escola localizada 

na zona rural as entrevistadas foram a vice-diretora, a coordenadora pedagógica e uma 
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professora e que na escola da sede nenhum representante da gestão escolar concedeu 

entrevista, no entanto, contou-se com a participação da coordenadora pedagógica e de uma 

docente.  

A escolha por entrevistar gestores públicos implica por serem esses os agentes 

políticos responsáveis pelas tomadas de decisão junto ao Estado, sendo fundamental para a 

compreensão dos mecanismos de definição das ações governamentais e suas atuações 

mediante as regulações decorrentes das avaliações externas e do IDEB. Também se objetivou 

analisar o grau de autonomia do município e da escola bem como o nível de participação 

coletiva que possa influenciar direta ou indiretamente nos encaminhamentos governamentais 

em educação. 

Os professores, por sua vez, foram entrevistados para se compreender como essas 

ações gerenciais no âmbito escolar podem se constituírem em seu cotidiano escolar. Na 

condição de sujeitos das políticas públicas, faz-se imprescindível o entendimento de suas 

atuações mediante os comandos e as regulações decorrentes das avaliações externas e do 

IDEB. O critério foi estarem lecionando alguma turma do 5.º ano, pois além de ser uma etapa 

contemplada pelas avaliações externas do SAEB, também é da responsabilidade 

administrativa exclusiva do município. 

 

2.4.3 Organização dos dados 

 

  A organização dos dados se deu pelo fichamento das leituras dos documentos já 

especificados anteriormente. Cada tipo de dado gerado pelos instrumentos recebeu um 

tratamento próprio. Em seguida, uma produção textual foi ordenando as ideias centrais e 

construindo o entendimento de tais documentos, expressos em problematização, 

contextualização e questionamentos. 

Em relação às entrevistas, foi feita a transcrição das gravações realizadas em meio 

eletrônico. Depois, a partir da leitura exaustiva das transcrições foi sinalizando com 

marcadores e anotando as observações mais condizentes com os objetivos específicos da 

pesquisa. Também se deu destaque para informações complementares que melhor 

esclarecessem detalhes específicos do campo empírico. (Apêndice B) 

  A fase de organização final dos dados se estabeleceu pela organização dos mesmos 

numa tabela com as categorias de conteúdos percebidas nas leituras das entrevistas. O 
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tratamento dos dados foi ocorrendo na medida em que ideias centrais eram postas no mapa, 

conforme consta no apêndice B.  

Essa forma de organização permitiu a identificação das seguintes 11 (onze) unidades 

da realidade empírica: a importância da avaliação, a participação da comunidade escolar, a 

avaliação institucional, o conceito de qualidade, os indicadores e as decisões da Smed, os 

elementos de pressão social e política, a gestão democrática, os efeitos da responsabilização, 

a testagem para prova, a avaliação institucional e a visibilidade político-partidária. Como elas 

foram identificadas a partir das leituras sistemáticas realizadas sobre as entrevistas transcritas 

e, estas elaboradas tendo em vista os objetivos da pesquisa, pode-se depreender que essas 

unidades do mesmo modo têm relação direta com os objetivos. 

 

2.5 A ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados foi realizada na relação entre a teoria dos documentos estudados 

com a realidade concreta desvelada nas entrevistas, fundamentada assim nas proposições 

elencadas para essa pesquisa a partir da revisão bibliográfica (com as categorias de conteúdo) 

e pelo suporte do MHD (com as categorias do método), através da triangulação dos dados.  

As categorias a priori gerencialismo, avaliações externas, qualidade e IDEB trazem 

importantes subsídios para a compreensão global do movimento neoliberal nas políticas 

públicas em educação. Assim sendo, foi possível verificar como o neoliberalismo, no campo 

ideológico, se expressa na gestão pública municipal a partir das ações governamentais em 

educação no campo empírico estudado. 

As categorias do método como a totalidade, em suas relações com a singularidade, a 

particularidade e a universalidade, e as contradições, possibilitaram analisar a realidade para 

além da ingênua percepção imediata, buscando uma compreensão maior do contexto mais 

amplo pelo qual o real concreto estudado se encontra inserido. 

As categorias de conteúdo Estado e Trabalho foram tomadas para analisar o contexto 

particular de Vitória da Conquista perante o movimento global do neoliberalismo. O Estado 

como órgão de submissão da classe proletariada à classe dominante com legitimação da 

exploração pela superestrutura jurídica e política; e o Trabalho explorado, expropriado da 

atividade vital, alienante, enquanto meio de amortecimento das tensões e do cultivo de falsos 

consensos (MARX, 2017). 

Acrescenta-se principalmente nas análises dos dados as unidades empíricas da 

realidade manifestas nas entrevistas e que se vinculam aos objetivos dessa pesquisa. Sem 
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essas unidades o campo pesquisado não pode ser caracterizado. Isto é, sem elas, a pesquisa 

não abarca a singularidade do contexto municipal.  

A partir dessas unidades empíricas se triangulou os dados com o aparato legal 

nacional, educacional e local, analisando o contexto municipal na perspectiva global. Ou seja, 

como a gestão municipal se insere na ideologia neoliberal, sobretudo o âmbito da gestão 

pública em educação do município, refletindo o movimento capitalista mundial mais amplo.  

Assim se expressa a particularidade do campo empírico perante a universalidade do 

neoliberalismo nas políticas educacionais materializadas nas sociedades capitalistas que 

aderiram a essa ideologia. 

Dessa forma, a totalidade se expressa na síntese das múltiplas determinações possível 

de análise, considerando o relativo curto tempo da pesquisa de mestrado e ao processo em 

andamento da formação do pesquisador, a qual aponta para uma gestão pública municipal se 

apropriando ideologicamente da concepção de Estado mínimo, através do gerencialismo, 

proposto pelo neoliberalismo como forma de atender a restruturação do sistema capitalista. 

 

2.6 CUIDADOS ÉTICOS COM A PESQUISA 

 

Os cuidados tomados para com os sujeitos e com os dados seguiu as determinações 

dispostas na Resolução CNS 466/12, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 

do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, que trata das normas éticas 

destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos.  

Para todos os entrevistados, que atuaram de maneira voluntária, foi informado sobre 

o caráter de colaboração anônima de suas participações, as quais restritamente atenderiam 

para a realização da pesquisa, sem qualquer tipo de ônus ou vantagem financeira. Dessa 

forma, foi lido perante eles o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que foi 

assinado em duas vias, ficando uma para cada uma das partes. 

Aos dirigentes educacionais, ao secretário municipal de educação, à vice-gestora 

escolar (da Escola Municipal Tobias Barreto) e à coordenadora pedagógica (da Escola 

Municipal Mário Batista) foi encaminhado uma Autorização para Coleta de Dados que ficou 

esclarecido e assinado em única via. O mesmo procedimento foi feito em relação ao Termo 

de Uso de Imagem e Depoimento. 

Reunida toda a documentação exigida como TCLE, Autorização de Coletas de Dados, 

termos e declarações diversas, projeto de pesquisa, resumo da pesquisa, instrumentos de 
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coleta de dados, folha de rosto, documentos pessoais, foi encaminhada ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP/UESB) o qual aprovou sem pendências ou recomendações e autorizou a 

continuidade da pesquisa através do Parecer Consubstanciado do CEP de número 3.637.600. 

Deste modo, ao pesquisador responsável, se assumiu o compromisso de utilizar os materiais 

e dados coletados exclusivamente para os fins previstos nos protocolos legais. 
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3 A REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO E A QUALIDADE EDUCACIONAL 

MATERIALIZADA 

 

A presente sessão aborda as categorias de conteúdo: gerencialismo, qualidade, 

avaliações externas e IDEB. Através de uma breve revisão de bibliografia, busca-se 

compreender o cenário internacional de restruturação do capitalismo, em função das crises 

mundiais, influenciando a reforma do aparelho do Estado e, consequentemente, a sua 

concepção e a atuação de seus setores.  

As implicações sociais, políticas e econômicas desse cenário resultam de tal modo 

que, dentro dessa lógica conhecida como gerencial, o advento da avaliação em larga escala e 

o estabelecimento de metas para índices educacionais, foram problematizadas a partir da 

noção de qualidade, como se materializa e quais contradições se revelam.  

 

3.1 UM MODELO ADMINISTRATIVO SE CONSOLIDA NO SETOR PÚBLICO DO PAÍS 

 

  A administração pública no Brasil, organizada num Estado capitalista, data o início 

do processo de industrialização do país, a partir da década de 1930 no governo Vargas. 

Anterior a isso, conforme explana Faganello (2017), havia a predominância do modelo 

patrimonialista7 na condução das ações governamentais.  

O rompimento dessa lógica vai sendo consolidado com o modelo burocrático8, em 

que os princípios da legalidade e impessoalidade são empregados no sentido de romper com 

a lógica da troca de favores e da empregabilidade familiar, ainda que não fora suficiente para 

o nepotismo e a corrupção terem a sua descontinuidade no país.  

No cenário mundial, a administração pública, dentro dos moldes da burocracia 

(centrada nos conceitos de produtividade, eficiência e estrutura organizacional e 

fundamentada no formalismo, imparcialidade e profissionalismo), influência da teoria de 

Weber, teve seu amplo emprego no Pós II Guerra Mundial.  

 
7 O patrimonialismo não é entendido como um modelo teórico de administração pública, mas uma prática 

trazida da tradição europeia, no qual as características marcantes são a não distinção entre o público e o privado, 

o nepotismo, a corrupção, a centralidade nas decisões e, consequentemente, o formalismo, dentre outras.  
8 O controle do Estado mínimo é uma operacionalização burocrática, que conforme Bresser-Pereira, o Estado, 

juntamente com o mercado e a sociedade civil faz parte de um conjunto de mecanismo de controle social. Assim 

como a reforma burocrática combateu o patrimonialismo, a Reforma Gerencial o faz “por meio da combinação 

dos controles burocráticos de procedimentos, cujo papel deve ser diminuído, com controles gerenciais de 

resultados. (BRESSER-PEREIRA, 2011, p. 94)” 
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Com a quebra da bolsa de New York em 19299, se fez imprescindível a intervenção 

do Estado para compensar as falhas de mercado e retomar o crescimento econômico mundial. 

Juntamente às estratégias keynesianas, o Welfare State ou Estado do Bem-Estar Social10 e o 

fordismo, os países chamados pela literatura de primeiro mundo (pelo desenvolvimento 

industrial e tecnológico, indicadores sociais elevados e economia fortalecida) obtiveram 

grande prosperidade financeira, pleno emprego e ampliação dos direitos sociais. 

Por não ser o foco dessa sessão, embora muito importante, a contextualização das 

condições históricas que favoreceram a associação fordismo-keynesianismo e o 

ressurgimento do pensamento Liberal Clássico11 do século XIX, no pós II Guerra Mundial, 

seriam oportunas e enriquecedoras dessa discussão. No entanto, a complexidade que tal 

temática emerge, demandaria por uma profunda revisão bibliográfica a qual estenderia 

significativamente esta sessão e poderia tirar o foco do tema desse momento: o novo 

paradigma gerencial para o setor público.  

A alegação para justificar a austeridade fiscal, a de que o peso do Estado comprometia 

o crescimento econômico, foi mais expressiva na crise mundial de 1973, com a inflação em 

alta, a estagnação da produção, a crise fiscal do Estado que após décadas de financiamento 

não conseguiu cobrir seus déficits, colocou a acumulação do capital em ameaça. 

Confrontando a rigidez do fordismo, ganha evidência o que Harvey (1992) denomina de 

acumulação flexível, isto é, a flexibilização dos processos de trabalho, dos mercados de 

trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Assim, a atuação estatal é questionada na sua 

efetividade e uma nova forma de administração é defendida para o setor público. A 

 
9 Conhecida como a Grande Depressão, até então a maior e mais prolongada recessão dos EUA que refletiu 

mundialmente nos países da Europa e da Ásia com falências de empresas e bancos e alta taxa de desemprego, 

nos seus cerca de quatro anos de duração, atingido também ao Brasil. 
10 Essa concepção de Estado agregava para si várias obrigações. Uma delas, garantir à produção em massa que 

o fordismo imprimiu (primeiramente nos EUA, depois nos países europeus para só depois alcançar a Ásia e a 

América Latina) o crescimento do consumo na mesma proporção. O governo operava pela máquina estatal para 

favorecer as condições de produção massiva, alta empregabilidade, complemento ao salário social com 

seguridade social, assistência médica, educação, habitação (etc.) através de investimentos em capital fixo, 

controle dos ciclos econômicos por via de políticas fiscais e monetárias. O fordismo, por sua vez, foram 

inovações tecnológicas e organizacionais implementas por Ford em sua fábrica de automóveis, inspiradas nos 

Princípios da Administração Científica, em que o trabalho fixo imprimido aos trabalhadores possibilitou o 

aumento da produtividade (HARVEY, 1992). Tal modelo foi notório em países desenvolvidos, no caso 

brasileiro, foi a estratégia de substituição de importações (BRASIL, 1995), num processo de estímulo e 

desenvolvimento da indústria nacional. É o chamado Estado Nacional-Desenvolvimentista, em que a máquina 

estatal é mobilizada para subsidiar a indústria e desenvolver a infraestrutura, consequentemente estimulando o 

consumo. Foi uma espécie de keynesianismo dos países em desenvolvimento. 
11 Com caráter revolucionário sobre o regime absolutista dos séculos XVII e XVIII, na Inglaterra e na França 

principalmente, o pensamento Liberal Clássico se posicionava a favor da liberdade dos indivíduos, da 

democracia com suas representações e poderes (executivo, legislativo e judiciário) independentes, da 

propriedade privada e da livre iniciativa e concorrência. Para isso, o Estado não deve intervir na economia e 

sim garantir a livre concorrência entre as empresas, preservando o direito à propriedade. (SANDRONI, 1995)  
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administração burocrática passa a ser substituída por uma forma gerencial bem próxima das 

desempenhadas pelo setor privado. 

Essa forma gerencial, designada de gerencialismo, materializou um novo modelo de 

gestão o qual orientou a administração pública a partir da década de 1980, que conforme 

Castro (2007, p. 124), destacava-se “a Grã-Bretanha como o laboratório das técnicas 

gerenciais aplicadas ao setor público.” Vale ressaltar que esse fenômeno se diferenciou nos 

mais diversos contextos no que se refere aos paradigmas organizacionais, embora tenha 

preservado características comuns nas reformas administrativas das nações em que foi 

implementado. Dessa forma, Castro (2007, p. 124) complementa: 

A reforma gerencial caracteriza-se pela busca da eficiência, pela redução e 

pelo controle dos gastos e serviços públicos, bem como pela demanda de 

melhor qualidade e pela descentralização administrativa, concedendo-se, 

assim, maior autonomia às agências e departamentos. Exige-se dos gerentes 

habilidades e criatividade para encontrar novas soluções, sobretudo para 

aumentar a eficiência, para tanto (entre outras estratégias), a avaliação do 

desempenho. Há preocupação, portanto, com o produto em detrimento dos 

processos. 

Como o gerencialismo não ocorreu igualmente em todos os países em que fora 

praticado, além de não ter sido sincrônico, também não apresentou em seu início a 

configuração atual. Seu ponto de partida, na América Latina, abrolha das diretrizes do 

Consenso de Washington12, que reuniu estratégias para a superação da crise do modelo 

capitalista. Creditando à essa crise do capitalismo os débitos estruturais das nações, o 

tamanho e o papel do Estado. Com isso, a redução da intervenção estatal na economia e a 

privatização de serviços públicos seriam imperativos (CASTRO, 2007). 

Três classificações, conforme Abrúcio (1998), são atribuídas aos modelos de 

gerencialismo consolidados: modelo gerencial puro (i), Consumerism (ii) e Public Service 

Orientation (iii). O primeiro teve como objetivo imediato enxugar os custos, inclusive com 

servidores. Descentralização, racionalização administrativa e eficiência são fortes marcas 

dessa etapa. A flexibilidade, o planejamento estratégico e a qualidade foram incorporadas no 

Consumerism, em que o serviço público ganha status de mercadoria e os usuários, clientes 

consumidores, cujos anseios precisam ser alcançados. Aqui também aparecem a 

descentralização, a competição, a penalização e a premiação como valores. É somente na 

terceira etapa, o Public Service Orientation, que aparece o conceito de cidadão em 

 
12 Expressão do economista John Williamson, presidente do International Institute for Economy, referente ao 

evento realizado na cidade de Washington, nos EUA em 1989, que tinha como objetivo central determinar um 

receituário, em forma de livro e manifesto, para a América Latina superar sua recessão, inflação e dívida externa 

e retomasse o crescimento econômico e aumento da acumulação de capital. (FAGANELLO, 2017) 
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substituição ao cliente e a aproximação aos princípios democráticos de participação e 

empoderamento social. 

Fruto desse movimento mundial de restruturação do capitalismo, o neoliberalismo13 

é a ideologia a que se atribui o relativo sucesso com que as concepções gerenciais têm se 

aderido ao setor público. A lógica neoliberal, enquanto ordem econômica, é que legitimava 

tais concepções na administração pública como o modelo de gestão mais apto a responder as 

demandas da sociedade contemporânea, mediante a hegemonia nas disputas por supremacia 

no campo acadêmico, político e social sobre o conceito do efetivo papel do Estado e seu 

aparato administrativo.  

O sentido delegado à administração pública é essencialmente político, visto sua 

vinculação com o modelo de Estado e ao projeto de sociedade do grupo em hegemonia que 

se encontra no poder. Logo, sua concepção está em constante disputa na sociedade, 

ocasionada por fatores socioeconômicos e culturais. Conforme descreve Faganello (2017, p. 

12), o gerencialismo no Brasil passou por três momentos distintos: 

primeiro (anos 1990 e início dos anos 2000), quando ocorreram as primeiras 

reformas, mais duras, baseadas nas experiências da Inglaterra, dos Estados 

Unidos, da Nova Zelândia e da Austrália, com a predominância da lógica 

da privatização e do ajuste fiscal; um segundo momento, com governos 

mais progressistas no poder, que constituem uma agenda mais experimental 

e não tão radical, caracterizada pela cooperação e pela transferência de 

serviços públicos a organizações não governamentais, fenômeno que ficou 

conhecido como onguismo, aliado à implementação de políticas públicas 

de caráter social; e, por fim, um terceiro momento, iniciado com um golpe14 

de Estado em 2016, que busca finalizar as tarefas não concluídas da agenda 

dos anos 1990, tais como a busca pela privatização e a redução de direitos 

sociais (reformas trabalhista e previdenciária).  

Entretanto, no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), em 1995, 

considera-se que a primeira experiência da administração gerencial no país ocorrera já no 

 
13 Referência para políticas de governos, o neoliberalismo adentrou nos anos de 1980 e 1990 como uma 

ideologia (fortalecida com a vitória do ocidente sobre a guerra fria), sendo a tônica seguida, inicialmente por 

governos da direita, e posteriormente, por governos de esquerda também. Esse movimento neoliberal não foi 

exatamente o mesmo em todos os países em que fora implementado. A sua base operacional era a redução dos 

“gastos” públicos, as privatizações, a deflação, um tolerável índice de desemprego (estratégia para fortalecer o 

embate com os sindicatos), salários em baixa e aumento dos lucros das empresas. Em algumas realidades uns 

desse ou outros aspectos foram evidenciados, mas em todos foi comum a disciplina orçamentária, isto é, uma 

atenção voltada para a estabilidade monetária. (ANDERSON, 1995) 
14 A autora optou por empregar esse termo. Reafirmando o seu entendimento, essa pesquisa também se 

solidariza nessa questão. O que pode diferenciar o golpe de Estado de 2016 para o da proclamação da república 

em 1889 é que aquele ocorreu dentro de uma lógica aparentemente democrática e constitucional, isto é, seguiu-

se um protocolo legal, denominado de impeachment. Mas, na prática, se assemelha ao ato dos generais, em que 

um poder foi destituído com o apoio das elites nacionais e, até certo modo, com a adesão da população. Mais 

adiante ficou evidente, com o governo Temer (2016-2018), os interesses por trás dessa ação, vislumbrados na 

retomada da agenda neoliberal de 1990, interrompida parcialmente pelos governos progressistas do período de 

2003-2016. 
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regime militar, através do decreto-lei 200 em 1967, representando uma das várias investidas 

de se reformar administrativamente o setor público do país, engessado, segundo o 

documento, pelo modelo burocrático implantado na década de 1930. A descentralização 

funcional foi uma das ações implementadas, em que houve a transferência de atividades para 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.  

Segundo esse documento: 

Instituíram-se como princípios de racionalidade administrativa o 

planejamento e o orçamento, o descongestionamento das chefias executivas 

superiores (desconcentração/descentralização), a tentativa de reunir 

competência e informação no processo decisório, a sistematização, a 

coordenação e o controle. (BRASIL, 1995, p. 19) 

Diversas tentativas no sentido de incorporar no aparelho estatal a visão gerencial 

foram realizadas, no entanto, com pouco sucesso. O marco que interrompe bruscamente esse 

processo vem com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF), conforme aponta o 

PDRAE (1995), representou um retrocesso gerencial ao setor público na transição 

democrática de 1985.  

Momento classificado como “novo populismo patrimonialista”, tem na carta magna 

a representação da ruptura dos experimentos de implementação de uma administração 

pública gerencial e a reafirmação dos ideais da administração pública burocrática clássica. 

(BRASIL, 1995) Pode-se considerar que desde a década de 1930 os modelos burocrático e 

gerencial se alternaram, com predominância da burocracia até os anos de 1990 e, a partir daí, 

dominância da administração gerencial até os dias atuais.  

 

3.2 O NEOLIBERALISMO DETERMINANDO AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

BRASILEIRAS 

 

O modelo gerencialista, de acordo a Abrúcio (2017), tem a gestão dos resultados 

como um de seus pilares. Tal gestão, conforme experiências dos EUA, Inglaterra e Nova 

Zelândia, se caracteriza pelo emprego de metas e indicadores, mecanismos de 

contratualização (cobrança, premiação, punição) e de avaliação do desempenho (para 

responsabilização da gestão, accountability), publicização de resultados, dentre outros. A 

avaliação dos sistemas de ensino foi a primeira adoção nas políticas educacionais no Brasil 

a partir da década de 1990. 
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Na América Latina, a adesão desse modelo em países como Brasil, Argentina, 

México, Chile15 e Colômbia contou com a atuação de grupos vinculados aos setores 

econômicos (nacionais e internacionais) os quais passaram a exercer influência nas decisões 

sobre a política educacional, inclusive com a criação de fundações e institutos que têm 

influenciado diretamente na organização da gestão pública de educação, na rede de disputa 

que se estabeleceu por hegemonia e pela busca de consensos mediantes aos divergentes e 

contraditórios interesses na área educacional. 

Outro fator de aderência ao modelo gerencialista foram os organismos internacionais 

e agências de fomentos condicionando o recebimento de financiamento e de linha de crédito 

mundial a resultados de avaliações e metas, situação inexistente nos países considerados de 

primeiro mundo. A experiência estadunidense com a gestão de resultados deu ênfase à 

remuneração variável de diretores e professores por desempenho. O Brasil, da mesma forma, 

tem seguido essa lógica de mecanismo de incentivo e contratualização, com suas 

especificidades e singularidades (ABRÚCIO, 2017). 

A atuação de dirigentes políticos foi, também, essencial para a implementação do 

modelo pós-burocrático na administração pública brasileira. Com o governo Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), no período de 1995 a 2002, com a criação do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado (MARE) através do Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado, conforme já citado, liderado pelo economista Luiz Carlos Bresser-

Pereira. Tal plano destaca: 

A administração pública gerencial constitui um avanço e até um certo ponto 

um rompimento com a administração pública burocrática. Isto não 

significa, entretanto, que negue todos os seus princípios. Pelo contrário, a 

administração pública gerencial está apoiada na anterior, da qual conserva, 

embora flexibilizando, alguns dos seus princípios fundamentais, como a 

admissão segundo rígidos critérios de mérito, a existência de um sistema 

estruturado e universal de remuneração, as carreiras, a avaliação constante 

de desempenho, o treinamento sistemático. A diferença fundamental está 

na forma de controle, que deixa de basear-se nos processos para concentrar-

se nos resultados, e não na rigorosa profissionalização da administração 

pública, que continua um princípio fundamental. (BRASIL, 1995, p. 16) 

Reafirmando o caráter burocrático, que inclusive foi imprescindível para a 

implementação da reforma gerencial no país, o documento piloto já sinalizava os 

pressupostos gerenciais ao enfatizar o enfoque na avaliação e nos resultados, influenciando 

 
15 O Chile já experimentou o neoliberalismo antes mesmo da inserção desse modelo gerencial, entre 1973 e 

1990. No governo ditatorial Pinochet, o país vivenciou vários “programas de desregulação, demissões em 

massa, repressão e a privatização de bens públicos” (FAGANELLO, 2017, p. 26). 
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assim as políticas de resultados e de responsabilização a serem incorporadas nas políticas 

públicas, especialmente em educação. 

 Conforme aponta Chirinea (2016), tal reforma teve como objetivo, além de tornar a 

economia nacional competitiva internacionalmente, também descentralizar política e 

administrativa, pela delegação de autoridade, recursos e atribuições. Para isso, diminuiu a 

atuação do Estado nas políticas sociais, em especial na educação, e, por exemplo, retirou a 

educação superior do âmbito exclusivo da esfera pública, colocando-a como bem público 

não-estatal. 

O discurso difundido pelos defensores da reforma gerencial, no bojo das políticas 

neoliberais, era de que a desaceleração econômica nos países desenvolvidos e os graves 

desequilíbrios nas nações latino-americanas e do leste europeu se davam pela crise do Estado 

(BRASIL, 1995). No entanto, Netto (2011) afirma que a crise da economia global é inerente 

à estrutura do modo de produção capitalista, que sempre restaura as condições de sua 

perpetuação para níveis cada vez mais complexos e instáveis. Logo, a crise é, na realidade, 

do capital. 

Se referindo a esse mesmo discurso, Nogueira (2011, p. 63) depreende: 

O discurso reformista privilegiou unilateralmente a importância da 

sociedade civil no contexto e na dinâmica da reforma do Estado. Tratou de 

valorizar precisamente sua contribuição para a gestão e implementação de 

políticas. Assim concebida, a sociedade civil conteria um incontornável 

vetor antiestatal: seria um espaço diferente do Estado, não necessariamente 

hostil a ele, mas seguramente “estranho” a ele, um ambiente imune a 

regulações ou a parâmetros institucionais públicos – um lugar, em suma, 

dependente bem mais de iniciativa, empreendedorismo, disposição cívica e 

“ética” do que de perspectiva política, organização política e vínculos 

estatais. 

 A força do discurso, que ecoa nos dias atuais como forte ideologia, ganha solidez 

quando o empreendedorismo fica no mesmo patamar da informalidade. Iniciativas que 

refletem o crescente desemprego e a desaceleração da economia, como as de entregador de 

aplicativo16 e vendedores ambulantes de lanches são romantizadas pela mídia como forma 

de amortecer os ânimos da sociedade brasileira perante a um reforço no avanço da agenda 

neoliberal, que reflete a reforma gerencial no país iniciada nos anos de 1990. 

  Destacando o gerencialismo como um novo modelo a ser implementado em todo o 

mundo ocidental, Hypolito (2005) demonstra a tendência de restruturação do Estado e suas 

 
16  Nova modalidade de entrega a domicílio, cujos serviços são solicitados e pagos através de dispositivos 

móveis e produtos entregues (geralmente do segmento de alimentação) por ciclistas ou motociclistas que 

carregam uma mochila de caixa térmica nas cotas. 
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implicações para a educação. Ao considerar o Estado “como um território de contestações, 

no qual lutas por hegemonia ocorrem a todo o momento”, o autor avalia as mudanças da 

organização estatal nas últimas décadas do século XX, como forma de superar o Estado de 

Bem-Estar Social a partir de princípios neoliberais e “requisitos das reestruturações 

produtivas do capitalismo”. Com isso, as fronteiras entre o público e o privado foram 

reconstruídas e minimizadas (HYPOLITO, 2005, p. 01). 

No contexto da crise mundial dos anos de 1970, por exemplo, grupos aparentemente 

antagônicos, neoliberais, neoconservadores, minorias populistas autoritárias e uma nova 

classe média profissional, estabelecem combinações por cima, e dessa aliança se confirma o 

novo modelo de Estado nos países como os EUA e o Reino Unido. A chamada Nova Direita 

firma sua hegemonia a partir dos acordos e concessões como forma de aplacar as 

contradições desses grupos. Em paralelo, a conquista da aceitação da maioria da população 

foi conseguida a partir do alinhamento do discurso de reforma do Estado com os interesses 

gerais do povo. O discurso hegemônico se apropria do senso comum, e num movimento em 

espiral, o senso comum se adere ao discurso hegemônico até se tornar um bom senso. Tal 

hegemonia “não é um falseamento da realidade e nem é imposta: ela “faz sentido” para 

diferentes grupos sociais” (LIMA; GANDIN, 2011, p. 10). Assim, o discurso de restruturação 

do Estado é legitimado. 

Essa legitimidade é empregada a partir da importação de princípios empresariais nos 

processos de trabalhos do setor público, sendo os principais deles advindo do modelo de 

organização do Pós-fordismo (HYPOLITO, 2005). É a reconstrução do Estado pela nova 

forma de administrar as instituições públicas, com a chamada Nova Gestão Pública (NGP) 

que, consequentemente, atinge a educação pública, administrativa, financeira, curricular e 

pedagogicamente.  

Como justificativa, legitima-se o discurso da necessidade de enxugar o Estado 

burocrático, que possui alta carga tributária, gastos excessivos para manutenção dos direitos 

sociais, que se colocavam como obstáculo para o livre mercado e ao empreendedorismo, 

além da dita necessária ampliação da participação da sociedade civil por via de seus agentes 

não-estatais. Desse modo, as privatizações encontram o seu lugar nas políticas do 

neoliberalismo em um governo racional, com cidadão considerado autônomo e com suas 

várias vertentes que vão minando e usurpando o papel do Estado. 

Citando os programas de intervenção pedagógica por parte de instituições públicas 

não-estatais em escolas públicas do Rio Grande do Sul, Lima e Gandin (2011) enfatizam 
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como as políticas educacionais passam a ser ofertas de instituições não pertencentes ao 

Estado e, nesse exemplo em particular, o poder público deixa de operar sobre o currículo e 

sobre as metodologias implementadas no cotidiano de sala de aula e transfere para a iniciativa 

privada essa responsabilidade. Encargo esse que deveria ser exclusivamente estatal, uma vez 

que se trata da coisa pública. 

Também conectando essa discussão com a educação em contexto local, Hypolito 

(2005) destaca as ações de um programa governamental denominado de Projeto Qualidade 

na Educação Básica de Minas Gerais (Pró-Qualidade), um documento elaborado pela 

Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais em 1998, as quais corroboram com os 

fundamentos do gerencialismo para um discurso neoliberal das políticas educacionais: O 

despreparo de professores como um dos desafios para a qualidade do ensino, aliado a fatores 

institucionais e a qualidade dos materiais curriculares (abrindo caminhos para a 

responsabilização); A autonomia para as escolas nos assuntos administrativos, financeiros e 

pedagógicos; O estabelecimento de um ensino por competências, visando futuros 

trabalhadores num mercado globalizado e dinâmico (o que de certa forma legitima a 

avaliação externa para controle e garantia de produtividade e eficiência); A organização 

escolar voltada para resultados e não aos processos; A descentralização administrativa a partir 

do incentivo da participação da comunidade escolar e parcerias não-estatais (privatização). 

De tal modo, “a nova forma de gestão escolar está fortemente baseada na gestão de 

Qualidade Total”, enquanto modelo pós-fordista, (HYPOLITO, 2005, p. 13), desse contexto 

que se fala “em eficiência, qualidade e produtividade nas instituições escolares” (LIMA; 

GANDIN, 2011, p. 12). De maneira geral, 

em todo o documento fica muito claro o acento dado ao gerencialismo, aos 

processos de treinamento em serviço, aos processos de avaliação 

centralizados do sistema educacional e a todas as determinações de quanto 

e onde os recursos financeiros deveriam ser aplicados, chegando a 

detalhamentos importantes sobre currículo, formação docente, etc. 

(HYPOLITO, 2005, p. 15) 

Ainda enfatizando a transferência de obrigações e responsabilidades por parte do 

Estado, através desse modelo de gerencialismo, Lima e Gandin (2011) destacam que ao focar 

no resultado, a avaliação se constitui um elemento central para um Estado gerencial. Assim, 

o gerencialismo estabelece novas relações entre Estado e mercado, razão pela qual as 

políticas públicas em educação, especialmente, sofrem alterações nas suas concepções e 

implementações. Esses autores fazem uma análise desse processo de restruturação estatal a 
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partir da crise de acumulação capitalista (fordismo-keynesianismo) a qual ensejou mudanças 

na condução das ações governamentais, principalmente em educação. 

O Estado mínimo e a descentralização são duas caracterizações atribuídas ao 

neoliberalismo que concentram contradições. O primeiro, por ter, especificamente, o atributo 

de ser mínimo sobre as políticas sociais. A descentralização ao atender os interesses do 

capital, na eficiência e qualidade nos serviços prestados, faz imperativo ao Estado, um menor 

gasto com políticas sociais, uma vez que o serviço público é taxado como de má qualidade. 

Dessa forma, é um Estado “máximo para o capital” e mínimo em relação a sociedade civil, 

atuando somente como regulador e avaliador das políticas públicas sociais (PERONI, 2003). 

O segundo, por sua transferência de responsabilidade para outras instituições não-estatais 

efetivarem as políticas sociais, materializando assim uma forma de privatização. No entanto, 

se centra em gerenciar os resultados através de mecanismos de controle, como avaliação-

padrão, consignação de metas e objetivos (LIMA; GANDIN, 2011). 

O discurso hegemônico tratou de estigmatizar o Estado como incompetente por 

natureza. Em contrapartida, o que provêm da inciativa privada, das empresas e do mercado 

se configuram como sinônimo de qualidade e eficácia.  

 

Assim, começa a se difundir a noção de que é preciso inserir a lógica do 

mercado nas instituições públicas para que se obtenha um serviço de 

qualidade e com sucesso. O que se quer é apontar a necessidade de 

modificar o tipo de gestão das instituições públicas e mostrar que a lógica 

do mercado é a mais eficiente para as diferentes políticas, inclusive as 

sociais e educacionais. (LIMA; GANDIN, 2011, p. 05) 

Entretanto, as mazelas dessa ideologia, a seu tempo, deixam suas marcas. Piolli 

(2013) destaca a lógica da gestão heterônoma de caráter patológico que o trabalhador se 

submete, quando estimulado pela elevação de sua visibilidade, pelo individualismo e 

competitividade nos programas governamentais da Secretaria Estadual de Educação do 

Estado de São Paulo. “Os programas governamentais para melhoria da qualidade da escola e 

da valorização do magistério, inspirados no gerencialismo empresarial, tem se constituído 

como um aspecto indutor dos problemas relacionadas a saúde e a qualidade de vida dos 

docentes” (PIOLLI, 2013, p. 16). 

  O Estado regulador, através da avaliação, sob o pretexto de construção da qualidade 

educacional, vai minando a saúde/doença do trabalhador, cada vez mais acuado pelas metas 

e visibilidade pela sociedade dos resultados das escolas nos exames oficiais, nos 
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ranqueamentos17 midiáticos e competições institucionais, à medida que se vai preservando a 

acumulação capitalista e os interesses da burguesia global. 

À vista disso, se avalia os resultados das ações inseridas no âmbito da administração 

pública, especialmente em educação, a partir da criação de mecanismos de regulação 

transnacional, nacional e local, através de um conjunto de normas (leis, decretos, medidas 

provisórias, etc.), discursos e instrumentos, dentre eles, as avaliações externas (por via dos 

Sistemas Nacionais de Avaliação da Educação). Dessa forma, desenvolvem-se diagnósticos 

e se propõem metodologias, técnicas e soluções para as demandas educacionais que terminam 

sendo um conjunto técnico e manual a ser seguido por todos (BARROSO, 2005). 

 

3.3 A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E A LÓGICA DO CAPITAL 

 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi criado no Brasil 

na década de 1990 e com o objetivo declarado de diagnosticar a educação do país. Mas, 

somente em 2005 que se reestrutura esse sistema a partir da criação da Avaliação Nacional 

da Educação Básica (Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc/Prova 

Brasil) e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), essa criada em 2013. Já o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado e empregado a partir de 2007. No 

ano de 2018, todas as avaliações passaram a ser denominadas por uma única nomenclatura, 

SAEB, e a sua periodicidade por aplicação ficou definida nos anos ímpares. Conforme Capela 

(2017), o SAEB além de mensurar a qualidade da educação, se prestou a buscar a equidade 

e a eficiência das redes e das escolas.  

Assim, Capela (2017) tem como preocupação central problematizar a capacidade do 

IDEB em aferir a qualidade do ensino, mediante as suas limitações naturais e metodológicas 

a partir de somente duas dimensões: o desempenho de discentes em testes padronizados e o 

fluxo escolar. Outras dimensões externas e internas às escolas que melhor atenderiam às 

demandas e realidades locais ficam à margem de uma “educação socialmente qualificada”18. 

E sobre essa necessária qualidade social da educação, Silva (2009) discorre: 

 
17 Aportuguesamento da expressão inglesa denominada de rancking, que significa classificação. Se refere a 

posição que fazem por ordem decrescente das escolas com seus respectivos resultados nos índices oficiais. 
18 Expressão empregada pelo autor para se referir a uma educação emancipadora, concebida enquanto prática 

social transformadora que além de humanizar o homem, o liberta de toda forma de alienação e exploração. 

Também denominada de qualidade social da educação ou qualidade socialmente referenciada, são termos muito 

empregados desde a década de 1980, num posicionamento da classe trabalhadora por uma perspectiva 

democrática da qualidade da educação pública, como um contraponto às hegemônicas políticas educacionais 

pautadas na qualidade total, isto é, na visão economicista e gerencialista. 
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A qualidade social da educação escolar não se ajusta, portanto, aos limites, 

tabelas, estatísticas e fórmulas numéricas que possam medir um resultado 

de processos tão complexos e subjetivos, como advogam alguns setores 

empresariais, que esperam da escola a mera formação de trabalhadores e de 

consumidores para os seus produtos. A escola de qualidade social é aquela 

que atenta para um conjunto de elementos e dimensões socioeconômicas e 

culturais que circundam o modo de viver e as expectativas das famílias e 

de estudantes em relação à educação; que busca compreender as políticas 

governamentais, os projetos sociais e ambientais em seu sentido político, 

voltados para o bem comum; que luta por financiamento adequado, pelo 

reconhecimento social e valorização dos trabalhadores em educação; que 

transforma todos os espaços físicos em lugar de aprendizagens 

significativas e de vivências efetivamente democráticas. 

Adentrando no desafio de estabelecer o conceito de qualidade do ensino Capela 

(2017) afirma que: 

Em linhas gerais, o termo qualidade continua sendo um conceito muito 

subjetivo, podendo simplesmente significar a maneira de ver, de ser, de 

qualificar algo ou simplesmente um grau de conformidade a um padrão. 

Nesse sentido, um objeto, pessoas ou serviço pode ser visto como de boa 

qualidade para uns e de má qualidade para outros, dados os critérios ou 

padrão que se adote. Mas essa maneira de ver e qualificar algo não é neutro, 

pois liga-se a contextos e valores diferenciados, a posicionamentos 

políticos-ideológicos e a formações culturais distintas. Isso mostra porque 

em alguns casos há consensos do que seja boa ou má qualidade e em outros, 

essa distinção parece cambar para um campo de forças, de disputas 

hegemônicas e ideológicas. Este parece ser o caso da educação básica. 

(CAPELA, 2017, p. 03) 

De acordo a Amaro (2013, p. 39), conceituar qualidade “reveste-se de múltiplos 

significados e, portanto, localiza-se num contexto de interesses diversos em conflito”. Para 

Bondioli (2004, p. 14), 

A qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é 

adequação a um padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. 

Qualidade é transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que têm um 

interesse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para com 

ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para 

explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, 

ideias. 

Através da meta 7 do PNE 2014-2024, o país estabeleceu para esse período elementos 

de referência para o alcance da qualidade educacional, que são as metas do IDEB por nível 

de ensino, a serem alcançadas plenamente até o ano de 2022. Embora se componha como 

importante instrumento jurídico e planejamento público, as limitações do IDEB decorrem da 

sua própria formulação: fluxo escolar (dados sobre evasão, aprovação e reprovação obtidos 

no censo escolar) e desempenho nas avaliações em larga escala (provas escritas de língua 

portuguesa e matemática aplicadas bienalmente no 5º e 9º anos do EF). Com isso, 
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o governo acaba definindo qualidade da educação como capacidade 

cognitiva dos estudantes, jogando a responsabilidade pelos resultados na 

escola, nos diretores e professores, sem levar em conta que o IDEB não 

consegue medir a qualidade da educação em toda a sua dimensão, apenas 

afere resultados, que por sinal podem ser manipulados e ainda afetar o 

currículo escolar ao direcionar suas práticas para atingir aqueles índices. 

(CAPELA, 2017, p. 04) 

O conceito de qualidade, segundo Capela (2017), passa pelo crivo de forças político-

ideológicas num contexto de disputa pela hegemonia e consenso social de projetos distintos 

e antagônicos: interesse do capital ou dos trabalhadores. Não somente a responsabilização e 

o empobrecimento curricular são as únicas consequências dessa lógica de mensura 

qualitativa da educação. A concepção de qualidade que orienta as políticas educacionais no 

Brasil, atende as necessidades do mercado e não da educação, tendo em vista as reformas 

administrativas do estado nacional implementadas nas décadas de 1990. Assim sendo, tende 

a reduzir recursos no segmento educacional. 

  Outra consequência, o ranqueamento, possibilita a manipulação de dados, pois na 

tentativa de camuflar os índices, a gestão pública municipal, devido ao standard19 midiático 

dos resultados e aos impactos da repercussão político-partidária, garantiria uma boa 

visibilidade social perante os eleitores. No entanto, uma forma de evitar esse tipo de distorção 

é que “os resultados nunca devem servir para rankings, mas sim para que a escola reflita 

sobre suas práticas, de modo a buscar sempre seu aprimoramento na busca da aprendizagem 

de todos.” (CAPELA, 2017, p. 11-12)  

Capela (2017) também chama a atenção para outras importantes dimensões que 

melhor poderiam retratar a situação educacional no campo qualitativo. Tomando como 

referência o documento Indicadores da Qualidade do Ensino coordenado pelo Ação 

Educativa, Unicef20, PNUD, Inep-MEC, o autor cita sete dimensões pelas quais a qualidade 

do ensino deve perpassar: ambiente educativo, prática pedagógica, avaliação, gestão escolar 

democrática, formação e condições de trabalho dos profissionais da escola, espaço físico 

escolar e, por fim, acesso, permanência e sucesso na escola. Através da avaliação 

institucional, num processo auto avaliativo e participativo da comunidade escolar, esse 

processo se consolidaria trazendo elementos para as decisões governamentais. No entanto, o 

mesmo MEC, que faz parte da coordenação desse documento, baliza um parâmetro avaliativo 

 
19 Expressão do inglês, que significa padrão. 
20 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNICEF). 
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nacional referenciado em instrumentos padronizados, em larga escala, e que abarca apenas a 

dimensão da escrita, ainda, tão somente em duas disciplinas curriculares. 

Avaliando o resultado do IDEB em redes escolares municipais, Freitas, Baruffi e Real 

(2011) desenvolvem um estudo exploratório em dez municípios de Mato Grosso do Sul, com 

um universo de cerca de mil alunos dos anos iniciais do EF. A partir da conjugação de dados 

quantitativos e qualitativos (entrevistas, observações in loco e consultas a bancos de dados 

oficiais como IBGE, IPEADATA, Ministério das Cidades, Tesouro Nacional, Tribunal 

Eleitoral, Inep e MEC), observaram cinco redes com maior variação positiva do índice 

federal entre 2005 e 2007 e as cinco com os maiores resultados. 

Esse estudo nos municípios sul mato-grossenses parte da conjectura de que vários 

fatores internos e para além da escola podem interferir favoravelmente no crescimento dos 

índices educacionais em diversos graus de atuação nos mais diversos contextos, constatando 

que o IDEB apresenta impacto sobre a política e a gestão educacionais das redes de ensino. 

Vale ressaltar, que no contexto dessas redes, haviam municípios com perfis 

socioeconômicos diferentes entre si. O Perfil aqui referido diz respeito aos indicadores de 

condições de vida e riqueza econômica. Quanto menor o valor do agrupamento, melhores 

características socioeconômicas contextuais do município. O agrupamento 1, por exemplo, 

se refere aos maiores valores na escala socioeconômica. O agrupamento 5, aos piores 

indicadores de condições de vida.   

Dos dez municípios pesquisados, o resultado apresentou a seguinte configuração: 

Perfil elevado - dois municípios no agrupamento 1 e cinco no agrupamento 2; Perfil médio - 

um município no agrupamento 3; E perfil baixo - um município no 4, e outro no 5.  

Confrontando com os resultados do IDEB, três municípios em condições 

socioeconômicas desfavoráveis apresentaram elevação positiva nesse índice educacional 

dentro do período observado. E de maneira contrária, os de melhores condições, 

apresentaram baixa variação, embora com um índice elevado. A explicação para esse cenário 

está mais nas ações das políticas educacionais locais do que nos fatores de ordem econômica. 

Dentre várias ações governamentais das prefeituras, das secretarias municipais de 

educação (SEMED) e parcerias público-privadas, os fatores mais comuns observados: 

melhoria da formação inicial; realização de formação continuada; 

monitoramento do ensino pela escola (principalmente pelos coordenadores 

pedagógicos) e pelas SEMEDs; prestação de atendimento ao aluno no 

contra turno escolar (enriquecimento curricular, reforço e acompanhamento 

da aprendizagem). (FREITAS, BARUFFI e REAL, 2011, p. 18) 
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Nas ações que vão além do didático-pedagógico, ficou registrada a preocupação das 

redes com a prestação do Ensino Fundamental de forma mais ampla, tais como, as condições 

de oferta (física, materiais, humanas, técnicas, administrativas, pedagógicas), a ampliação do 

atendimento à Educação Infantil, o melhor atendimento aos discentes com necessidades 

distintas, enfim, a elevação da aplicação de recursos financeiros para o bom funcionamento 

da educação formal em atendimento às suas necessidades sociais reais. 

Para Rostirola e Schneider (2017), o IDEB desvela situações de vulnerabilidade 

social como elemento de interferência negativa no sucesso escolar. Já Freitas, Baruffi e Real 

(2011) questionam se as condições socioeconômicas favoráveis por si só sejam determinantes 

para elevar índices educacionais. Talvez os dois estudos estejam corretos. Se problemas de 

ordem social afetam a qualidade da educação, não são condições econômicas positivas 

sozinhas que possibilitam melhorar resultados nos índices oficiais. Com isso, se reforça as 

conclusões de Capela (2017) sobre a impossibilidade desse índice federal retratar 

fidedignamente a situação educacional nos contextos de sua aplicação. Logo, é preciso 

investir na educação e o IDEB, muitas vezes, somente adia esse processo, considerando que: 

Nos parece reducionista (e por que não questionável?) uma política 

educacional que visa a qualidade da educação com base em um único índice 

como o IDEB e que revela seu aspecto tecnicista ao estipular como meta a 

nota 6.0 até 2022. Como se a qualidade da educação básica brasileira e seus 

problemas estivessem resolvidos ao atingirmos essa meta. (CAPELA, 

2017, p. 04) 

  Uma questão particular ao cenário nacional, diz respeito a Emenda Constitucional 

(EC) 95/2016, de 15 de dezembro de 2016, a qual instituiu um Novo Regime Fiscal, 

congelando o orçamento público por 20 anos. Czernisz e Bernard (2017) discutem a respeito 

de que tipo de qualidade educacional, prevista na CF de 1988, na LDBEN 9.394/96 e no 

Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), pode ser concretizada mediante às condições 

estabelecidas por um teto de “gastos” dessa dimensão. Para as autoras, tal medida, incluída 

num conjunto de reformas econômicas e políticas, somente limitam a atuação estatal.  

Ao tratarem sobre as discussões, debates, conclusões e formulações, dentre elas o 

próprio PNE, que apontam caminhos para a construção da qualidade educacional, ignoradas 

pelo governo Temer (2016-2018), no qual a EC 95 foi aprovada, as autoras destacam: 

Entendemos que a qualidade da educação não se resume a um conceito 

apenas ou a uma plataforma política oportunista e eleitoreira, e sim a uma 

condição para que o direito constitucional à educação se efetive. Esta ampla 

condição reclama ser historicamente considerada, pois é da avaliação da 

educação que já tivemos é que podemos pensar a educação de qualidade. 

(CZERNISZ; BERNARD, 2017, p. 329) 
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Com isso, se pode concluir que a qualidade da educação construída sobre a lógica do 

gerencialismo somente responde a um projeto de sociedade o qual corresponde à 

reestruturação da acumulação capitalista numa conjuntura global, em que o Estado precisa 

diminuir sua atuação também na educação e operar em favor do capital. Por essa razão as 

metas relacionadas à qualidade buscadas são quantificadas e pouco relacionadas com a 

realidade material. 

 

3.4 OS MECANISMOS DE AVALIAÇÃO E A REGULAÇÃO ESTATAL 

 

Dois momentos históricos, segundo D.  Freitas (2005), foram decisivos para a atual 

configuração da avaliação em larga escala, que se emerge, se consolida e opera no âmbito 

educacional como ação do Estado regulador e avaliador: o primeiro dele, 1930-1988, ocasião 

em ocorre o aparelhamento educacional no Estado, quando se esboçou a criação de um 

Sistema Nacional de Avaliação; e o segundo, 1988-2002, no qual ocorreu a materialização 

de normas jurídico-legais e político-administrativas, num âmbito de articulação entre 

pesquisa em educação e planejamento educacional em políticas públicas21. 

A avaliação em larga escala foi se situando no contexto da globalização22 como um 

mecanismo imperioso nas políticas públicas. Ela “se prefigurou como dispositivo útil para 

instrumentar mediações entre o local e o global, num contexto de crescente 

internacionalização de questões educacionais” (D. FREITAS, 2005, p. 8). A emergência por 

tal instrumento se explica parcialmente na dicotomia desenvolvimento-crise do Estado, na 

ideologia hegemônica de modernização e no desenvolvimentismo nacional. A sujeição das 

políticas sociais para as políticas econômicas aprofundou a exclusão social, e a avaliação 

externa se firma frente a essa questão também. 

As unidades da federação “pioneiras” nesse sentido foram os estados de São Paulo e 

Minas Gerais. Porém, somente a partir de 1996, a força normativa das avaliações externas 

fez do Estado um agente central de ação executora e regulatória sobre a Educação Básica. 

Daí a aproximação com a lógica gerencial cada vez mais presente nas ações governamentais. 

 
21 As instâncias de formulação de referências teóricas e políticas para a área educacional das décadas de 1980 e 

1990 (as CBEs, o FNDEP, o CONED, a ANPEd e o CEDES) não tinham as avaliações externas como demandas 

para aquela conjuntura. No entanto, as ideias e propostas no referencial dessas instâncias foram apropriadas 

pela “publicidade oficial e a contribuição de agências de socialização política e de persuasão de amplo alcance 

social” (D. FREITAS, 2005, p. 11) como forma de legitimar a formulação dessas políticas de avaliação. É 

importante também ressaltar que essa temática esteve ausente no debate educacional e nas formulações de 

propostas pelos educadores nos anos de 1980. 
22 De uma forma romântica, é a mundialização do espaço geográfico por meio da interligação econômica, 

política, social e cultural. Em Marx, é um processo de acumulação capitalista ampla da modernidade. 
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De tal modo, “para que a prática da “medida-avaliação-informação” educacional se firmasse, 

foi decisiva a articulação da burocracia estatal com tecnocratas e especialistas em economia 

da educação, planejamento, avaliação e administração” (D. FREITAS, 2005, p. 10). 

Segundo D. Freitas (2005), o fato de que se atribuir aos organismos internacionais a 

determinação da regulação da educação pelos sistemas de avaliação nos países que aderiram 

essa formatação é tão equivocado ao que confere ao governo FHC a responsabilidade por 

criar as bases para potencializar a força normativa da avaliação em larga escala. Muito antes 

dessas duas situações, tais tendências já se revelavam nos anos de 1980 sobre a medição-

avaliação na Educação Básica e a valorização da avaliação externa centralizada. Também 

nega o Estado-avaliador como produto da reforma do Estado, visto que tal reforma foi 

evidente no âmbito da administração pública, sem de fato modificar o pacto social de 

sustentação do Estado. 

Além disso, as constatações permitiram concluir que, enquanto estratégia 

de modernização conservadora da educação, a regulação avaliativa 

centralizada regeu-se por princípios político-administrativos e pedagógicos 

que enfatizaram a administração gerencial, a competição e a prestação de 

contas na perspectiva de uma lógica de mercado, com o que essa regulação 

deixou de ser regida por uma lógica republicana. (D. FREITAS, 2005, p. 

14) 

No tocante às questões internas das escolas, a avaliação externa, por sua vez, acaba 

influenciando o fazer pedagógico de sala de aula. No Estado da Arte que realiza sobre a 

avaliação na Educação Básica, Barreto (2000) ressalta dois modelos que estão presentes no 

meio educacional. Um que se reporta à avaliação qualitativa, denominada de formativa, 

emancipatória, crítico-humanista e democrática, mais voltado ao interior da escola pelos 

atores educacionais, e outro vinculado a resultados, centrado na aprendizagem específica, 

com o emprego de recursos quantitativos e da alta tecnologia, abordada em larga escala e 

externa ao ambiente escolar. 

No primeiro, se contrapondo à visão positivista do ponto de vista avaliativo 

tradicional: 

O eixo da avaliação deixa de girar exclusivamente em torno do aluno e da 

preocupação técnica de medir o seu rendimento e passa a centrar as 

atenções em torno das condições em que é oferecido o ensino, da formação 

do professor e de suas condições de trabalho, do currículo, da cultura e 

organização da escola e da postura de seus dirigentes e demais agentes 

educacionais. (BARRETO, 2000, p. 08) 

No segundo, se firma como referência para o direcionamento de políticas públicas. 

Tem papel central no monitoramento padronizado do rendimento escolar. Como foi pensado 
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na percepção do quanto a educação influenciou o desenvolvimento econômico das nações 

desenvolvidas, a superação dos problemas históricos da sociedade passa pela necessidade de 

educar a força de trabalho para o enfrentamento da competição econômica, favorecendo a 

produtividade e adaptando os indivíduos ao dinamismo da globalização. Nesse sentido, essa 

avaliação demanda por novos entendimentos de gestão escolar, formação de professores e 

concepção do currículo. 

Barreto (2000) enfatiza o princípio da accountability23 nesse processo, isto é, 

mediante um Estado menor, com menos recursos e a necessidade de mais eficácia na gestão 

deles, se faz imprescindível o poder público prestar conta dos serviços oferecidos e de como 

as verbas são empregadas. Evidencia assim os indicadores da qualidade expressos nessas 

avaliações externas, estimulando a competição institucional por vias da publicização de 

resultados e institucionalização de sanções econômicas e políticas. A avaliação nesse modelo 

“permite não só a ampliação do controle do Estado sobre o currículo e as formas de regulação 

do sistema escolar, como também sobre os recursos aplicados na área” (BARRETO, 2000, 

p. 03). 

Nesse cenário, o empobrecimento curricular se conforma com as exigências das 

matérias testadas, eliminando “os conteúdos que não se relacionem diretamente com os 

referenciais curriculares básicos” (BARRETO, 2000, p. 04). Os aspectos concorrenciais que 

se reverbera no Brasil são continentes à avaliação dos alunos de cursos superiores em cujos 

resultados incidem sobre questões de autorização de funcionamento e credenciamento dessas 

faculdades. 

Embora Barreto (2000) destaque que se tenha uma riqueza de diagnósticos na 

avaliação em larga escala, muitas decisões governamentais ignoram informações importantes 

para a melhoria da educação. Dessa forma, as escolhas legitimadas somente revelam que 

posicionamento político se pretende enfatizar. 

Em especial, na América Latina, a criação de Sistema Nacional de Avaliação em 

alguns países, se apresenta sobre uma peculiaridade não presente nos países de primeiro 

mundo: motivação das pressões de organismos internacionais e linhas de crédito mundial. 

Como se gastar tanto numa plataforma de avaliação que demanda custos os quais deveriam 

ser empregados para melhoria da própria educação, a considerar que o discurso nessa 

implementação se alimenta da escassez de recursos e de um melhor gerenciamento dos 

 
23 Do inglês, significa prestação de contas. Termo usado no gerencialismo para indicar a responsabilidade de 

determinado serviço público em prestar conta de suas atividades públicas perante o cliente-cidadão. 
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mesmos? Tal contradição provoca ainda a redução de investimento em pesquisa educacional 

tão importante para busca de melhoria da educação (BARRETO, 2000).  

Também pesquisas demonstram a vinculação entre os resultados negativos a cenários 

de vulnerabilidade social. Nesse sentido, Rostirola e Schneider (2017) desenvolveram um 

estudo que analisou as correlações entre o Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas 

de Educação Básica (Inse)24 e o indicador oficial de monitoramento da qualidade 

educacional, o IDEB. Empregaram como parâmetro o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM)25 de dois municípios brasileiros, São Caetando (SP) e Melgaço (PA), 

respectivamente, com o melhor e o pior índice dentre os 5.565 municípios brasileiros. 

Analisando os índices de São Caetano, por exemplo, quanto ao IDEB, as 17 escolas 

da rede municipal (cerca de 89% da rede), em sua maioria, já se situaram na meta 6,0 ou 

mais, que é o horizonte ainda para o ano de 2022. Em relação ao Inse, todas as unidades 

escolares (UE) apresentaram os níveis mais altos da escala (5 e 6 pontos). Já no município 

de Melgaço, as 11 UE (73 % da rede) apresentaram o índice educacional abaixo das metas, 

variando de 0,8 (menor valor) a 3,3 (maior valor). No Inse, só três escolas estavam no nível 

3, ficando as demais entre 1 e 2. 

Ainda que as autoras considerem tais resultados insuficientes para uma análise 

aprofundada e comparativa, consideram que tal pesquisa consentiu corroborar que as 

“condições de desenvolvimento humano dos municípios geram impactos sobre as condições 

de melhoria da qualidade social da educação” (ROSTIROLA; SCHNEIDER, 2017, p. 03), 

logo,  concluem que não são apenas análises, decisões e implementações sobre indicadores 

que retratem o desempenho escolar dos estudantes sejam suficientemente satisfatórios para 

imprimir uma realidade de melhoria educacional, justiça social e escolar.  

 
24 Através de questionários contextuais dos discentes participantes da Aneb, Prova Brasil e do Enem, o Inse se 

propõe a agregar informações sintéticas sobre o nível de escolarização dos pais ou responsáveis pelos alunos, a 

renda familiar, posse de bens e contratação de serviços domésticos pelas famílias. Empregado pela primeira vez 

em 2014, com referência no Saeb de 2013, esse índice foi desenvolvido para, juntamente a outros 
indicadores de qualidade da educação básica, subsidiar planejamento, formulação e implementações de políticas 

e ações de promoção da equidade social. Ele veio atender “a Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou 

o vigente Plano Nacional de Educação, o qual determinou, em seu art. 11, que o Saeb passasse a oferecer, além 

dos indicadores de rendimento escolar já disponibilizados à comunidade educacional, referentes ao desempenho 

dos estudantes em exames nacionais, também indicadores de avaliação institucional” (ROSTIROLA e 

SCHNEIDER, 2017, p. 02). 
25 Em 2012 o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e a Fundação João 

Pinheiro, através do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) criaram o IDHM para os 

municípios do Brasil. A metodologia para esse cálculo tem o objetivo de incorporar os aspectos de qualidade 

de vida, acesso ao conhecimento e melhoria de padrão de vida, como forma de referenciar as formulações e 

implementações de ações governamentais. (ROSTIROLA; SCHNEIDER, 2017) 
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Não era necessário se gastar tanto para desvelar um cenário bastante óbvio26. É o 

preço da transposição de um modelo de países avançados para uma realidade com fortes 

precariedades materiais, com decisões verticalizadas, que além de desperdiçar recursos, 

maquiam deficiências que poderiam ser combatidas de maneira mais efetiva (BARRETO, 

2000). 

Na ponta desse contexto avaliativo em larga escala, o professor precisa desenvolver 

sua concepção avaliativa, com base nas influências consolidadas pelas avaliações externas e 

conciliar com a abordagem qualitativa da avaliação. Barreto (2000, p. 15) destaca que 

Embora se reconheça na origem, matrizes políticas e ideológicas 

inconciliáveis entre as duas postulações, e ainda que se admita que no 

processo de sua reapropriação pelos sistemas de ensino, ambas podem 

chegar a admitir uma série de procedimentos e recomendações comuns e 

complementares, a prática tem mostrado a necessidade de retomar a função 

reguladora e a função emancipadora da avaliação a partir de uma nova 

ótica. 

O único consenso, segundo Barreto (2000), relativamente possível nesse processo é 

o da necessária capacitação da gestão educacional para a decisão governamental pautada em 

informações produzidas com essa finalidade e a da articulação entre as discussões das 

pesquisas educacionais com as instituições que materializam a educação. 

 

3.5 AS CONSEQUÊNCIAS DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS PARA O CURRÍCULO 

ESCOLAR 

 

A avaliação em larga escala além de se vincular a formulação de políticas públicas 

nos contextos de gerencialismo na gestão pública, conforme já verificado nessa sessão, 

também traz outra consequência, dessa vez mais vinculada aos aspectos didático-

pedagógicos, que é a modelação das avaliações aplicadas no cotidiano da sala de aula. Dessa 

maneira, ela determina o currículo formal das escolas. 

A classificação, a separação entre vencedores e perdedores, a culpabilização do aluno 

pelo (in)sucesso, a ênfase em índices e estatísticas, o olhar familiar sobre as notas, o desvio 

sobre outras formas de avaliar e de consolidar o processo de ensino-aprendizagem são as 

 
26 Um estudo feito por Freitas, Baruffi e Real (2011, p. 19) relativiza essa explicação uma vez que, pelas 

conclusões de suas pesquisas, “ficou clara a improcedência de se atribuir ao perfil socioeconômico favorável 

das redes os bons resultados obtidos no IDEB” visto que na amostra encontraram dois casos que contrapõe tal 

afirmação. Essa discussão será retomada na sessão sobre “O IDEB como parâmetro de aferição da qualidade”. 
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marcas negativas da Pedagogia do Exame27 (LUCKESI, 2011). Tal concepção avaliativa já 

fora muito criticada antes do advento das avaliações externas no sistema educacional do país. 

Consequentemente, a centralidade na prova escrita determinada pela configuração do IDEB 

fortalece esse processo de exclusão e seletividade no cotidiano de sala de aula, além de 

determinar o currículo a ser estudado. 

Nesse aspecto Abramowicz (1995.p. 114-115) já destacava: 

No paradigma tradicional de avaliação da aprendizagem, observamos a 

marca inconfundível do controle e por isso a avaliação é vista, 

essencialmente, como controladora. Na história da avaliação da 

aprendizagem essa dimensão aparece, desde os primórdios, relacionada 

à ideia de medir ou testar. Nas décadas iniciais do século XX se acentua 

o caráter dando ao processo avaliativo uma função instrumental. A 

avaliação do aprendizado, alicerçada nos princípios positivistas tem 

acentuado seu caráter de controle do rendimento escolar chegando ao 

controle do planejamento curricular. 

Como a pesquisa vem notabilizando tais marcas na realidade educacional 

conquistense, as quais trataremos mais adiante, uma analogia entre a Pedagogia do Exame, 

termo usado por Luckesi (2011) ao se referir à forma tradicional de avaliar em sala de aula, 

e o sistema nacional de avaliação se faz necessário para melhor elucidar esse cenário: 

 

QUADRO 02: Analogia entre a Pedagogia do Exame e o Sistema Nacional de Avaliação 

 PEDAGOGIA DO EXAME 
SISTEMA NACIONAL DE 

AVALIAÇÃO 

FOCO NOTAS IDEB 

AVALIADOR PROFESSOR ESTADO 

PÚBLICO ALUNOS ESCOLAS 

NATUREZA DA 

PUNIÇÃO 
CULPABILIZAÇÃO RESPONSABILIZAÇÃO 

INSTRUMENTO PROVA ESCRITA 
TESTES PADRONIZADOS EM 

LARGA ESCALA 

CLASSSIFICAÇÃO APROVADO/REPROVADO MELHOR/PIOR 

LEGITIMADOR FAMÍLIA SOCIEDADE CIVIL 

EFEITO EXCLUSÃO PRECARIZAÇÃO 

FONTE: Criado pelo autor 

 
27 Termo usado por Luckesi (2011) ao se referir à forma tradicional de avaliar em sala de aula: testes, provas ou 

similares elaborados para verificar a aprendizagem esperada, àquela expressa nos conteúdos ensinados. Tal 

procedimento ocorre em final de ciclos denominados de trimestres, bimestres ou unidades. Os resultados desses 

instrumentos são quantificados e convertidos em notas ou conceitos. A média é obtida pelo conjunto de 

avaliações escritas empregadas no decorrer do ano, pela qual se determina a aprovação ou reprovação do 

alunado. 
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  Na sala de aula, a avaliação é reduzida a um instrumento avaliativo que culpabiliza o 

aluno pela reprovação e desvia a atenção para uma efetiva aprendizagem, gerando assim a 

exclusão. O professor deixa de estar inserido na metodologia da avaliação e com o aval da 

família resume o processo educativo em notas nos boletins.  

Corroborando com essa perspectiva, Abramowicz destaca: 

Isso pressupõe uma concepção de educação com um enfoque tecnicista, por 

excelência. A avaliação é vista como atribuição de notas, via provas, e 

ganha uma dimensão de medida. Enquanto medida, objetiva e precisa, ela 

se volta para os resultados de aprendizagem, quantitativamente expressos. 

Dessa forma, os alunos são classificados sem nenhuma preocupação de 

interpretar e compreender o significado dessas notas. (ABRAMOWICZ, 

1995.p. 115) 

Muito parecido a isso ocorre no sistema de avaliação, pois o Estado transfere para as 

escolas a responsabilidade pelo sucesso/fracasso e ainda as obrigam a gerar índices que 

favoreçam a visibilidade governamental, perante os eleitores, do grupo político que está no 

comando. Tais índices não desvelam o contexto real de funcionamento da escola, bem como 

os aspectos socioeconômicos de seu público. Com isso, a qualidade da educação pública fica 

comprometida. Destarte, em ambas situações os reais problemas não são concretamente 

enfrentados e resolvidos. 

Assim como na avaliação escolar tradicional, a qual “está muito mais articulada para 

a reprovação e daí vem a sua contribuição para a seletividade social, que já existe 

independente dela” (LUCKESI, 2011), as avaliações externas caminham por trajetos em 

cujas consequências já haviam sido denunciadas nas pesquisas acadêmicas sobre o espaço de 

sala de aula. Com isso, não seria equívoco qualquer analogia que se faça entre a avaliação 

escolar centrada na promoção com as abordagens que se fazem a respeito das avaliações 

oficiais constatadas na realidade brasileira.  

A Prova Brasil, por exemplo, acaba corroborando com o processo de exclusão que a 

prova tradicional já promove na escola, uma vez que o foco de seus resultados se volta para 

o ranqueamento de escolas. Isso não é exclusividade do país, já que avaliações internacionais 

como a Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, da sigla em inglês), 

provoca esse mesmo impacto nos países da Europa, onde se compara os resultados distintos 

por um mesmo instrumento aplicado em realidades diversas. Haja vista a indução sobre o 

trabalho docente que se constata na realidade educacional dessas nações, não só europeias, 

mas onde exista tal formato de sistema nacional de avaliação, em que se prepara os alunos 

para os testes em larga escala, alcançando somente um restrito recorte do currículo. 
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Esse mecanismo de avaliação externa revela o discurso ideológico do Estado 

transferindo para as unidades escolares, através de notas, índices, ranking e escassos recursos 

financeiros, a responsabilidade por melhorar a qualidade da educação, mediante a um cenário 

que requer ações governamentais eficazes e expressivas para a superação da pobreza, do 

desemprego, da violência, etc., que definitivamente impactam negativamente na qualidade 

do ensino. Nesse sentido o IDEB caminha na ordem inversa de sua intencionalidade, que 

seria a de melhorar a qualidade da educação. 

Uma relação perversa tanto quanto àquela expressa na equivocada abordagem 

tradicional da avaliação escolar, que está mais articulada para a reprovação do aluno que é 

penalizado por não aprender. Pior que isso, é ser culpabilizado pelo insucesso escolar 

fortalecendo a relação de erro, culpa e castigo (LUCKESI, 2011). Assim, desde a criação do 

IDEB, pelo Inep, os resultados têm revelado uma íntima relação entre vulnerabilidade social 

com desempenho escolar, ou seja, escolas com realidades mais pobres tiveram um efeito 

insatisfatório. 

A avaliação escrita modelada pelas avaliações externas somente atende aos conteúdos 

de Língua Portuguesa e Matemática com vistas no “desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e atitudinais mais abrangentes e, por hipótese, implícitas nas novas exigências 

requeridas pelo mercado de trabalho” (FRANCO, 1994, p. 84). São as chamadas 

competências e habilidades explícitas nos descritores que relacionam aquilo que os testes 

padronizados em larga escala pretendem aferir nos alunos. Isso reduz a função escolar de 

uma formação mais ampla, emancipatória, para uma função tecnicista, voltada para as 

demandas produtivas da economia. O que contraria a posição de Franco (1994, p. 85) a 

respeito: 

Mas, de fato, pensando na heterogeneidade que caracteriza a sociedade 

brasileira, o grande desafio que se coloca aos educadores (em termos de 

qualidade de ensino) resume-se em capacitar os alunos para enfrentar e 

superar as dificuldades decorrentes de suas condições de sobrevivência; 

fornecer elementos para o pleno desenvolvimento da cidadania; e, 

principalmente, contribuir para a formação de indivíduos conscientes, 

participantes e historicamente engajados com os problemas de seu tempo. 

  Assim como as avaliações escolares, expressas nas provas escritas podem ser 

empregadas num sentido mais condizente com a aprendizagem do alunado, numa perspectiva 

de formação humana plena, também a avaliação de larga escala pode ser um instrumento de 

formulação de políticas públicas com caráter abrangente e humanizante. Ravitch (2011, p. 

172) acrescenta: 
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A informação derivada dos testes pode ser extremamente valiosa, se os 

testes forem válidos e confiáveis. Os resultados podem mostrar aos 

estudantes o que eles aprenderam, o que eles ainda não aprenderam, e em 

que eles precisam melhorar. Eles podem dizer aos pais como seus filhos 

estão se saindo se comparados a outros de sua idade e série. Eles podem 

informar os professores sobre se os seus estudantes compreenderam o que 

foram ensinados. Eles podem permitir aos professores e administradores da 

escola a determinação de quais estudantes precisam de mais ajuda ou de 

métodos diferentes de ensino. [...] Eles podem demonstrar quais programas 

estão fazendo a diferença e quais não estão, quais deveriam ser expandidos 

e, quais deveriam ser encerrados. Eles podem ajudar a direcionar mais 

apoio, treinamento e recursos aos professores e escolas que precisam deles. 

Nisso se tem uma articulação entre a avaliação realizada na escola com a avaliação 

feita pelo sistema, bem como com a formulação de políticas educacionais. Provavelmente 

isso não se alinha com a restruturação capitalista em seus ciclos de crise econômica cada vez 

mais frequentes, intensos, complexos e em intervalos menores entre si. O que justificaria um 

investimento expressivo em avaliação em larga escala para se perceber uma realidade 

bastante notória que essas avaliações retratam se não for o alinhamento ao capitalismo e as 

adaptações às determinações do mercado global? 
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4 GESTÃO E MONITORAMENTO: O GERENCIALISMO PRESENTE NO 

COTIDIANO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

  A partir desta sessão serão apresentados os resultados das análises desenvolvidas na 

pesquisa documental e nas entrevistas realizadas com os sujeitos educacionais. Antes, porém, 

é preciso salientar que, a princípio, os documentos legais representam apenas a realidade 

cognoscível imediata. A constituição de uma nação e suas emendas, a legislação educacional, 

os decretos, as resoluções, dentre outros, aparentemente representam uma parte concreta da 

sociedade. O contexto histórico da formulação dessas normas legais é que desvela em si os 

interesses de classe legitimados por (falsos) consensos majoritários na representação 

democrática dentro do executivo, legislativo e judiciário, os quais só podem ser percebidos 

por uma leitura histórica mais aprofundada da realidade. As tensões de disputa por hegemonia 

no campo político, econômico, social e cultural é que desvela as contradições para além da 

letra da lei. 

O aparato legal, por exemplo, que legitima a concepção gerencial advinda da 

iniciativa privada para o setor público, desde os mais originais ensaios europeus, ganha corpo 

e especificidade na realidade brasileira e tem impulsionado experiências dessa natureza 

administrativa no cenário público na administração municipal, especialmente na cidade 

conquistense. A ordem socioeconômica estabelecida é fundamental para a configuração das 

leis vigentes que primam pelo trato estatal na lógica empresarial. 

No contexto dessa pesquisa, as ações da Secretaria Municipal de Educação de Vitória 

da Conquista se situam na legislação constitucional e educacional, desvelando uma 

deliberação naturalizada na forma de se conduzir as políticas educacionais no município por 

àqueles postos na função de liderança. Com isso, colocar o enfoque no IDEB é situado por 

eles, atores sociais da secretaria, como um posicionamento legítimo e único para respaldar 

as decisões no âmbito da gestão pública. 

Nesse sentido, a Smed desenvolve nas suas ações de monitoramento e gestão dos 

resultados oficiais das avaliações do governo federal, características presentes no 

gerencialismo, como a política de resultados e de responsabilização, por exemplo. Nos 

documentos que norteiam suas ações a participação democrática é, teoricamente, uma 

determinante nas tomadas de decisões, no entanto, na prática, os mecanismos gerenciais 

pautam as políticas instituídas nas escolas. 
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Por exemplo, para incrementar a rede no alcance dos resultados que a Smed prioriza 

como metas educacionais, recorre-se a premiações que, no fundo, guardam a 

responsabilização do profissional de educação pelos resultados de sua escola. Tal política de 

responsabilização se traduz nas métricas estabelecidas, como os resultados do IDEB, e nos 

reforços positivos para quem corresponder ao atingimento desses índices, materializados em 

bônus salariais. 

Antes de esmiuçar algumas das ações da administração pública em educação no 

município estudado, a partir de documentos analisados e entrevistas realizadas, é imperativo 

enfatizar o papel do Estado perante essa realidade. Dentro da reestruturação do capitalismo 

nos imprescindíveis ciclos de crises do modo de produção capitalista, necessários à sua 

sobrevivência (MARX, 2017), o Estado concentra para si o dolo pertencente ao grande 

capital. Na exterioridade, uma reformulação no tamanho estatal através da austeridade fiscal 

é difundida pelos agentes políticos que defendem princípios neoliberais como única solução 

para salvar a economia global. No interior, no cerne da questão, a realidade concreta denuncia 

um Estado mínimo que não passa de uma alegoria para legitimar a apropriação do fundo 

público pelas grandes corporações por via da transferência de recursos à impagável dívida 

pública. Com isso, a proteção social, em especial, a educação é impactada com a não 

ampliação de recursos públicos. Marx (2007, p. 76) depreende: 

Como o Estado é a forma na qual os indivíduos de uma classe dominante 

fazem valer seus interesses comuns e que sintetiza a sociedade civil inteira 

de uma época, segue-se que todas as instituições coletivas são mediadas 

pelo Estado, adquirem por meio dele uma forma política. Daí a ilusão, como 

se a lei se baseasse na vontade e, mais ainda, na vontade separada de sua 

base real [realen], na vontade livre. Do mesmo modo, o direito é reduzido 

novamente à lei. (grifo do autor) 

  Assim sendo, o Estado assume uma postura contraditória, operando com 

intervencionismo em favor do capital e gerencialismo na aplicação racionalizada das verbas 

nos setores sociais. No discurso, a ação estatal não intervém na economia, não obstante, nas 

leis, as privatizações ampliam a participação do mercado nos serviços sociais. Logo, a 

educação passa a representar grandes possibilidades de lucros às mega empresas 

educacionais, sendo cada vez mais comum a parceria entre elas e o setor educacional. Em 

Vitória da Conquista, a Smed conta com assessoria da Fundação Lemann. 

  Essa parceria é através da Associação Bem Comum, organização sem fins lucrativos, 

a qual oferece cooperação técnica aos municípios que busquem implementar o que 

denominam de boas práticas de gestão, se referenciando na experiência educacional de 

Sobral/CE no Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) do estado do Ceará, o qual 
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influenciou a criação do programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) do governo federal, lançado no ano de 2012 no Governo Dilma Rousseff (2011–

2016). Esse tipo de parceria se torna cada vez mais comum, se conformando como uma 

privatização por dentro dos órgãos públicos, principalmente nos setores educacionais, 

característica marcante das políticas neoliberais. 

  A parceria da Smed com a Fundação Lemann, conforme relata a Gestora Municipal 

B, ocorre por uma assessoria gratuita: 

O investimento financeiro é muito pouco. Para o município é custo zero, 

zero mesmo. A gente não entra com absolutamente nada. Tudo é por conta 

deles, quando eles vêm... a gente não paga nem a passagem deles, a 

fundação paga tudo. Então é assim, é para nos assessorar. Então eles 

sentam, a gente discute junto ou a gente ouve muito da experiência dele e 

eles tiram muito de nós. O interessante é que eles não querem implantar o 

modelo de Sobral, eles querem que nós construamos nosso próprio modelo 

de educação. Um modelo que dê certo. Claro que eles, com a experiência, 

vêm dando as dicas, “é necessário fazer isso”, “é necessário organizar essa 

questão da zona rural”, “necessário organizar a questão do transporte”, 

assim, são orientações que eles vão dando e que a gente vai adequando a 

nossa realidade. (Gestora Municipal B) 

  Como não poderia deixar de se fazer uma comparação entre as escolas públicas de 

Sobral com as de Vitória da Conquista, a Gestora Municipal B relata que em termos de 

infraestrutura não se diferenciam muito. No entanto, revela que as unidades escolares 

sobralenses dos distritos são grandes, pois fecharam várias escolas do campo, eliminando as 

classes multisseriadas, se concentrando nas sedes distritais, embora algumas destas tenham 

sido fechadas também. Não obstante, as escolas da zona rural conquistense são muito 

precárias no aspecto físico e pela existência de turmas únicas abrangendo vários anos 

escolares, o que tem levado a gestão a fazer a nucleação das mesmas. 

  As escolas de Sobral, segundo ela, se sobrepõem as de Vitória da Conquista também 

pela presença de laboratórios de ciências, matemática e informática, que são doados por 

fundações, instituições privadas, com intenções de propaganda empresarial por detrás dessa 

parceria. “Todos querem investir, todos querem ter seu nome ligado a Sobral” (GESTORA 

MUNICIPAL B). Assim, essa é uma das formas pela qual a iniciativa privada se aproxima 

do setor público, trazendo soluções aparentemente solidárias, mas com pretensões futuras de 

conquistar seu espaço no setor educacional que, por sinal, apresenta grande potencial de 

lucros. 
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4.1 A REFORMA DO APARELHO DO ESTADO AMPLIANDO O ALCANCE 

NEOLIBERAL PARA A GESTÃO MUNICIPAL 

 

Em Marx, segundo Lenine (1918, p. 03), o Estado é um órgão de dominação de classe, 

“um órgão de submisso de classe por outra, é uma criação de uma ordem que legalize e 

consolide essa submissão, amortecendo a colisão”. Traduzindo para o cenário atual, como o 

aparato estatal é usurpado para legitimar os interesses da classe dominante, ele opera em 

favor do capital, “é Estado máximo de capital já que, no processo de correlação de forças em 

curso, é o capital que detém a hegemonia” (PERONI, 2003, p. 22), recorrendo a legislação, 

ao discurso ideológico e, na configuração do Estado neoliberal, na avaliação como elemento 

de regulação. 

  Ainda que sejam nos municípios que as políticas públicas são efetivadas, parte 

expressiva de tendências, concepções e valores da administração pública brasileira vem pela 

experiência internacional, especialmente das nações desenvolvidas, que é importada com 

adaptações para a realidade nacional. Dessa forma, emprega-se primeiramente pela união 

que, por sua vez, influencia estados e municípios.  O que não foi diferente em relação a 

concepção gerencial a qual contou fortemente com o impulsionamento da ideologia 

neoliberal. 

Já dizia Anderson (1995) sobre a capilaridade ideológica do neoliberalismo que, 

como nunca na história mundial do capitalismo, conseguiu aderência com tal abrangência 

em tantas distintas nações. Por ser um laboratório oportuno de reformas administrativas com 

fins de incorporar concepções gerenciais no poder público, desde o início da década de 1990, 

o Brasil vem assumindo uma administração gerencial resistida por países como Alemanha, 

Japão e França, porém bem empregada no Reino Unido, EUA, Austrália, dentre outros.  

No entanto, é importante apontar que a orientação gerencial já era sinalizada, ainda 

timidamente desde o período do golpe militar de 196428, interrompida com a promulgação 

 
28 O Decreto-Lei 200/67 é considerado a primeira experiência da administração gerencial no setor público 

nacional, em superação a rigidez do modelo burocrático implementado a partir dos anos de 1930, num contexto 

brasileiro de crescimento da industrialização num capitalismo moderno estreante nesse cenário. Tal decreto 

promoveu algumas descentralizações/desconcentrações e flexibilização na administração indireta, mas pouco 

fez efeito na administração burocrática central. Outras tentativas foram implantadas no governo federal com a 

Secretaria da Modernização (SEMOR) em meados de 1970 e com o Ministério da Desburocratização e com o 

Programa Nacional de Desburocratização, no início dos anos 1980. No entanto, com a CF de 1988, afirma o 

PDRAE de Bresser-Pereira, dois resultados foram ocasionados: “de um lado, o abandono do caminho rumo a 

uma administração pública gerencial e a reafirmação dos ideais da administração pública burocrática clássica; 

de outro lado, dada a ingerência patrimonialista no processo, a instituição de uma série de privilégios, que não 

se coadunam com a própria administração pública burocrática (BRASIL, 1995, p. 21-22).” Tal situação fora 
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da CF de 1988 que acentuou o caráter burocrático do Estado nacional, condição essa que, 

inclusive, propiciou a retomada (e as determinações) do Estado gerencialista anos mais 

tarde.29 

As emendas constitucionais e alterações em leis específicas pós CF de 1988 vêm 

moldando a legislação brasileira30 para melhor se adequar aos interesses neoliberais. Com 

isso, o caráter gerencial se incorpora na letra da lei e se materializa no setor público com 

ímpeto cada vez mais estruturado e fortalecido, alcançando com frequência acentuada a 

administração pública dos municípios. Essa incorporação legal se consolida na reforma do 

aparelho do Estado no governo do presidente da república Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2002), o que não significa dizer que o Estado tenha sido totalmente reformado. O texto 

publicado por esse governo, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, claramente 

faz a distinção desses dois elementos: 

Entende-se por aparelho do Estado a administração pública em sentido 

amplo, ou seja, a estrutura organizacional do Estado, em seus três poderes 

(Executivo, Legislativo e Judiciário) e três níveis (União, Estados membros 

e Municípios). O aparelho do Estado é constituído pelo governo, isto é, pela 

cúpula dirigente nos Três Poderes, por um corpo de funcionários, e pela 

força militar. O Estado, por sua vez, é mais abrangente que o aparelho, 

porque compreende adicionalmente o sistema constitucional-legal, que 

regula a população nos limites de um território. O Estado é a organização 

burocrática que tem o monopólio da violência legal, é o aparelho que tem 

o poder de legislar e tributar a população de um determinado território. 

(BRASIL, 1995, p. 12) 

Assim, a reforma administrativa do Estado passa a ter seu caráter gerencialista 

legitimado na CF de 1988 com o capítulo VI que trata da Administração Pública no art. 37, 

 
colocada como retrocesso administrativo do setor público, na tentativa de justificar assim a reforma do aparelho 

do Estado operacionalizado pelo plano diretor do MARE, governo FHC (1995-2002). 
29 Com exceção da Grã-Bretanha que não adveio por uma racionalização burocrática, segundo Bresser-Pereira 

(2011), a maioria dos países que incorporaram a administração gerencial passaram antes por uma reforma 

burocrática. No contexto brasileiro foi com a promulgação da CF de 1988 que se acentuou o caráter burocrático 

da administração pública. 
30 A Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990 (que trata do programa de desestatização e que foi revogada e alterada 

pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997); O decreto nº 137 de 27 de maio de 1991 (que vincula os serviços 

públicos com a política econômica); a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF) e a Lei nº 

11494, de 20 de junho de 2007 (regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB) que ambas figuram ações de descentralização na 

gestão de recursos públicos para a educação; a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (chamada de 

Lei da Responsabilidade Fiscal para controle no uso da verba pública); a Lei nº 10.870 de 19 de maio de 2004 

(que trata da avaliação dos cursos superiores responsabilizando as instituições); a EC 19 de 04 de junho de 1998 

(reforma administrativa com princípios gerencialistas do Estado); a EC nº 32, de 11 de setembro de 2001 (sobre 

a extinção de cargos públicos); a EC nº 59, de 11 de novembro de 2009 (estabelece meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do PIB); a EC 95 de 15 de dezembro de 2016 (congelamento do 

orçamento público); são só alguns exemplos de como o campo jurídico foi se adequando aos ditames neoliberais 

a partir dos anos de 1990. 
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do parágrafo 3º, no inciso XXII da alínea I, que diz: “as reclamações relativas à prestação 

dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 

usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços” (BRASIL, 1988, 

p. 45). 

  Essa mudança na redação ocorreu durante o governo FHC (1995-2002), dez anos 

após a CF de 1988 ter sido promulgada, através da Emenda Constitucional nº 19 de 04 de 

junho de 1998, no bojo de ações que reformam o setor público, com princípios e normas para 

servidores e agentes públicos, controle de despesas, finanças públicas, dentre outros. Nessa 

ocasião, os usuários de serviços públicos passaram a ter tratamento de cliente, os quais 

regulam a qualidade das atividades ofertadas por via de reclamação às ouvidorias ou agências 

reguladoras específicas de cada serviço. 

  No parágrafo 8º do art. 37 da CF de 1988, se introduziu os termos “autonomia 

gerencial” (que acompanha a autonomia orçamentária e financeira) dos órgãos públicos 

(sejam da administração direta ou indireta), sendo essa mais uma matéria da reforma 

administrativa do final dos anos de 1990 que visam o princípio da eficiência31, também 

principiado nesse contexto, com fins de incorporar os postulados da administração gerencial. 

O Decreto nº 137, de 27 de maio de 1991 foi um dos passos iniciais de vinculação 

dos serviços públicos a fatores econômicos, ou numa linguagem mais técnica, 

“compatibilizar a gestão das empresas estatais com a política econômica” (LIMA, 2000, p. 

01). A princípio, uma condição para as instituições atuantes no mercado, como os bancos, 

logo se estende para todos os órgãos da administração pública. 

Nessa nova concepção de administração pública, ganha notoriedade a 

responsabilização. Ela se autentica nos chamados “contratos de gestão” ou contratualização. 

Esses são planos desenvolvidos pela administradora executora dos serviços públicos, 

condizentes com a política de governo em evidência, nos quais se estabelecem metas, 

objetivos, meios de monitoramento e avaliação, premiações e punições. A contratada, sendo 

pessoa jurídica de direitos privados, recebe algumas vantagens. 

Os contratos de gestão ocorrem por duas naturezas de agências. A agência executiva, 

parceria firmada entre a administração direta com a indireta (autarquias, fundações, empresas 

públicas, sociedade de economia mista) e a agência reguladora, parceria firmada entre 

administração direta e organizações sociais (LIMA, 2000). Nessa última, o setor privado 

 
31 Nessa conjuntura política, cria-se as organizações sociais (pessoas jurídicas de direitos privados), no bojo da 

reforma do aparelho do Estado de Bresser, ministro da fazenda do governo FHC (1995-2002). É a privatização 

por dentro do setor público. 
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ganha espaço de influência no poder público oferecendo serviços públicos antes exclusivos 

da governança pública. 

Para Lima (2000), o conjunto de reformas administrativas na lógica gerencial 

implementadas no Brasil dos anos 1990 eram resultantes de tendências mundiais de 

modernização administrativa no poder público. Para a autora,  

a "Reforma Administrativa", como ficou conhecida a Emenda nº19/98, veio 

instrumentalizar algumas das mudanças que há muito já se faziam 

necessárias no caminho da modernização da Administração, através da 

atenuação da rigidez de tratamento a que se encontrava tradicionalmente 

submetida, viabilizando a concessão de maior autonomia aos seus entes e 

órgãos, em troca do cumprimento de diretrizes e metas pré-fixadas. (LIMA, 

2000, p. 02) 

Assim sendo, o Estado deixa de executar serviços públicos e passa a delegar, 

fiscalizar e regular. A descentralização mobiliza a participação social que toma para si a 

responsabilidade pelos resultados que podem ser controlados e fiscalizados. O que 

inicialmente se tratava da privatização das atividades econômicas do Estado (LIMA, 2000), 

passa gradativamente pela transferência à iniciativa privada a execução dos serviços antes 

ofertados pelo governo, através das instituições públicas. No setor educacional isso se 

consolida, dentre outras situações, na instituição do sistema nacional de avaliação, criado 

para regular a qualidade da educação no setor público e a grande participação das instituições 

particulares na oferta educacional, em especial, na educação superior com financiamento 

público. 

Na medida em que o gerencialismo imprime concepções gerenciais no setor público 

para atender as determinações do Estado neoliberal, em resposta a reestruturação do 

capitalismo, a Lei nº 13.005, de 25 junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 

(PNE 2014-2024) aponta elementos de não alinhamento total a essa ideologia capitalista. 

Opera no sentido de melhorar o setor público, mesmo em uma relação dialética de 

coparticipação da iniciativa privada, porém, numa perspectiva de mais investimentos na área 

educacional, se contrapondo, assim, ao Estado mínimo. 

  Os planos municipais se alinham nesse sentido, uma vez que são elaborados tendo 

em vista as metas e estratégias do Plano Nacional de Educação32. O Plano Municipal de 

Educação (PME 2015-2025) de Vitória da Conquista foi instituído pela Lei de nº 2.042, de 

 
32 O Plano Municipal de Educação apresenta dezessete (17) estratégias a mais do que o Plano Nacional. 

Praticamente todas as estratégias foram incorporadas, ficando de fora àquelas relacionadas a implementação 

das diretrizes curriculares por mecanismos democráticos e as que tratam de questões a respeito do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e da História e cultura Afro-brasileira e Indígenas. 
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26 de junho de 2015, a qual passou por alteração no anexo único, aprovada pela Lei nº 2.108, 

de 11 de outubro de 2016. Como não é objeto de estudo desta pesquisa nem a razão da 

mudança e nem a dimensão da legalidade dessas alterações, o plano analisado foi o texto com 

essas alterações no anexo único. 

O PNE 2014-2024, bem como o PME 2015-2025, apresenta em uma de suas diretrizes 

a melhoria da qualidade da educação e a promoção do princípio da gestão democrática da 

educação pública. Aparentemente uma preocupação legítima, ela vem enviesada de conceitos 

gerenciais advindo das orientações de organismos internacionais.33 Tais pressupostos do 

gerencialismo se apresentam nos documentos que norteiam as ações da Smed, os quais serão 

melhores apontados no decorrer dessa análise dos dados. 

 

4.2 O GERENCIALISMO MUNICIPAL PRATICADO PELA SMED 

 

O advento do gerencialismo responde positivamente aos propósitos de um Estado 

reduzido para as políticas sociais. Conforme Deitos (2007, p. 34), “basta verificar os 

programas de avaliação do rendimento escolar aplicados nos diversos níveis de ensino com 

vistas a classificar as escolas e torná-las competitivas entre si e, consequentemente, servir de 

parâmetro para o investimento de recursos públicos.” Com isso, o Estado se exime de sua 

responsabilidade social e joga para as escolas o desafio de se alcançar qualidade educacional. 

Tal evidencia dessa ação gerencialista se apresenta pela secretaria num documento de 

maior abrangência, visto que reúne todos os objetivos, metas e ações de curto e longo prazo 

da Smed para o quadriênio 2018-2021, logo, uma proposta de governo, um projeto de gestão, 

denominado de “Projeto Estruturante nº 20: Proposta Pedagógica Municipal da Rede de 

Ensino de Vitória da Conquista”. Ele parte de um conjunto de 27 projetos estruturantes do 

governo municipal, que, nesse caso específico, reúne várias atividades que confluem na 

implantação de uma proposta pedagógica para a rede de ensino do município. Ou seja, a 

 
33 Os principais são a Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 

colaboração com a Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) e a Organização dos Estados 

Americanos (OEA), o Banco Mundial (etc.). Esse último devido a sua condicional cooperação técnica e 

financeira ao setor educacional do país. É importante ressaltar que governos diversos em contextos distintos se 

submetem a variáveis de fatores nas tomadas de decisões referentes a políticas públicas educacionais, no 

entanto, Tommasi, Warde e Haddad (2000, p. 96) afirmam que várias governanças do mundo e da América 

Latina têm assumido esses pressupostos sem qualquer posicionamento crítico. O Banco Mundial é composto 

de duas instituições: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD); e Associação 

Internacional de Desenvolvimento (AID). Além dessas duas, é integrado pela(o): Corporação Financeira 

Internacional (CFI); Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI) e Centro Internacional para 

Solução de Disputas de Investimentos (CIADI). 
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proposta será fruto de todo esse trabalho projetado por esse documento. Assim, tem-se uma 

política educacional sem alicerce, pois seu eixo orientativo está ainda em formulação. 

Segundo esse documento, o projeto se estrutura em dois pilares, denominados de 

Qualidade fiscal34 e de Qualidade e Inovação da Gestão Pública35. Para a sua concretização, 

três etapas/subprojetos, que serão explicados mais adiante, foram demarcados: o Programa 

“Educar pra valer”; o Fortalecimento da rede municipal de ensino; e a Construção da 

Proposta Pedagógica, a qual se dará com a consolidação de todo o projeto em si num 

horizonte de quatro anos desse governo municipal. 

Sendo assim, toda a ação política educacional da Smed perpassa pela concretização 

desse documento, cujos textos indicam que toda experiência consolidada nesse processo 

contribuirá para a elaboração da proposta pedagógica do município, o que conduz a 

questionar que plano maior orienta as ações da secretaria, senão o que é fruto da parceria com 

a Fundação Lemann? Assim sendo, esse documento dá ênfase num plano de metas, cujas 

métricas são difundidas na rede como o caminho mais legitimamente eficiente para a 

conquista da qualidade educacional, representada na melhoria dos índices educacionais 

difundidos pelo governo federal. 

As 7 (sete) metas para a educação municipal, estabelecidas pelo núcleo pedagógico 

da Smed, são: 

• Meta 1 – Alfabetizar 100% das crianças até o segundo (2.º) ano até 2021; 

• Meta 2 – Alfabetizar 100% das crianças não alfabetizadas até 2021;  

• Meta 3 – Elevar para 6,0 o IDEB do Ensino Fundamental I até 2021; 

• Meta 4 – Elevar para 6,0 o IDEB do Ensino Fundamental II até 2021; 

• Meta 5 – Monitorar a frequência de 100% dos alunos da Rede Municipal; 

• Meta 6 – Reduzir para 5% no período de 4 anos a distorção idade – série 

dos alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

• Meta 7– Ampliar em 20% a oferta de turmas de Educação Infantil, 

garantindo os direitos de aprendizagem dos alunos desta etapa. (VITÓRIA 

DA CONQUISTA, 2018b) 

 

Dessa forma, no papel, as atividades estão aparentemente bem articuladas, se 

averiguou nas falas dos sujeitos desta pesquisa as suas distintas apreensões da realidade. A 

Gestora Municipal B enfatiza que “é preciso se estabelecer uma rotina de diagnóstico e 

implemento de plano de metas para melhoria de resultados”, medidos aqui nos instrumentos 

 
34 O projeto não detalha o que seria essa qualidade fiscal, embora tal termo seja muito comum no setor público 

ao se referir ao rigor no orçamento e à transparência nas finanças. 
35 Um conjunto de ações gerencialistas de monitoramento e gestão bem sistematizadas que pressupõe inovação 

no setor público na busca pela qualidade dos serviços públicos. 
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empregados para avaliar os alunos em testes padronizados. Segundo ela, isso é possível 

através da avaliação como ferramenta fundamental para efetivar políticas públicas. 

Muito próximo desse pensamento, o Gestor Municipal A reforça que é indispensável 

o estabelecimento, alinhamento e cumprimento de metas estabelecidas. “Vamos estabelecer 

uma linha de ação, um padrão de comportamento que dá resultado”. Deixando claro o seu 

pensamento de padronização em larga escala da educação do município, característica 

marcante da avaliação externa que considera a totalidade dos alunos como homogêneos e se 

aplica mesmo instrumento avaliativo para todos. Essa configuração é, para Casassus (2009, 

p.06), “um sistema meritocrático numa democracia formal, ou seja, uma democracia que não 

toma em consideração a desigualdade de condições e os contextos de pobreza”. Assim, a 

Smed desenvolve projetos unificados para toda rede, desconsiderando as especificidades das 

escolas.  

O Gestor Municipal A enfatiza ainda que as “metas já estipuladas, se faça valer”. Com 

isso ele quis dizer que uma vez estabelecido metas, estas devem ser alcançadas. Se referindo 

a essas sete metas instituídas pela Smed. Essas, mais difundidas na rede do que propriamente 

as 20 metas, e suas respectivas estratégias, constantes no PME 2015-2025 do município, o 

qual foi fruto de uma construção coletiva com a participação da sociedade civil organizada, 

representantes de movimentos sociais e do poder público. 

Vale ressaltar que para cada meta existe a previsão de um conjunto de ações que visa 

facilitar o alcance da meta específica. Está no Plano de Ação da Smed. Cada meta é precedida 

de um objetivo e nela é indicada as ações, os executores, o prazo e como será realizada. A 

meta 2 é uma das que apresenta menos ações, somente duas. Ela trata de “Alfabetizar 100% 

das crianças não alfabetizadas até 2021”. Segundo a coordenadora do núcleo pedagógico, 

essa meta já foi alcançada em 2019. 

A meta 5, que trata sobre “Monitorar a frequência de 100% dos alunos da Rede 

Municipal.”, também só apresentam duas ações. Embora se tenham outros objetivos na 

Smed, além desses precedidos nas metas, somente os sete primeiros objetivos foram 

metrificados. No total foram doze (12) objetivos, além dos que se referem às sete metas. 

A terceira meta é a que apresenta mais ações, num total de seis. Ela se propõe a elevar 

o IDEB nos anos iniciais do EF para 6,0 até o ano de 2021. As ações elencadas foram: 

promover formação continuada de professores em Educação Especial pelo núcleo 

pedagógico; ampliação de salas multifuncionais; adquirir materiais didáticos; cumprir os 200 
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dias letivos e 800 horas; e cumprir lei do piso36 no 1º e 2º ano em 2019 e progressivamente 

no 4º e 5º ano; aumentar recursos nas escolas condicionados a resultados de aprendizagem 

através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE Municipal). 

 

4.3 EXISTE OU É POSSÍVEL UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA NAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS? 

 

Apesar de constar na LDBEN 9.394/96 o fomento à gestão democrática, na prática, 

tem sido substituído pela gestão gerencial no contexto das escolas, por influências de órgãos 

internacionais que orientam as políticas educacionais, com vista ao atendimento dos 

pressupostos de um Estado neoliberal, conforme aponta Castro (2007). 

A estratégia 7.6 do PME 2015-2025 agenda fomentar, no prazo máximo de dois anos, 

a implantação de Conselhos de Pais em todas as instituições da rede municipal, seja pública 

ou privada, para assegurar a participação da comunidade escolar e local. Sendo essa uma das 

medidas para melhoria da qualidade de toda a Educação Básica. Inclusive na estratégia 7.31 

consta sobre possibilitar, nos dois primeiros anos do plano, “ações de controle social da 

educação por meio do envolvimento das famílias, da sociedade, do município garantindo 

uma educação cidadã (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2016, p. 10-11).” E a estratégia 7.41 

aponta para ampliar e fortalecer a implantação de Conselhos Escolares, em no máximo três 

anos do PME, assegurando a participação da comunidade escolar e local. 

Com o objetivo de verificar o nível de participação da comunidade nas decisões, 

conduções, monitoramentos e avaliação das políticas no âmbito da educação municipal, 

analisou-se os meios pelos quais são asseguradas a participação dos pais nas tomadas de 

decisões, tanto internamente na escola, quanto outras decisões referentes à rede, por meio das 

entrevistas. 

  A Gestora Escolar A e a Coordenadora Pedagógica A, que atuam na mesma instituição 

escolar, apresentaram relatos divergentes em suas falas. A primeira assegura que existe o 

conselho de pais na escola, a segunda, porém, nega. No entanto, ambas afirmam que nas 

reuniões há participações dos pais. No entanto, perguntado sobre alguma situação que reflita 

esse contexto, a primeira exemplificou com uma situação em que a decisão fora comunicada, 

 
36 Se refere a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta o Piso Salarial Profissional Nacional para 

os professores do magistério da Educação Básica. Em conformidade ao artigo 5.º, o piso foi reajustado em 2019 

por 4,17 % ficando no valor de R$ 2.557,00, segundo informações do site MEC (acesso em: 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/211-noticias/218175739/72571-piso-salarial-do-magisterio-sobe-4-17-a-

partir-de-janeiro-valor-sera-de-r-2-557-74). 
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isto é, os pais tomaram conhecimento de um processo decisório já concretizado. A segunda, 

a coordenadora, afirma que as decisões são partilhadas, exemplificando com uma situação 

que fora resolvida com a anuência das famílias: 

A gente estava tendo um problema com o transporte escolar. E aí, era 

exatamente o transporte dos alunos menores. A diretora convocou uma 

reunião para falar da situação para os pais e relatou a situação. Os pais 

estavam cientes do problema do transporte. E aí juntos, tomamos uma 

decisão que seria de conversar com o motorista e dizer que algumas ações 

precisavam ser feitas no transporte, tipo, os meninos eram pequenos, de 4 

a 5 anos e ele deixava a janela do carro aberta. Então, perigoso o menino 

descer. E aí tinha um problema também com a porta. A gente acabou 

tomando essa decisão junto com os pais e chamando o motorista. Então 

sempre quando precisa, convoca todos os pais aí a gente toma uma decisão, 

isso fica registrado em ata também. E aí todos assinam. 

(COORDENADORA PEDAGÓGICA A) 

  A Coordenadora Pedagógica B manifestou o desconhecimento sobre a existência de 

um conselho de pais na sua unidade escolar de trabalho. Embora não tenha ocorrido nenhuma 

reunião com todos os pais dessa escola, no período em que ocorreu a entrevista, meados do 

ano 2019, ela afirmou que somente os pais de alunos do 5.º ano tiveram uma reunião no início 

do ano letivo na semana da jornada pedagógica. Conforme descreve a coordenadora: 

A gente fez com os quatro 5.º anos uma reunião com os pais e 

apresentamos o que é o IDEB pra eles, como é o IDEB, porque essa 

turminha é que faz a prova. E eu expliquei nessa reunião como era o 

caderno de fluência, quais as atividades, o que era um descritor, fiz umas 

questões para eles, mostrei quais são as questões, como trabalhava com 

os descritores, pedi que marcassem o tempo dos alunos, dos seus, dos 

filhos deles, na leitura, eles estão fazendo. Quem veio na reunião está 

fazendo. 

Ainda que na entrevista ela enfatizou a participação de pais em reuniões tendo peso 

inclusive na tomada de decisões, ao ser solicitado sobre algum exemplo que retrate esse 

cenário, ela não relatou, disse não se lembrar naquela ocasião. O depoimento citado acima 

somente confirma o papel secundário da família nas decisões da escola, que nesse caso 

específico foi reunida para uma comunicação a respeito das avaliações externas, isto é, o teste 

padrão em larga escala e o teste de leitura. Assim, a participação de pais se restringe 

passivamente às questões meramente pedagógicas. Entretanto, essa pesquisa suscita mais 

investigações nesse sentido, uma vez que os pais de alunos não foram ouvidos sobre essa 

questão e também não foram consultados documentos que pudessem atestar a participação 

deles nessas reuniões escolares. O tempo não foi favorável para que esses sujeitos tivessem 

sido entrevistados. 
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  É importante ressaltar que uma característica marcante da administração gerencial é 

o fomento a participação social. A ideia promovida é a descentralização de decisões, uma 

espécie de empoderamento da sociedade, sobretudo que se desvela como uma 

desconcentração de responsabilidade (CASTRO, 2007) do Estado para a comunidade escolar, 

que fica incumbida de fiscalizar a docência e a gestão. Além do professor, o gestor escolar é 

responsabilizado pelo sucesso e fracasso de sua unidade escolar. A esse, a nova cultura 

organizacional da escola, conforme Castro (2007), o atribui também a função de captar 

recursos e estabelecer parcerias. 

Nesse aspecto de participação, embora as normas municipais apontem para uma 

gestão democrática e participativa, a prática se demonstra contraditória. A Coordenadora 

Pedagógica B, por exemplo, disse não ter havido nenhuma reunião nesse ano que contenha 

decisão partilhada com os pais. A gestão da escola em que ela trabalha afirma ter conselho 

de pais, porém desde o ano passado que ela não presenciou qualquer encontro desse conselho. 

Segundo ela, os pais são muito participativos, embora não participem ainda em conselho de 

classe. Nesse caso específico, nem mesmo os alunos estão presentes nessas reuniões, sendo 

somente professores, gestores e coordenadores. Corroborando com a fala dela, a Gestora 

Municipal B afirma: 

Na verdade, o que acontece é que os próprios pais também não têm a 

compreensão. Então assim, não é uma coisa simplesmente de abrir, que 

abrir é fácil, agora eles entenderem qual é o papel deles dentro de um 

conselho é que é o mais difícil. O pai, ainda com as exceções todas a regra, 

sente que a responsabilidade é sempre da escola, é do professor. Que a 

participação dele não é direta, não é realmente efetiva, então é o próprio pai 

que ainda não tem essa intenção, mas assim é função nossa também fazer 

com que eles ampliem a visão deles, que a escola realmente promova os 

momentos em que eles possam ampliar, se sentir parte do processo em 

opinar. (GESTORA MUNICIPAL B) 

  A professora A confirma a existência do conselho de pais na unidade escolar em que 

atua e que teoricamente funcionaria trimestralmente. Sendo que no ano de 2019 houve apenas 

um encontro até o momento da entrevista, no mês de novembro. Sobre isso ela explana: 

Reunião só teve, assim, para gente participar, a primeira, no começo do ano. 

Depois não teve mais. Eu sinto até falta, porque tenho trinta pais. Cada dia, 

aqueles que eu vejo, que vêm na escola todo dia, está sabendo do filho dele, tudo, 

não precisa nem conversar muita coisa. Mas tem pais que eu nunca vi, que eu não 

sei quem é, que ele não vem nem no dia de buscar a atividade do aluno, nem no 

dia de assinar o boletim, ele não vem. Então a gente sente falta e não sabe quem é 

esse pai, quem é essa mãe, ou até tentar entender porque que aquele menino é 

daquele jeito. (PROFESSORA A) 
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Do ponto de vista legal as escolas estão asseguradas, mas a efetividade não se 

consolida no cotidiano escolar. A Gestora Municipal B assegura que todos os conselhos de 

pais estão implementados nas escolas do município. Afirma ainda que além da gestão do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a participação dos pais em processos 

decisórios é bastante comum. O fato parte da escola e depois se expande para a comunidade. 

Exemplificando um episódio ocorrido na zona rural, ela discorre que “partiu de um diálogo 

da direção com os pais e, em seguida, dessa reunião que aconteceu com a comunidade, com 

os representantes dos conselhos, que foi tomada a decisão” (GESTORA MUNICIPAL B). 

  Em todo o município foi instituído o plantão pedagógico, no qual os pais frequentam 

a escola para receber informações a respeito do desempenho escolar de seu filho, tirar dúvidas 

sobre o processo pedagógico e dialogar com os professores. Dessa forma, são esses quatro 

instrumentos democráticos (o conselho de pais, o conselho de classe, o plantão pedagógico 

e o PDDE Municipal) que, em tese, criam espaços de democratização e participação. 

Segundo o Gestor Municipal A, o setor público deve ser aberto, “nada de portas fechadas”. 

  Essa questão da participação implica em barreiras de ordem cultural. As realidades 

educacionais brasileiras revelam que as tomadas de decisões geralmente ficam restrita a 

professores, gestores e pais de alunos, esses últimos com formação escolar privilegiada 

(GARCIA, 2007). A Gestora Escolar A confirma essa situação, pois ao longo de seus 30 anos 

de experiência na unidade escolar em que trabalha, ela percebeu que a participação dos pais 

melhorou à medida que ex-alunos se tornaram pais escolarizados. Quando a maioria era não 

escolarizada, o processo participativo não ocorria. No entanto, na sua fala se revela que a 

participação não é fruto de uma consciência política ainda, mas mobilizada pela necessidade 

de a escola socializar informações ou convocar para atender a alguma demanda específica do 

alunado. 

Sendo assim, mudar tal realidade depende exclusivamente da ação humana imbricada 

no contexto local. Os sujeitos escolares só mudam se tiverem a consciência política para a 

mudança, os meios materiais e humanos, o aporte teórico para orientar a ação coletiva, o 

diálogo entre as pessoas e a teoria entre si (GARCIA, 2007). Segundo Paro (2005), o homem 

só se faz sujeito histórico quando participa, produzindo uma ação e respondendo por ela e, 

em ambos os processos, de maneira coletiva. 

Ao se referir à crise do capital e os constantes e falaciosos discursos de superação 

desse cenário (utilizados, sobretudo, para legitimar as ações neoliberais), Mészáros (2005), 

destaca a imprescindibilidade da participação ativa dos sujeitos no processo educacional: “é 
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impossível romper esse ciclo vicioso sem uma intervenção efetiva na educação, capaz, 

simultaneamente, de estabelecer prioridades e de definir reais necessidades, mediante plena 

e livre deliberação dos indivíduos envolvidos” (MÉSZÁROS, 2005, p. 74). 

  Com isso, pode-se concluir a importância da participação democrática na construção 

de uma educação de qualidade. Porém, o que se constata no contexto conquistense das 

escolas públicas é uma participação para atender as diretrizes já instituídas pelo aparato legal, 

com influências do movimento global do gerencialismo que alimenta as políticas de 

responsabilização na administração pública.  

 

4.4 OS EFEITOS DA POLÍTICA DE RESPONSABILIZAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

Contrapondo ao movimento padronizado da Smed, determinado pela política 

nacional de avaliação em larga escala, uma das professoras expõe sua posição sobre a questão 

da busca de resultados qualitativos expressos no IDEB. Para ela, “é preciso uma compreensão 

das especificidades que cada escola vive, porque cada escola vive uma realidade. Nós 

vivemos uma realidade que propicia essa melhoria na nota do IDEB, mas têm outras escolas 

que vivem uma realidade que não propicia (PROFESSORA B).” Aqui, a professora da escola 

com o melhor resultado do IDEB pondera os resultados, apontando alguns aspectos que 

favoreceram tal consequência e que pode não estar presente noutro contexto. Por exemplo, a 

condição socioeconômica dessa unidade escolar não representa a da maioria de outras 

escolas, com alunos bem mais pobres e num contexto de vulnerabilidade social mais adverso. 

  Os efeitos buscados pela Smed, segundo afirma a Coordenadora Pedagógica B, se 

resumem em aprovação e reprovação nos instrumentos aplicados. Ainda que essa 

coordenadora elabore um relatório constando todas as ações pedagógicas desempenhadas no 

decorrer do ano, tal ferramenta não é sequer cobrada no final do ano, embora seja exigida a 

sua elaboração, desde o início desse mesmo ano letivo. Talvez, conforme a Coordenadora 

Pedagógica B, o ano de 2019 peçam tal relatório, uma vez que “está começando a pedir os 

feedback das coisas agora”. Isto é, solicitando com mais detalhes o registro das atividades 

didático-pedagógicas desenvolvidas na escola. 

  Com os resultados desses instrumentos em mãos, a Smed organiza suas ações, 

elaborando projetos de intervenção. Como descreve a Gestora Municipal B: 

Então, no ano de 2018, os projetos de intervenção, eles partiram todos da 

secretaria de educação. Nós temos projetos para todas as turmas do 1º ao 9º 

ano, aula por aula. Projetos bem específicos, muito bem elaborados e bem 

fundamentados. Mas eu entendo que, apesar da secretaria de educação ter 



78 
 

 
 

equipes muito bem preparadas, que conhecem as realidades, que conhecem 

a rede, são todos efetivos, todos que vieram de escola, todos que têm 

vivência com todas as áreas... Mas, apesar disso eu entendo que o professor 

é um pesquisador e ele é a pessoa que é o responsável por reverter os dados 

da turma. Então nesse ano de 2019, a orientação é que todas as intervenções 

partam da própria escola. Aí a gente tem uma equipe de acompanhamento 

na secretaria de educação que chama Superintendência Pedagógica. Elas 

acompanham as unidades de ensino e ao detectarem ou na própria conversa 

com os coordenadores e de posse dos diagnósticos que nós já temos, elas 

sentam com os coordenadores das unidades, com os professores e elaboram 

as intervenções, a partir das duas (docência e coordenação). (Gestora 

Municipal B) 

  Assim sendo, as ações pedagógicas para melhoria de resultados, no ano de 2018, 

partiram dos diagnósticos elaborados com base nas avaliações externas aplicadas nas escolas, 

sendo organizados projetos de intervenção padronizados para todas unidades de ensino, isto 

é, materiais pré-elaborados de maneira geral, desconsiderando as especificidades e condições 

materiais de funcionamento das escolas, bem como o contexto socioeconômico em que elas 

estão inseridas.  

Segundo a Gestora Municipal B, em 2019, as intervenções partiram da própria 

unidade escolar, embora ainda tivesse a presença de uma figura externa denominada de 

superintendente, um cargo novo instituído na gestão pública municipal em vigência. 

Enquanto, pela fala da representante da Smed, esse profissional tem papel estratégico de 

apoio à gestão escolar e no planejamento pedagógico, a Coordenadora Pedagógica A 

descreve essa superintendência como aquela “pessoa que vai na escola para poder saber dos 

profissionais que estão faltando, se ela estiver no dia e o corpo docente estiver defasado, ela 

quer saber porque que a pessoa faltou e tudo e ela faz todas as anotações.” Ou seja, uma 

espécie de inspetora escolar para vigiar e controlar o trabalho docente. 

O Gestor Municipal A enfatiza que uma das ações da Smed representativa do avanço 

da vigente gestão pública municipal é o controle de frequência dos(as) professores(as), que, 

segundo ele, não existia antes. Atende a meta que evidencia a necessidade do cumprimento 

dos 200 dias letivos. O apoio que a Gestora Municipal B situa sobre a gestão escolar dessa 

figura da superintendência, certamente é uma coerção que a secretaria realiza para redimir 

alguma resistência interna pelos profissionais da educação sobre essa medida perante os(as) 

gestores(as) escolares. 

O depoimento dos sujeitos em entrevista evidenciam que a Smed tem focado nos 

resultados do IDEB, embora somente as professoras A e B e a Coordenadora Pedagógica A 

deram ênfase na responsabilização, a qual penaliza psicológica (sentimento de perda e 

fracasso, ausência de reconhecimento) e financeiramente aos profissionais daquelas unidades 
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que não alcançam tanto as metas instituídas pelo MEC através do IDEB, bem quanto as metas 

internas da Smed. 

A Coordenadora Pedagógica A infere que a atenção demasiada a esses índices desvia 

o foco do que realmente é importante. Inclusive ela cita um problema com uma turma 

multissérie de 1º e 2º ano37 superlotada com 32 alunos sob a responsabilidade de uma 

professora para alfabetizá-los sem uma auxiliar sequer. A gestora dessa escola afirmou que 

no semestre seguinte esse problema seria resolvido. Contudo, ao frequentar a escola já no 

final do segundo semestre, a professora entrevistada afirmou que esse problema não fora 

resolvido. 

  Com isso, fica evidente o desvio para se resolver aos reais problemas das escolas e a 

ênfase nos índices se configuram como dispersão que não melhora a qualidade e somente 

transfere responsabilidades em forma de bonificações ou negação de recursos. Os professores 

e a gestão escolar ficam à mercê de metas instituídas pela Smed, além das do IDEB, para 

serem usufrutos ou não dessas aparentes vantagens salariais. Questionada como ficam as 

escolas que não atingiram as metas, a Gestora Municipal B responde: 

Então, não tem um processo de punição. Não existe. O que existe é que as 

escolas que não alcançam a meta, elas ganham uma atenção maior. Elas se 

sentem mais cobradas. Existe um movimento hoje na rede que é o 

movimento de cobrança de si mesmo. Então o próprio professor que se 

cobra hoje, porque é o IDEB... a discussão do IDEB, ela ganhou corpo, 

ganhou repercussão em termos de rede. Então o próprio profissional hoje, 

ele se cobra mais porque ele quer o resultado e a gente tem excelentes 

profissionais. E a gente tem escolas que talvez não tem estrutura tão boa, 

mas que tem profissionais de excelência que alcançaram as metas. E outras 

com estruturas bem melhores, e com bons profissionais também, que não 

alcançaram. Aí, então eles próprios é que fazem as comparações e 

questionam. Então existe esse movimento positivo de uma cobrança. 

(Gestora Municipal B) 

Tal fala articula a legitimidade que os índices oficiais cada vez mais ganham no meio 

educacional e na sociedade de forma geral, uma vez que não se concebe pensar a qualidade 

da educação pública sem se referenciar a esses indicadores do MEC. A Gestora Municipal B 

naturaliza a responsabilidade do professor ao considerar que as escolas com infraestrutura 

incompleta ainda podem fazer boa educação (expressa aqui nos resultados desses índices), 

pois bastam ter ótimos docentes. Esses, por sua vez, segundo ela, cobram entre si pelas 

respostas positivas às avaliações externas e são cobrados pela comunidade. Dessa forma, se 

 
37 O município adota a organização por ciclos. No entanto, essa situação foi posta como uma eventualidade por 

suposta falta de sala, uma vez que primeiro e segundo anos devem ser formados em turmas separadas. 
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consolida os elementos de pressão social e política fruto dessa organização gerencial sobre 

os docentes. 

Assim sendo, o contexto da gestão pública municipal confirma a opção política pelo 

gerencialismo nas conduções de suas políticas para a educação, manifestada nas ações 

padronizadas por busca de resultados previamente instituídos através de metas colocadas 

como expressão da qualidade educacional; na avaliação do alunado para o monitoramento do 

trabalho docente; na responsabilização das escolas pelo desempenho em instrumentos 

avaliativos empregados de maneira uniforme com premiação/punição vinculada a resultados; 

na falsa mobilização para a participação democrática da comunidade escolar, dentre outros 

aspectos a serem expostos nas próximas seções.  

Nessa configuração, a Smed transfere para as escolas a responsabilidade pelos 

resultados, promovendo premiações/punições vinculadas ao alcance das metas. Trazendo 

para a centralidade desse movimento as sete metas representativas da qualidade da educação 

que se pretende atingir na rede. Atua assim como reguladora e avaliadora, traçando plano de 

ações padronizadas, ignorando as peculiaridades, os interesses e as demandas das diversas 

unidades de ensino que compõe o sistema educacional de Vitória da Conquista. 

Dado esse cenário, as políticas educacionais são descentralizadas (na distribuição de 

recursos e não nos comandos), democráticas (ideologicamente e não no empoderamento) e 

autônomas (internamente e não nas questões externas à escola). Com isso, as leis, as normas, 

os discursos e os sistemas de avaliação, criados a partir dessa conjuntura, não passam de 

políticas de regulação do Estado, que juntamente ao IDEB, legitima a qualidade da educação.  

Assim sendo, para a atuação estatal é imposta uma suposta instrumentalização 

(eficiência) para garantir serviços de qualidade (eficácia) com o falso propósito de bem servir 

ao cidadão tratado aqui como cliente (efetividade) e, com tudo isso, por baixo emprego de 

recursos públicos, como se possível fosse melhorar os serviços públicos sem aumentar os 

investimentos neles. Em outras palavras, se trata de expor o setor público em adversas 

condições de funcionamento para alimentar a falácia da ineficiência do Estado, rompendo 

lacunas para a iniciativa privada ocupar. Creditar ao Estado a crise econômica mundial é 

ignorar os conflitos de classes que operam no sistema capitalista. 

Nesse contexto, se pode afirmar que as orientações das políticas públicas se moldam 

aos interesses do grande capital, sendo que nessa conjuntura não se favorece para o aumento 

dos recursos em educação (além de comprometer o funcionamento pedagógico interno das 

escolas) e sim para um malabarismo de transferência de responsabilidade que tira verba de 
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uma instituição escolar que mais precisa para melhorar seu desempenho educacional para 

outra em que os resultados apontam uma falsa conquista qualitativa. Esse falseamento da 

realidade será melhor exposto ao longo das demais sessões. 
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5 AS AVALIAÇÕES EXTERNAS E O IDEB: CONSEQUÊNCIAS PARA A 

QUALIDADE EDUCACIONAL 

 

  Como notabilizado até aqui, as orientações educacionais no setor público, tanto em 

âmbito federal e estadual, quanto no municipal, se moldam aos interesses do grande capital. 

Para atender aos pressupostos de um Estado neoliberal, recorrem-se às práticas do universo 

empresarial conformando o público para a busca de eficácia, eficiência e efetividade nos 

serviços prestados ao chamado cliente-cidadão, com o mais baixo custo possível sobre as 

políticas sociais. Dessa forma, tais gastos públicos em controle, garantem o pagamento da 

dívida pública, a qual é a parcela do fundo público que o setor privado mais tem acesso. 

  De realizador exclusivo das políticas públicas, o Estado vem operando 

estrategicamente na função de regulação e avaliação das obras governamentais, 

desempenhadas com expressiva participação crescente da rede privada. Para efetivar o papel 

avaliador estatal, os sistemas de avaliação nacional cumprem bem essa função no setor 

educacional. Conforme já mencionada, a CF de 1988 (art. 37, parágrafo 3º, inciso XXII, 

alínea I, com alterações dadas na EC nº 19 de 04 de junho de 1998) coloca os mecanismos 

de avaliação periodicamente, interna e externamente à instituição, como condição para se 

observar a qualidade dos serviços públicos e induzir providências para sanar fragilidades 

encontradas ou denunciadas pelo usuário. Aqui se encontra a primeira estrutura legal no país 

para o favorecimento da responsabilização. 

  Não obstante, na educação, sobretudo com a LDBEN 9.394/96, no art. 9º e inciso VI, 

destaca a necessidade de garantir formas de avaliação do rendimento escolar como medida 

de referenciar as tomadas de decisões governamentais e melhorar a tão mencionada qualidade 

do ensino. Convoca ainda os sistemas de ensino para atuar tanto nas últimas etapas da 

Educação Básica (EF e Médio) quanto no Ensino Superior. 

  A lei educacional maior coloca o atendimento por um sistema nacional de avaliação 

como condição para avaliar a qualidade da educação das redes de ensino. No artigo 87, item 

IV do parágrafo 3.º, Das Disposições Transitórias, afirma que cada Município tem o dever 

de “integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema 

nacional de avaliação do rendimento escolar. (BRASIL, 1996)” Ou seja, a relação desse 

sistema avaliativo se torna intimamente ligada ao fazer pedagógico das escolas nos anos 

iniciais e finais do EF. 
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  O advento das avaliações em larga escala pelos sistemas de ensino (re)coloca a prova 

escrita no centro do processo avaliativo, se é que ela em algum momento o deixou de ser. 

Isso se dá quando as escolas mobilizam esforços pedagógicos para alcançarem as 

competências e habilidades constadas nas matrizes de referência das avaliações oficiais. Isto 

é, a avaliação escrita toma destaque dentro da avaliação escolar, uma vez que impulsiona o 

planejamento de coordenação e docência para a melhora de resultados nesses instrumentos 

avaliativos externos. 

  Na medida em que a avaliação é algo inseparável do processo pedagógico, ela se torna 

um instrumento de controle do trabalho docente. Nesse direcionamento, este estudo constata 

as determinações que tais testes padronizados aplicados pela Smed exercem sobre o trabalho 

do professor. Sendo a gestão e monitoramento da secretaria centrada nos resultados do IDEB; 

na difusão de suas metas na rede embasadas, não totalmente, mas com predominância nas 

resultantes desses índices educacionais; nas intervenções didático-pedagógicas da Smed com 

parâmetro nesses resultados; a atividade docente fica, em partes, comprometida com esse 

cenário. Especialmente nas turmas de 5º ano, que são uma das contempladas pelo SAEB. 

  Ao falar sobre os bons resultados do IDEB de sua escola de trabalho, a Coordenadora 

Pedagógica B atribui o merecimento aos professores do 5.º ano, que conforme sua fala: 

Eles se esforçam muito mais. Não vamos tirar o mérito dos professores do 

5.º ano. Eles se esforçam muito, eles fazem simulados, eles têm que 

trabalhar a questão dos descritores, eles têm que ficar em cima, ensinar uma 

série de coisas para os meninos, de marcar, de como vai ser a prova, então 

acho que o professor também do 5.º ano um protagonista também dessa 

questão. (Coordenadora Pedagógica B) 

  Essa preleção denota a testagem para prova, prática muito comum no município na 

vigente gestão educacional. Noutras entrevistas essa situação foi recorrente. Essa mesma 

coordenadora relatou o trabalho na jornada pedagógica, no início do ano letivo 2019, que 

fizeram uma abordagem a respeito dos descritores38 que, segundo ela, são informações ainda 

pouco dominadas pelos professores. Confirmando a ação modeladora das avaliações externas 

sobre as avaliações internas, essas elaboradas e aplicadas pelo professor no seu componente 

curricular, a Coordenadora Pedagógica A expõe: 

Todas as ações da escola são voltadas para as ações da Smed. Então há a 

realização de provas no estilo da prova SAEB. Os alunos têm muita 

dificuldade de estar preenchendo gabarito, então a gente procura fazer as 

 
38 É o conjunto das competências e habilidades testadas nas provas padronizadas com base na matriz de 

referência dessas provas. Por exemplo, um descritor de Língua Portuguesa do SAEB, o D1, sobre a competência 

de Procedimentos de Leitura, objetiva “Localizar informações explícitas em um texto”. Dessa forma, qualquer 

conteúdo dessa disciplina a ser explorado pode ser empregado com a finalidade de verificar se o aluno domina 

ou não essa habilidade. 
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provas da escola, as avaliações internas, de português de matemática. 

Coloquei meio ambiente até porque tem na SAEB agora algumas questões 

de ciências, a gente colocou também história, mesmo sabendo que não vai 

ter peso, mas que o aluno está ali sendo testado, mas sabendo que não vai 

valer né? Que vai valer mesmo é português e matemática. Mas a gente 

coloca para ir treinando esses alunos, apesar de [a Smed] só mandar 

questões de português e matemática, a gente tem feito questões de meio 

ambiente, que envolve as ciências naturais, de história para estar treinando 

esse aluno também pensando nessas outras áreas e as que também estarão 

presentes lá na prova. Não vão pontuar agora, mas que estarão presentes. 

Então a gente está fazendo é, principalmente, questões objetivas com 

gabarito, para ele ter mais contato com esse tipo de avaliação.  

(Coordenadora Pedagógica A) 

Assim, as provas oficiais se tornam parâmetros para a seleção de conteúdo a ser 

trabalhado pelos professores, conforme exemplo dado pela coordenadora ao citar a inclusão 

de Ciências da Natureza39 e História nas testagens para a prova que realiza com seus alunos. 

É importante igualmente ressaltar que para além de uma preocupação com turmas de 5.º e 9.º 

ano, visto que são contempladas pela SAEB, a Smed tem ampliado sua atuação também com 

alunos do 6.º. Esse público tem se tornado alvo das testagens para as avaliações oficiais, 

conforme declara a Coordenadora Pedagógica A: 

Então, o resultado de avaliações é voltado para a nota do IDEB. Eles têm 

ações, como eu falei para você, com provas que mandam para o 2.º ano, o 

5º ano, o 6º ano não entra na prova Brasil, mas esse ano começaram a 

analisar o 6.º ano. Estão vendo o nível que os alunos do 5.º ano chegam no 

6.º ano e vão fazer o acompanhamento desses meninos até o 9.º ano. O 

acompanhamento também em Português e Matemática. Estão vendo o nível 

do 6.º ano e já mandaram a avaliação para a gente (aplicar e) fazer a 

devolutiva pra eles. E aí eles vão traçando o nível desses alunos até chegar 

no final do ano.  (Coordenadora Pedagógica A) 

As professoras igualmente revelaram esse mecanismo de testagem para prova, tão 

comum quanto qualquer outro aspecto da atividade docente. Entretanto, a Professora A 

afirma que essa situação a coloca em dificuldade quanto ao que colocar em prática, se o seu 

planejamento pessoal ou se o plano da Smed. Segundo ela: 

os simulados são bons, só que assim, a prova do SAEB, [a Smed] tem um 

livro de questões que é cobrado e as vezes a gente não dá conta de trabalhar 

todos aqueles conteúdos até a prova chegar. Então, assim... tem conteúdo, 

o nível da turma é um, então, você fica naquele dilema: você trabalha os 

conteúdos para ele fazer uma boa prova ou você trabalha a dificuldade 

daquele aluno. Por exemplo, quatro operações e escrita é a maior 

 
39 Desde as primeiras edições dessas avaliações oficiais, chamada até 2018 de Prova Brasil, a Prova SAEB 

(denominação em vigência) passa a avaliar em 2019 a disciplina Ciências da Natureza e Ciências Humanas, em 

forma de amostra para o 9º ano, tomando como referência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 

2017. As de Língua Portuguesa e Matemática ficaram conforme a matriz de referência das versões anteriores, 

preservando assim a série histórica de comparação de resultados entre as edições. Assim ficou previsto em 

Diário Oficial da União na Portaria nº 271, de 22 de março de 2019. (BRASIL, 2019) 
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dificuldade deles. A interpretação do texto, os gêneros textuais, a 

tipologia... então, quando a gente vai trabalhar com ele, você fica naquela 

dúvida, você sabe que ele não domina, mas você tem que dar aquele 

conteúdo, por que aquele conteúdo vai ser cobrado na prova do SAEB. 

(PROFESSORA A) 

A professora se angustia diante da exigência em ter de aplicar um conteúdo mais 

complexo, quando questões mais basilares ainda não foram dominadas pelos alunos. 

Evidenciando assim uma intervenção direta sobre a atividade do professor. Segundo Marx 

(2017), o controle sobre a ação do trabalhador é uma das formas de se preservar o status quo 

do sistema capitalista, que faz com que ele passe a não ter total autonomia sobre suas ações 

e tende a dominar somente uma mínima parcela de sua atuação produtiva. Para Marx, ao 

considerar a divisão social própria do sistema capitalista, 

Ela desenvolve a força produtiva do trabalho coletivo para o capitalista, e 

não para o trabalhador, e, além disso, deforma o trabalhador individual. 

Produz novas condições de domínio do capital sobre o trabalho. Revela-se, 

de um lado, progresso histórico e fator necessário do desenvolvimento 

econômico da sociedade, e, de outro, meio civilizado e refinado de 

exploração. (MARX, 2017, p. 420) 

Embora tal afirmação se deu num contexto basilar de avanço da industrialização, no 

século XIX, num capitalismo bem primitivo, o entendimento se atualiza nos dias atuais 

quando a exploração pelo Estado do professor no seu ofício, dentro do contexto neoliberal já 

descrito nesse estudo, alinhado aos propósitos neoliberais, atua no sentido de favorecer a 

classe burguesa, beneficiada com o advento do Estado mínimo. O planejamento docente em 

sala de aula para os testes padronizados, em nada contribui para sua classe e sim compõe 

uma determinação maior que se apropria dos sistemas de avaliação para legitimar políticas 

públicas de baixo investimento, além de responsabilizar o profissional da educação. 

Além do mais, o processo alienante do trabalho docente se complementa na sua 

preocupação com a materialização de avaliações oficiais, retirando o foco de questões 

centrais do fazer pedagógico como, por exemplo, o exercício do pensar criticamente a 

realidade por parte dos discentes, o trabalho sobre as variadas dimensões da arte, o 

desenvolvimento da ciência em suas diversas manifestações, dentre outros. Vale ressaltar 

ainda a consequência sobre o próprio professor em não pensar as suas condições materiais 

de atuação profissional, muitas vezes naturalizando a responsabilização sofrida mediante as 

pressões sociais que recebe cotidianamente para melhoria de resultados em instrumentos 

oficiais.  

Recorrendo mais uma vez a Marx (2017) ao afirmar que o direito se reduz ao que está 

na letra da lei e essa, por sua vez, reflete a vontade da classe dominante sob a fumaça da 
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falácia de liberdade individual, a legislação brasileira francamente favorece as condições para 

esse controle sobre o trabalho docente. O sistema nacional de avaliação estabelece essa 

determinação por via das avaliações externas enquanto parâmetro na busca da qualidade 

educacional buscada. 

 

5.1 OS TESTES PADRONIZADOS MOLDANDO AS AVALIAÇÕES INTERNAS DAS 

ESCOLAS E AS POLÍTICAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO 

 

As avaliações externas estão na sua terceira geração, conforme apontam Bonamino e 

Souza (2012, p. 386) que na primeira geração40, por não apresentar qualquer consequência e 

somente informar resultados, elas pouco influenciavam a atuação educacional e pedagógica. 

No entanto, 

Avaliações de segunda e terceira geração, associadas à introdução de 

políticas de responsabilização baseadas em consequências simbólicas e 

materiais, têm o propósito de criar incentivos para que o professor se 

esforce no aprendizado dos alunos. No entanto, evidências nacionais e 

internacionais mostram que principalmente o uso de resultados das 

avaliações de terceira geração para informar iniciativas de 

responsabilização forte pode envolver riscos para o currículo escolar. Um 

deles é a situação conhecida como ensinar para o teste, que ocorre quando 

os professores concentram seus esforços preferencialmente nos tópicos que 

são avaliados e desconsideram aspectos importantes do currículo, inclusive 

de caráter não cognitivo. (BONAMINO; SOUZA, 2012, p. 383) 

Por conseguinte, essa influência sobre a avaliação interna focaliza a avaliação escrita 

no processo avaliativo escolar.  As provas, enquanto instrumento exclusivo do trabalho 

didático-pedagógico na escola, têm sido denunciadas no meio acadêmico como algo 

prejudicial para a efetiva aprendizagem do aluno, uma vez que só alcança a dimensão da 

escrita, além de provocar a exclusão e reproduzir a seletividade presente na sociedade 

capitalista (LUCKESI, 2011; DEMO, 1990; ANDRÉ, 1994). Ainda assim, sem levar em 

consideração as outras abordagens que a LDBEN faz sobre a avaliação (como por exemplo, 

as avaliações de progressão escolar ou de funcionamento de instituições, dentre outras), o 

 
40 A primeira geração somente se ocupou em acompanhar o percurso qualitativo da educação. Foi quando se 

criou a SAEB com avaliação por amostragem. Somente na segunda geração é que os resultados passaram a 

chegar nas escolas, através de rankings divulgados nos sites do Inep e do MEC, tendo tal publicidade impacto 

nos docentes por via das cobranças de pais e da comunidade escolar. Aí se consolida a Prova Brasil, com caráter 

censitário. Mais tarde, alguns estados e municípios brasileiros (São Paulo, por exemplo, com o Sistema de 

Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP) criam suas próprias avaliações externas, 

estabelecendo a terceira geração, com maior influência sobre o currículo escolar (BONAMINO; SOUZA, 

2012). 
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que se refere ao processo interno e externo dos instrumentos avaliativos vem reforçando a 

centralidade do fazer pedagógico na prova escrita.  

Mesmo que se faça alusão às expressões contínuas, cumulativas, processual e 

formativa sobre o processo avaliativo, A LDBEM em seu art. 35-A da seção IV, parágrafo 

6.º, se referindo a BNCC aprovada para o Ensino Médio41 coloca incisivamente que “a União 

estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência 

nos processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular” 

(BRASIL, 1996). Isso acontece também no EF quando a inclusão de Ciências da Natureza e 

História no 9.º ano determina a BNCC com parâmetro sobre a Matriz de Referência da prova 

SAEB. Dessa forma, a lei maior da educação favorece para o centralismo da prova escrita na 

atuação docente. 

A lei nº 13.005, do PNE (2014-2024), reforça a relevância do Sistema de Avaliação 

Nacional para diagnosticar a situação qualitativa da Educação Básica. Assim como a CF de 

1988 e a LDB, também considera os instrumentos avaliativos como essenciais na busca da 

qualidade do serviço público em educação, orientando assim as políticas públicas. Em outras 

palavras, as avaliações oficiais ganham ainda importância para a definição da atuação do 

poder público, para além da já forte interferência sobre o trabalho dos professores. 

Em contraponto, o PNE (2014-2024) indica a realização de avaliação institucional 

continuamente de modo a promover planos de ação que tomem como referência as dimensões 

que se constatem deficitárias, a partir do tripé: melhoria contínua da educação; formação 

continuada dos(as) profissionais da educação; e aperfeiçoamento da gestão da escola. Tal 

discussão será retomada no próximo item. 

Voltando para a questão da centralidade da prova no fazer pedagógico das escolas e 

na definição das ações governamentais do poder público municipal, a Smed, na gestão 

investigada, opera no sentido de melhorar o IDEB do município e leva as unidades escolares 

nesse movimento, ao desenvolver planejamentos com estratégias gerencialistas.  

Conforme já aponta Capela (2017), os índices oficiais colocam as habilidades 

cognitivas dos alunos como parâmetro de qualidade. Quem são os responsáveis por 

desenvolver tais capacidades? A resposta é: a escola, representada na ação dos professores e 

da gestão escolar. Dessa forma, o IDEB, cujos conteúdos teóricos somente alcançam aqueles 

mensuráveis por uma prova escrita, nesse caso, as de matemática e de língua portuguesa, 

 
41 A parte do BNCC referente à Educação Infantil e ao EF foi aprovada em dezembro de 2017, sendo o 

documento referente ao Ensino Médio aprovado somente no ano seguinte.  
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deixa de fora outras dimensões da qualidade educacional que incidem sobre a 

responsabilidade estatal, como a infraestrutura das escolas, as condições dos transportes 

escolares, a qualidade da merenda escolar, dentre outros. 

Conforme já explanado na sessão anterior, o documento maior que conduz a gestão e 

monitoramento da secretaria é o “Projeto Estruturante nº 02: Proposta Pedagógica Municipal 

da Rede de Ensino de Vitória da Conquista”. Esse perpassa por três etapas/subprojetos: o 

Programa Educar pra Valer, o Fortalecimento da rede municipal de ensino; e a Construção da 

Proposta Pedagógica. 

Para o programa “Educar Pra Valer” estão previstas sete fases:  

1. Apresentação do programa para equipe executiva; 2. Avaliação 

diagnóstica dos estudantes; 3. Elaboração do Plano de metas pela equipe 

técnico-pedagógica; 4. Apresentação do Plano de metas para coordenadores 

e gestores; 5. Efetivação da parceria com a Fundação Lemann, através da 

assinatura de 04 Termos de Cooperação; 6. Formação com professores, 

coordenadores e gestores; 7. Execução do Plano de metas. (VITÓRIA DA 

CONQUISTA, 2018a, p. 06) 

As fases 6 e 7, respectivamente, formação de professores, coordenadores e gestores e 

a execução do plano de ação, aparecem claramente nas falas dos sujeitos entrevistados, pois 

estão vinculadas entre si, uma vez que a execução do plano implica na realização de 

formações. A coordenadora de uma das escolas pesquisadas aponta a carga excessiva de 

atividades padronizadas da Smed visando melhoria de desempenho nas avaliações externas, 

o que desvia de se fazer um apoio pedagógico mais específico às demandas educacionais dos 

alunos da unidade escolar sob sua responsabilidade. Segundo ela, 

Têm essas propostas pedagógicas que a gente acaba deixando um 

pouquinho, que a gente iria trabalhar na escola, tocando ali na realidade do 

aluno, que eu sei que a gente, cada escola tem sua realidade, cada localidade 

tem a sua realidade. Então, às vezes uma proposta pedagógica que vem lá 

para o 1.º ano não dá certo no 1.º ano da minha escola. Porque os alunos 

estão no nível menor ou então tem alguns alunos que estão mais avançados, 

mas a turma é mista. Então, a gente precisa sentar ainda pra poder ver uma 

proposta ideal para nossa escola até porque o grupo de alunos é diferente 

de região para região. (COORDENADORA PEDAGÓGICA A) 

Nessa situação, a coordenadora afirma ser muito requisitada para as formações da 

secretaria e acaba não dando a devida atenção aos projetos internos da escola que poderiam 

alcançar as necessidades educacionais específicas dos alunos. A professora dessa mesma 

instituição também passa por essa situação, embora com menos intensidade em relação a 

quem trabalha na coordenação pedagógica. Ela é responsável por turmas do 2.º e 5.º ano, as 

quais se submetem as avaliações da SAEB. 
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A Coordenadora Pedagógica B, igualmente relata os contratempos desse excesso de 

atividades da Smed, comprometendo o andamento interno da escola. Conforme ela, 

a escola tem uma dinâmica. Ela tem festas, tem comemorações, tem agora o 

término do primeiro semestre, tem as atividades avaliativas, tem conselho de 

classe, tem planejamento. Ela não só tem a Smed. Ela não só tem as formações da 

Smed. Ela não só tem que responder às demandas da Smed. Ela tem que responder 

a demanda da comunidade. (COORDENADORA PEDAGÓGICA B) 

Destarte, no plano de metas da Smed, os indicadores educacionais que norteiam as 

decisões da Smed são os dados oficiais do Inep representados pelas metas do IDEB e pelos 

resultados alcançados pelas escolas e o município em relação a esse índice oficial, bem como 

as metas internas da secretaria, estabelecidas pelas sete metas para a educação municipal já 

explanadas anteriormente. Assim, o alcance desses índices depende da mobilização escolar 

nesse mesmo sentido. 

Desse modo, para monitorar a rede, a Smed emprega três ferramentas avaliativas, 

conforme aponta a Gestora Municipal B, as quais são denominadas: avaliações diagnósticas, 

de percurso e final. A primeira ocorre no início do ano, a avaliação de percurso em julho e a 

última no final do ano. Os resultados desses instrumentos, segundo a Gestora Municipal B, 

são os norteadores das ações da secretaria, isto é, atuam em função dos resultados apontados 

nessas avaliações. 

  A Gestora Municipal B também enfatiza que antes da parceria entre a Smed com a 

Fundação Lemann, em 2018, por exemplo, todas as avaliações externas eram elaboradas pela 

secretaria municipal. Após esse convênio consolidado, a partir de 2019, a avaliação em larga 

escala com alunos do 1.º ao 5.º ano do EF são providas por essa instituição privada, através 

do programa “Educar para Valer”, sendo os demais alunos (do 6.º ao 9.º ano do EF) atendidos 

pelos instrumentos avaliativos elaborados pelo próprio núcleo pedagógico da Smed. A 

Educação Infantil também é avaliada pela equipe da secretaria municipal, mas não foi 

detalhado tal processo pela entrevista e nem se teve acesso ao documento que esclarece tal 

ponto. 

  As avaliações externas, fruto dessa parceria público-privada, são os testes de leitura, 

aplicados pela coordenadora pedagógica da escola, e, em alguns casos de sobrecarga de 

atividades, com a ajuda das representantes da gestão escolar. Para além dos testes 

padronizados de avaliação escrita, esse talvez seja um aspecto positivo de aferição da 

aprendizagem, pois busca aprimorar a fluência na leitura em língua portuguesa dos alunos 

nos anos iniciais do EF. A Coordenadora Pedagógica A aponta que esses testes ocorrem na 

primeira semana de cada mês e os resultados em conseguinte são encaminhados para a Smed.  
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A Coordenadora Pedagógica B afirma que a Smed monitora esses resultados trimestralmente. 

Somente os discentes dessa etapa (5º ano) são contemplados por esse tipo de avaliação, que 

é a linha de ação do Programa Educar Pra Valer. No entanto, todo o EF faz a prova escrita 

padronizada, porém com periodicidade menor, isto é, três vezes ao ano. 

  O teste de leitura apresenta a seguinte dinâmica: 

A gente recebe o teste de leitura (da Smed) e recebe uma tabelinha. Aí a 

gente faz lá o nome do aluno, o tempo que ele gastou para poder fazer a 

leitura, eles mandam três questões de interpretação, quantas questões 

aquele aluno acertou. Se ele acertou duas ou três e ele estava dentro do 

tempo, ele é considerado fluente. Se ele lê um texto, mas ultrapassou o 

tempo, ele acertou duas questões ele é considerado não fluente porque ele 

ultrapassou o tempo. Se ele leu o texto no tempo e ele não conseguiu 

responder as questões ele também é considerado não fluente porque ele não 

teve interpretação. Tem aluno que não consegue ler o texto. Você parte para 

as frases, então ele é leitor de frases. Tem aluno que ainda não conseguiu 

ler frases, mas conseguiu ler palavras, ele é leitor de palavras. Tem aluno 

que não conseguiu ler palavras, mas consegue identificar sílabas, então ele 

é leitor de sílabas. E tem aluno que não consegue ler nada e a gente coloca 

como não leitor. Com base nessa mesma tabelinha que eu mando pra Smed, 

eu mando pra o professor com o resultado de cada um. Eu já vi que houve 

uma melhora, entendeu eu não acho ruim. É trabalhoso pra gente. Mas eu 

acho que para o processo de leitura, é bom esse teste de leitura. Ele é bom 

para o aluno, só é mais trabalhoso. Mas é bom. (COORDENADORA 

PEDAGÓGICA A) 

  As coordenadoras pedagógicas das duas escolas se mostraram entusiasmadas com 

esse instrumento avaliativo. Todo material é elaborado pelo programa Educar Pra Valer, 

encaminhado pela Smed para as escolas, aplicado pelas coordenadoras que tabulam os 

resultados e encaminham para a secretaria analisar e tomar decisões de intervenções com 

base nesses apontamentos. 

Na sequência da realização do principal documento da Smed vem o programa 

“fortalecimento da rede municipal de ensino”, por sua vez, consta de 17 fases, a saber: 

1. Atendimento de 100% das crianças em idade escolar obrigatória de 4 a 

14 anos de idade; 2. Cumprimento do Calendário Letivo de no mínimo 200 

dias letivos e 800 horas/aula; 3. Reordenamento da Rede; 4. Fortalecimento 

da autonomia da escola; 5. Definição dos critérios técnicos para a seleção 

de gestores escolares; 6. Organização da formação continuada dos 

professores observando a Lei do Piso; 7. Orientação das escolas para 

organização da lotação dos professores, nas turmas, observando o perfil do 

aluno; 8. Avaliação sistemática para o Ensino Fundamental; 9. Organização 

dos resultados das avaliações externas para apoiar a gestão; 10. Instituição 

do modelo de acompanhamento das escolas; 11. Instituição da legislação 

com incentivo às escolas e/ou profissionais que atingiram as metas; 12. 

Realização de eventos municipais para premiar e/ou valorizar as escolas 

que se destacarem no alcance das metas; 13. Melhoria da qualidade da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA); 14. Implantação do Planetário; 15. 

Melhoria da frota para atendimento aos alunos e servidores; 16. Eficiência 
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e qualidade no atendimento da merenda escolar aos discentes; 17. Melhoria 

no Planejamento para celeridade no Processo de Compras, Controle e 

Distribuição dos Materiais. (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2018a, p. 07) 

  Cerca de 35 % das fases, correspondente a seis delas, estão relacionadas à gestão e 

acompanhamento das avaliações externas. São elas: a fase 4, a respeito da autonomia da 

escola; a 8, que trata do sistema municipal de avaliação para os anos iniciais do EF; a 9 sobre 

a organização das avaliações em larga escala em função da gestão; a 10 sobre o 

monitoramento das escolas; a 11 com incentivo a escolas e/ou professores que alcancem as 

metas; e a 12 que dá ênfase no desempenho de escolas com metas atingidas. À vista disso, se 

analisa as ações de monitoramento e de gestão das avaliações externas e do IDEB no âmbito 

do município pela secretaria de educação. 

  Por fim, o último subprojeto “Construção da Proposta Pedagógica”, que monitora os 

resultados atingidos nas ações dos dois primeiros subprojetos, bem como a classificação das 

chamadas “práticas exitosas”. Se consolida por 6 fases, que vão desde (1) a realização de 

seminários de avaliação das práticas realizadas, como (2) a elaboração de um plano de ação 

e (3) um cronograma para a elaboração da Proposta Pedagógica, (4) a construção 

propriamente dita da proposta, (5) apresentação e aprovação da mesma, e por último, (6) a 

publicação da proposta final. 

O “Seminário de avaliação das práticas realizadas” será a socialização dos resultados 

avaliados por via de aplicação de formulários para todas as modalidades, com a participação 

da comunidade escolar e a equipe de gestão da Smed. Conforme o documento, tais avaliações 

são de responsabilidade da equipe de coordenadores(as) que, além de elaborar o material, 

também identificam as chamadas melhores práticas efetivadas com base nas ações dos 

subprojetos “Programa Educar pra Valer” e “Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino”. 

A verificação se dá com base em depoimentos e nos resultados averiguados. 

  Segundo esse documento, as ações de monitoramento das metas instituídas em todas 

essas fases dos subprojetos se darão pela elaboração de um relatório técnico de execução por 

parte de cada setor responsável. “Serão utilizados instrumentos de controle e sistematização 

das informações para prestação de contas, acompanhamento do desempenho dos alunos, das 

informações gerenciais, técnicas de cada setor, dos eventos, projetos/programas.” (VITÓRIA 

DA CONQUISTA, 2018a, p. 08) 
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5.2 A EFETIVAÇÃO DA AVALIAÇÃO INSITUCIONAL NAS ESCOLAS PESQUISADAS 

 

  A avaliação externa tem desvelando a sua natureza verticalizadora de decisões, em 

que os encaminhamentos partem de uma hierarquia superior determinando toda composição 

abaixo dela, contrariando assim o movimento democrático. Se de um lado as leis brasileiras, 

expressas na CF de 1988 e na LDBEN 9.394/96, legitimam o emprego gerencial e 

pedagógico da avaliação em larga escala, de outro os planos de educação apontam uma 

avaliação que mobiliza a base na sua elaboração e implemento, além de enfatizar a sua 

importância na construção da qualidade educacional: a avaliação institucional. 

  Pela caracterização da estratégia 7.7 do PME 2015/2025, a avaliação institucional 

serve adequadamente aos objetivos propostos na sua meta 7. Refere-se ao “conjunto de 

indicadores de avaliação profissional da educação com base no perfil dos alunos, nas 

condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 

características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades 

de cada modalidade de ensino” (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2016, p. 9). Segundo L. Freitas 

(2005), 

A avaliação institucional deve levar à apropriação da escola pelos seus 

atores no sentido de que estes têm um projeto e um compromisso social, 

em especial entre as classes populares, e, portanto, necessitam, além deste 

seu compromisso, do compromisso do Estado em relação à educação. O 

apropriar-se dos problemas da escola inclui um apropriasse para demandar 

do Estado as condições necessárias ao funcionamento da escola. Mas inclui, 

igualmente, o compromisso com os resultados dos alunos da escola. (L. 

FREITAS, 2005, p. 978) 

Aqui não se pretende desmerecer a existência das avaliações externas, entretanto, sim, 

dar uma ressignificada no sentido em prol de uma busca da qualidade educacional de forma 

democrática e participativa, a partir das perspectivas dos atores envolvidos diretamente com 

a escola. Sendo assim, a “avaliação institucional deve, portanto, ser o ponto de encontro entre 

os dados provenientes tanto da avaliação dos alunos, feita pelo professor, como da avaliação 

externa dos alunos, feita pelo sistema” (L. FREITAS, 2005, p. 978). Por conseguinte, a 

avaliação institucional ressignifica o caráter centralizador da avaliação em larga escala 

possibilitando a participação da comunidade escolar na construção da qualidade em educação 

e influenciando as políticas públicas pela base. 

Uma boa avaliação institucional terá consequências positivas para o ensino 

e a avaliação da aprendizagem em sala de aula, cuja prática é de 

responsabilidade do professor. Entretanto, por mais que seja uma 

responsabilidade e uma criação da professora, esta ação deve integrar-se ao 
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projeto político-pedagógico da escola, elaborado pelo coletivo escolar – 

base também da avaliação institucional. (L. FREITAS, 2005, p. 978) 

Embora seja um instrumento muito importante destacado nas pesquisas acadêmicas 

e nos documentos oficiais (como os planos de educação) das escolas partícipes das 

entrevistas, somente a que possui o melhor IDEB fez a sua avaliação institucional nesse ano. 

Essa realiza todos os anos essa prática avaliativa e, conforme aponta a Coordenadora 

Pedagógica B, colhe resultados positivos em algum aspecto da própria comunidade escolar. 

Sendo assim, ela afirma que “a escola cresce muito quando ela avalia o seu trabalho, o seu 

processo, a sua prática pedagógica, a sua forma de agir com o outro, eu acho muito bom, 

porque a gente lida com gente.” 

Nessa escola, a Coordenadora Pedagógica B assegura que há participação de toda a 

comunidade escolar. Cada grupo representativo (de pais, funcionários, gestão e professores) 

se reúne para responder coletivamente a questionários que dizem respeito às várias 

dimensões da escola, como as condições do espaço físico, as funções de cada ator social na 

escola, o desenvolvimento pedagógico, o trabalho da gestão escolar, dentre outros aspectos. 

Os resultados são tabulados, difundidos e discutidos em reuniões específicas pela gestão e 

coordenação da unidade escolar com todos os partícipes. 

Entretanto, essa realidade não é a mesma para a escola com o IDEB mais frágil do 

município. A Gestora Escolar A não tem conhecimento sobre a existência desse instrumento, 

situação inusitada para uma escola que realiza a avaliação institucional, visto que ela como 

integrante da comunidade escolar em cargo estratégico na escola não pode ficar fora desse 

processo participativo que, segundo a Coordenadora Pedagógica A, da mesma escola, 

acontece todos os anos. Essa também afirma que no ano em curso não havia até àquele 

momento a avaliação institucional. Categoricamente, a Gestora Municipal B assegura que 

não existe uma política para avaliação institucional e considera tal ferramenta como 

carregada de subjetividades. Ela enfatiza que 

O município não tem uma política de avaliar a instituição. A avaliação hoje, 

ela ocorre muito subjetiva, na minha opinião. Por que a gente não tem um 

instrumento que valida a avaliação. Ela é subjetiva porque ela é do olhar 

que a secretaria tem com a escola. Por exemplo, hoje nós conseguimos 

destacar quais as melhores escolas que a gente tem na rede. Mas muito em 

termos de gestão, porque quando a gente destaca a gestão da escola aí a 

gente culmina com a melhor escola, porque é a que dá mais resultado, é a 

mais organizada, é a que a consegue gerir bem os recursos financeiros que 

a escola tem. (GESTORA MUNICIPAL B) 

Com isso, a Smed não se apropria dos diagnósticos revelados pelas avaliações 

institucionais das unidades escolares do município, fato que nem gerenciam esses dados, 
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embora estejam disponíveis nas escolas. Essas avaliações são de uso somente interno pelas 

unidades escolares. Assim, a secretaria somente analisa as escolas pelo critério da gestão 

escolar, que conforme Casassus (2009), as políticas de educação têm se resumido em 

políticas de gestão, uma vez que foram criadas no sistema econômico. 

 

5.3 A APREENSÃO DA REALIDADE SOBRE A COMPREENSÃO DA AVALIAÇÃO 

  

A respeito da avaliação, o PME 2015-2025 traz poucos elementos. No tocante à meta 

7, que trata sobre as metas do IDEB e do PISA no PNE (2014-2024), no PME 2015-2025 não 

há registro de nenhum desses dois indicadores. Salvo a única referência direta ao índice 

nacional no enunciado da meta, o qual discorre sobre as projeções do município. 

Diferentemente do PNE 2014-2024, porém, não se encontra a tabela indicando os valores a 

serem alcançados nos anos seguintes até a vigência do plano. 

As referências sobre a avaliação vão desde a observância ao Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das escolas, como a avaliação institucional, a avaliação do profissional da 

educação, até as avaliações dos equipamentos escolares. Nas avaliações institucionais, sejam 

internas (realizada pela própria unidade escolar) ou externas (pela secretaria municipal de 

educação), se objetiva aprimorar o processo de ensino e de aprendizagem, conforme indica 

na estratégia 35 da meta 7 (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2016, p. 11). 

O PNE (2014-2024) igualmente estimula o aperfeiçoamento dos instrumentos 

avaliativos, indicando a inclusão da área de Ciências da Natureza nos exames dos anos finais 

do EF. Propõe ainda incluir o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no sistema de 

avaliação da Educação Básica. Estimula, além disso, as escolas referenciarem o planejamento 

pedagógico tomando como base também os resultados das avaliações oficiais para 

aprimoramento das práticas pedagógicas. Também expande as estratégias para outras 

modalidades, a exemplo da explanação que faz sobre a importância de ampliar os indicadores 

da avaliação da qualidade para a educação especial (incluindo educação bilíngue para 

surdos). 

Sobre a influência internacional no sistema educacional brasileiro, a meta 7, na 

estratégia 11, chama a atenção da necessidade de estabelecer como parâmetro externo de 

avaliação a desenvolvida pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA)42, 

 
42 O PISA é realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que avalia 

jovens de 15 anos em 72 países, a cada três anos com foco em letramento, matemática ou ciências. 
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estabelecendo metas com a média dos resultados em matemática, leitura e ciências para os 

anos 201543 (438), 2017(455) e 2021 (473).  

Outra abordagem restritiva sobre a avaliação se encontra na estratégia 13 dessa 

mesma meta, que estabelece: 

7.13 - Assegurar por meio de estratégias sistematizadas, o acompanhamento 

de práticas pedagógicas, visando à melhoria do ensino e, consequentemente 

a melhoria do desempenho das avaliações de aprendizagem em âmbito 

institucional, municipal, estadual e nacional. (VITÓRIA DA CONQUISTA, 

2016, p. 09) 

Dessa forma, as referências à avaliação externa se restringem à melhoria dos aspectos 

didático-pedagógicos, não tendo a mesma circunscrição do PNE (2014-2024), o qual enfatiza 

a busca da qualidade da educação por intermédio também do aperfeiçoamento do fazer 

pedagógico, mas, principalmente, nos encaminhamentos de políticas públicas mais 

abrangentes. Isso de certa forma é questionável visto que nessa pesquisa se interroga até que 

ponto um único instrumento avaliativo seja suficientemente abrangente para dar conta de 

avaliar o cotidiano de sala de aula, ao mesmo tempo que diagnostica demandas 

governamentais para todo um município? 

Levando em consideração as menções que documentos educacionais fazem a respeito 

do tema avaliação, procurou-se nas entrevistas conhecer a relação que os atores sociais 

estabelecem entre a avaliação e as políticas públicas (ou com a gestão pública da educação) 

com o objetivo de verificar a percepção dessa relação entre as avaliações externas, o IDEB e 

as decisões governamentais da Secretaria Municipal de Educação. Isto é, como eles 

apreendem essas ações no seu cotidiano profissional. 

Duas entrevistadas (Gestora Escolar A e Coordenadora Pedagógica A) consideram 

que a avaliação perpassa pela gestão de resultados. Porém, enquanto a Gestora Escolar A 

coloca o ato avaliativo como algo importante na construção da qualidade educacional, num 

processo diário e com a atuação participativa da comunidade escolar, a Coordenadora 

Pedagógica A enxerga numa perspectiva crítica comparativamente a fala da Gestora Escolar 

A, pois analisa o processo avaliativo na configuração em larga escala como um procedimento 

de quantificação que visa elevar índices, verificar indicadores e responsabilizar a escola. Ao 

tratar de como a preocupação se centraliza na participação dos alunos de 5º e 9.º anos nas 

 
43 Segundo dados no site do Inep sobre o relatório do PISA 2015, “o desempenho dos alunos no Brasil está 

abaixo da média dos alunos em países da OCDE em ciências (401 pontos, comparados à média de 493 pontos), 

em leitura (407 pontos, comparados à média de 493 points) e em matemática (377 pontos, comparados à média 

de 490 pontos).” (BRASIL, 2016) A média de resultados em matemática, leitura e ciências para esse período 

foi de 395. 
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avaliações oficiais, ela denuncia que “a gente precisa fazer avaliações no estilo de prova do 

IDEB.” 

  Essa situação, bastante comum na realidade educacional dos Estados Unidos da 

América (EUA), é enfaticamente apontada por Ravitch (2011). Ela, por sua vez, fez parte e 

foi defensora incisiva da reforma educativa proposta para essa nação, desde os governos H. 

W. Bush, B. Clinton e G. W. Bush, nos finais dos anos de 1990. Hoje, ela se coloca contra, e 

divulga um contraponto, dentre outros, ao aspecto qualitativo da escolarização nesse modelo 

de política educacional: 

As escolas não irão melhorar se nós continuarmos a focar apenas na leitura 

e na matemática, enquanto ignoramos os outros estudos que são elementos 

essenciais de uma boa educação. As escolas que não esperam nada mais de 

seus estudantes do que o domínio de habilidades básicas, não produzirão 

egressos que estejam prontos para a universidade ou para o mercado de 

trabalho moderno. Tampouco irão produzir homens e mulheres preparados 

para novas tecnologias, realizar descobertas científicas ou desempenhar 

feitos na engenharia. Os seus graduandos também não estarão preparados 

para apreciar e agregar às realizações culturais de nossa sociedade ou a 

compreender e fortalecer sua herança democrática. (RAVITCH, 2011, p. 

252) 

  A qualidade da educação pública estadunidense, segundo a autora, está ameaçada 

justamente pelo reducionismo do fazer pedagógico centrado nas avaliações externas. Com 

isso, o poder público deixa de realizar ações mais amplas de investimentos públicos quando 

resolve simplificar a percepção da realidade em índices matemáticos. Os reais problemas são 

camuflados e os aspectos verdadeiramente qualitativos, como uma formação mais ampla e 

humanizadora dos discentes, ficam secundarizados. 

No entanto, a experiência pouco exitosa qualitativamente para a educação dos EUA 

vem ampliando sua adoção pelo Brasil, nos municípios. Vitória da Conquista é estreante 

nesse movimento, mas os pesquisados não são unânimes quanto a eficácia dessas ações. 

Desse modo, a Coordenadora Pedagógica B considera que, para além de uma ferramenta 

escolar, a avaliação é algo essencial para todos os aspectos da vida pessoal ou profissional. 

Segundo ela: 

A avaliação para mim é fundamental em qualquer processo. Na sua vida 

pessoal, no seu casamento, na forma como você lida com seus filhos, em 

casa, de pensar a noite “não devia ter feito isso, devia ter feito de outra 

forma”, de chegar em casa e falar assim “hoje a aula não foi boa, devia ter 

mudado, a minha aula, onde foi que eu errei?” (COORDENADORA 

PEDAGÓGICA B) 

Sendo assim, ela considera que o processo avaliativo ajuda na reflexão sobre o fazer 

pedagógico. No entanto, o trabalho pedagógico precisa ser avaliado por causa de sua natureza 
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intrínseca de ser intencionalmente planejado (LUCKESI, 2011). A noção de avaliação como 

algo espontâneo, sem sistematização, soa como uma ingenuidade. 

A Gestora Municipal B coloca a avaliação na sua essência diagnóstica e processual 

como sinônimo das que ocorrem em larga escala. Para ela, 

A partir do momento que a gestão pública compreende a necessidade de 

elaborar políticas efetivas de educação, ela precisa saber também que a 

avaliação é um pilar para isso acontecer. Todas as políticas que nós 

implementamos e que pensamos em implementar, surgiram a partir de um 

diagnóstico, ou seja, a partir da avaliação que nós realizamos na rede 

municipal e que culminou na elaboração de um plano de metas para todo o 

município. (GESTORA MUNICIPAL B) 

De forma geral, a concepção de avaliação que perpassa as propostas da Smed é a que 

melhor se aproxima da Pedagogia das Competências44. Assim sendo, a qualidade da educação 

esperada é aquela em que os alunos tenham dominado a maioria do conjunto das habilidades 

e competências mensuradas nos testes padronizados, sejam escritos ou orais. O alcance das 

metas internas da secretaria (as sete metas) também expressa a qualidade educacional 

buscada. Esses resultados são monitorados através das coordenadoras pedagógicas 

diretamente nas escolas ou nos sites do MEC sobre os dados do IDEB e divulgados em 

reuniões da secretaria com os profissionais das escolas ou nas unidades escolares na presença 

dos pais. 

Desta forma, a secretaria reproduz os ditames neoliberais, aprofundando as 

desigualdades entre as escolas, especialmente na zona rural. Desviando a real aplicação de 

recursos onde se faz necessário, a Smed pune as unidades escolares que não alcançam as 

metas através da premiação àquelas que alcançaram os índices oficiais. Deixa de se apropriar 

das avaliações institucionais desenvolvidas nas escolas, o que favoreceria a gestão 

democrática e melhor evidenciaria os problemas reais, e intensifica sua atuação gerencialista 

sobre as avaliações externas e o IDEB, determinando a atividade docente e efetivando as 

políticas públicas municipais. 

A experiência mundial tem desvelado as consequências para a qualidade da educação 

e mostrado outros caminhos para a condução das políticas educacionais fora da concepção 

neoliberal gerencialista. Bastos (2018) aponta os sistemas da Finlândia e de Cuba como 

exitosos modelos educacionais, promovendo universalidade com qualidade, ampliando o 

 
44 Segundo Ramos (2011), essa concepção representa o ideário pedagógico do neoliberalismo, o qual tem 

fundamentado as reformas educativas que predominaram no Brasil e na América Latina nas últimas décadas. 

Conforme a autora, é uma perspectiva limitadora da formação humana e que somente visa atender as relações 

sociais do capital e aos novos padrões de acumulação capitalista. 
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parâmetro econômico para o político, investindo sem reservas no setor, promovendo a 

formação de professores, a democracia participativa e um ambiente social de confiança no 

trabalho docente, dentre vários fatores. 

A esperança para o processo democrático brasileiro, no sentido de se ter demandas 

sociais atendidas por políticas pensadas pela classe trabalhadora, ainda se encontra nos planos 

de educação, que traz consigo o movimento democrático em sua constituição. Representa o 

possível consenso das diversas disputas de interesses no campo educacional. Nesse ponto, 

cabe uma reflexão. É importante destacar que é um instrumento de política pública que se 

baseia em discussões nas suas proposições através de interações democráticas-

representativas em conferências municipais, intermunicipais, estaduais com o envolvimento 

da sociedade civil e política de Estado. Ainda que por um lado se tenha a participação incisiva 

de movimentos em favor de corporações educacionais do setor privado, por outro lado é um 

espaço aberto para os profissionais da educação, os agentes políticos e a comunidade 

poderem pautar as questões educacionais, sobretudo, voltadas à maioria da população. Para 

isso, é preciso ocupar esses espaços e manifestar resistências às situações que impliquem 

favorecimento ao grande capital em detrimento aos interesses dos trabalhadores. 

Sendo assim, ainda é na construção, na implementação, no acompanhamento e no 

controle social sobre os planos nacionais de educação que se pode empreender expectativas 

no sentido de garantir a busca por uma educação pública universalizada com qualidade e 

equidade social, visto que o acesso é um aspecto predominante nas conquistas 

governamentais das últimas décadas, em detrimento a esses dois elementos, a qualidade e a 

equidade. Embora carregado ainda de valores neoliberais, as estratégias constadas nos 

documentos, como por exemplo, os da Conferência Nacional de Educação (CONAE)45 que 

pautam os PNE, implicam em maiores investimentos na educação, se contrapondo, de certa 

forma, à concepção de um Estado mínimo para as políticas sociais. 

 

 
45 Desde 2010 ocorre a CONAE que subdivide as discussões educacionais a partir de eixos temáticos. Dela que 

se estabelecem as metas e estratégias para os planos nacionais de educação. 
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6 AVALIAR PARA CONSTRUIR A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO OU PARA DAR 

VISIBILIDADE POLÍTICA À GESTÃO? 

 

A busca pela qualidade da educação é retórica e recorrente nas campanhas eleitorais 

para ocupantes de cargos ou funções públicas, especialmente os de representantes diretos do 

executivo e judiciário, ou àqueles denominados de confiança. Por se tratar de um conceito 

polissêmico, os seus vários sentidos ofuscam o debate a respeito de que tipo de qualidade se 

pretende alcançar através das ações vinculadas às políticas públicas. 

Até meados dos anos de 1970, no Brasil, quando o processo de urbanização e 

industrialização demandavam por mão de obra “especializada” para o sistema produtivo, 

impulsionando assim um processo de universalização que promoveu um crescimento na 

oferta de ensino, o conceito de qualidade atribuída aos sistemas educacionais, em 

documentos oficiais de governos, se resumia no acesso ao ensino formal. Os anos vindouros 

acrescentaram o sentido de permanência escolar, mesmo ignorando os elementos que possam 

configurar o (in)sucesso escolar. Na esfera dos organismos internacionais, nas décadas de 

1990, o conceito de qualidade passa “de uma referência à gestão para outra mais vinculada 

às aprendizagens dos alunos” (CABRAL NETO, 2007, p. 23). 

Sobre a qualidade, o PNE 2004/2014 se apropria do IDEB, pois o mesmo tenta 

agrupar o acesso, a permanência e o sucesso escolar num único índice, contando com os 

resultados da SAEB (correspondente à avaliação chamada de Prova Brasil entre os anos de 

2007 a 2017) e os dados educacionais da escola avaliada que contribuam para esse exame, 

como, por exemplo, índice escolar de aprovação, reprovação e evasão. 

Com o objetivo de identificar o entendimento sobre o significado de qualidade por 

parte da gestão pública municipal, da gestão escolar e docentes, no município conquistense, 

esse estudo também analisa a percepção deles sobre esse aspecto, problematizando se essa é 

uma mera reprodução dos ideais neoliberais ou um posicionamento crítico frente ao 

gerencialismo, essencialmente sobre as ações da Smed na gestão e monitoramento dos 

índices oficiais nas formulações de suas políticas para a educação local. 

O ponto de partida para identificar esse entendimento foi a fala dos próprios sujeitos 

quando a eles foi perguntado sobre o que consideravam como qualidade. O desafio, porém, 

foi, a partir do empírico enunciado, fazer as aproximações entre as unidades anunciadas e a 

totalidade investigada sem, entretanto, cair na armadilha do julgamento precipitado que o 

imediato compreensível nos dar a perceber, mas nos afasta da essência da realidade. 
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6.1 OS SUJEITOS E SUAS COMPREENSÕES SOBRE A QUALIDADE 

 

  A concepção de qualidade dos sujeitos entrevistados guarda em si o projeto de 

sociedade, a visão de mundo e valores que permeiam o seu entendimento sobre o que sejam 

os objetivos da educação. A Gestora Escolar A considera o resultado positivo em uma 

avaliação, a autonomia na gerência dos próprios recursos da escola, a boa formação docente 

e a participação da comunidade escolar, como indicativos de qualidade. 

  Além dos aspectos de valorização docente e participação familiar, a Coordenadora 

Pedagógica A acrescenta a eliminação da distorção idade-série e da alfabetização como 

importantes para a construção da qualidade. Para a Gestora Municipal B, a qualidade é um 

conjunto de resultados. Se os índices foram alcançados, representa que a qualidade foi 

consolidada. Assim, ela confirma: 

Porque todo nosso plano de ação é com vistas na qualidade da educação. 

Então todos os investimentos que nós estamos fazendo é para alfabetizar, 

corrigir a distorção, corrigir a não alfabetização das crianças que passaram 

pelo processo, mas não alcançaram resultados ou não, resultado de 

aprendizagem. Para monitorar frequência, que frequência também tá 

intimamente ligada à questão da aprendizagem. Se o menino está presente, 

ele tem mais condição de aprender. É para corrigir o fluxo. A questão da 

distorção idade-série é muito séria no município e nosso índice é, se eu não 

me engano, 0,76. Então, assim, nossa proficiência no último IDEB foi de 

5,8. Mas aí, o fluxo derruba a nota para 4,7, então é preocupante. Aí, tudo 

que nós estamos fazendo é para correção. Então, significa que nós estamos 

investindo. Então qualidade é resultado, mas anterior a isso tem todo um 

planejamento, um processo que precisa ser feito para que esse resultado 

chegue. (GESTORA MUNICIPAL B) 

  Para o Gestor Municipal A, a qualidade consiste em dignificar pessoas (o respeito, o 

trato e o convívio democrático), além de capacitar e motivar o professor, que deve ser 

reflexivo e paciente. Já a Coordenadora Pedagógica B foi quem mais se mostrou confusa 

sobre essa questão. Se por um lado, nas suas colocações, coloca o alcance do IDEB como 

sinônimo de qualidade, por outro lado, considera que ter o melhor IDEB não significa ser a 

melhor escola. 

Qualidade pra mim é tudo que é feito com compromisso. Compromisso, 

com dedicação, que você faz bem feito, que você dá ali o seu melhor [...] 

eu acho que a gente precisa numa educação, na escola, trabalhar com 

organização, planejamento, compromisso, comprometimento. Eu acho que 

isso é importante.  Para que a qualidade venha, para que a qualidade 

aconteça [...] eu acho que a escola sabendo que tem muita qualidade, às 

vezes as pessoas até se acomodam: “Há tá bom, a escola tá boa, é a melhor.” 
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É melhor assim, tem o maior IDEB, não estou dizendo que é a melhor não, 

tem o maior IDEB. (COORDENADORA PEDAGÓGICA B) 

  Em outro momento anterior a essa fala na entrevista, ela afirmou “é minha obrigação 

que a nota cresça pela qualidade da educação” (COORDENADORA PEDAGÓGICA B). 

Para a Professora B, a qualidade, que ela considera algo muito complexo de se alcançar, só 

poderá vir de uma forte parceria entre Estado, família e escola, através de um pesado 

investimento financeiro e de recursos humanos por parte do governo. E isso por si só não 

seria ainda assim garantia de sucesso, tendo em vista a realidade de escolas privadas no 

aspecto qualitativo, que conforme ela deixam a desejar. A Professora A enfatiza o caráter 

contextual e social da educação ao afirmar: 

Uma educação de qualidade é aquela que valoriza o aluno dentro da 

realidade dele. Uma educação que ajuda o aluno a gostar pelo menos de vir, 

não só vim para escola por causa do programa social, porque a mãe não 

pode perder o benefício. Vim para a escola porque é o lugar onde ele 

aprende, é o lugar que tem as atividades que ele gosta de fazer. Que ele está 

aprendendo e se desenvolvendo. (PROFESSORA A) 

  Ela enfatiza as carências materiais46 para realizar seu trabalho pedagógico, levando 

muitas vezes à aquisição por conta própria de materiais para realização de suas aulas. Por 

exemplo, ao trabalhar sinais de trânsito com o semáforo, ela mesma teve de comprar um, 

visto que seus alunos não têm condições financeiras de adquirir. Tal professora enfatiza que 

vários de seus discentes não tem pai, alguns não possuem mãe e ainda apresentam àqueles 

criados pelos avós. 

Assim, a percepção dos entrevistados sobre o conceito de qualidade apresenta 

algumas convergências. Para a minoria, pensar a qualidade sem se fazer referência aos 

índices oficiais ainda é um ato que demanda consciência política. À vista disso, todos 

acrescentam a necessidade de investimentos financeiros para a formação de professores e 

para as devidas condições materiais das escolas, além da participação ativa da família e 

comunidade. 

Por conseguinte, os planos de educação são a mais concreta possibilidade para uma 

reposta qualitativa da educação, desviando das subjetivas percepções dos sujeitos sobre a 

realidade a respeito da qualidade educacional. Esses documentos oficiais concretamente 

 
46 Essa situação de não ter material didático na escola foi confirmada pela coordenadora e gestora, nas 

entrevistas, em função de erros na prestação de conta do caixa escolar de anos anteriores, sendo a unidade 

escolar punida com o não recebimento de recursos financeiros. Segundo elas, a Smed tem provido verbas, 

porém, insuficientes para as demandas da unidade escolar. 
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norteiam a qualidade educacional almejada para o setor público, implicando numa realidade 

de amplo investimento governamental, contrariando a lógica neoliberal de Estado mínimo. 

No entanto, a EC nº 9547, de 15 de dezembro de 2016, ao estabelecer um teto nos 

investimentos em vários setores, dentre eles em educação, para os próximos 1048 ou 20 anos, 

sendo a saúde e a educação enquadrada nesse regime a partir do exercício de 2018, acaba 

negligenciando o crescimento populacional e a variação do PIB do país, bem como as 

demandas do setor público. Os recursos destinados à área educacional, por exemplo, ficam 

congelados49, mesmo que isso sacrifique a qualidade dos serviços públicos para manutenção 

e desenvolvimento do ensino. 

 

6.2 A QUALIDADE QUE APARECE NOS DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

A qualidade educacional é uma expressão muito recorrente em documentos legais e 

educacionais. A não clareza do que realmente seja, em função das várias compreensões 

atribuídas a ela no devir histórico se torna um elemento vulnerável e apropriado politicamente 

para assimilação de resultados objetivos, em se tratando de ações governamentais. Ou seja, 

na conjuntura brasileira atual, a qualidade expressa em índices tenta reunir o máximo de 

elementos que correspondam a realidade, tentativa da gestão pública em buscar elementos 

que justifiquem seus encaminhamentos de governo. Para Casassus (2009), 

A ausência de conteúdo e de consenso sobre a qualidade pregou nos uma 

grande partida. Por algum motivo, ainda por esclarecer, subentendeu-se que 

toda a gente sabia o que era a qualidade da educação. De tal maneira que, 

desde essa altura, quando se formulavam políticas educativas bastava que 

se dissesse que eram para “melhorar a qualidade da educação” para que as 

autoridades as aceitassem. No entanto, nunca se trataram de políticas de 

educação, mas sim de políticas de gestão. As políticas educativas 

 
47 Essa emenda foi aprovada no governo Temer (2016-2018) que até então viabilizou as maiores reformas 

administrativas que atingiram negativamente as políticas sociais e os direitos trabalhistas na última década e 

meia. Não obstante, o governo sucessor, Bolsonaro, tende a aprofundar tais medidas com ações ultraliberais de 

um governo de extrema direita com radical inclinação para privatização do setor público. 
48 No primeiro decênio de vigência dessa emenda, as regras fiscais poderão ser revistas, na ordem de uma 

revisão por mandato presidencial. (BRASIL, 1988) 
49 Esse Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) determina uma correção monetária nos 

orçamentos anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou qualquer outro índice que oficialmente vier a substituí-

lo. Entretanto, as transferências constitucionais para manutenção do ensino com os percentuais sobre a 

arrecadação de impostos definidos entre União (18%) e demais (Estados, Distrito Federal e Municípios, 25% 

cada) e as cotas estaduais e municipais de arrecadação da contribuição do salário-educação não foram afetadas 

do ponto de vista legal, conforme § 6º do art. 107 desse mesmo ADCT. Embora na prática isso não se sustentará 

tendo em vista as receitas e o PIB em favor da dívida pública (essa sim, preservada por essa emenda) e o 

crescimento dos gastos com a previdência. A questão tributária não foi atingida, nem a segurança pública do 

Distrito Federal e nem a abertura de crédito extraordinário para o governo resguardar calamidade pública, 

despesas de guerra, etc. 
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centraram-se na gestão do sistema e nunca da educação. (CASASSUS, 

2009, p. 02) 

Acrescentam a isso, o fato de que, no caso brasileiro, a CF de 1988 e a LDB 9394/96 

não apresentarem uma definição clara para tal questão, favorecendo a apropriação de sentido 

por quem está legitimado para formular as políticas públicas. Sobre a educação, a Carta 

Magna, no artigo 206, a respeito dos Princípios que Regem o Ensino, destaca no Inciso VII 

a citação “garantia de padrão de qualidade” (BRASIL, 1988). Também aparece tal menção 

no parágrafo 1º do art. 211, que trata da Organização do Sistema Federal de Ensino, e no 

parágrafo 3º do art. 212, que trata das Transferências na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino. Pressupõe que a qualidade será garantida por assistência técnica e financeira, além 

de se propor equalização das oportunidades educacionais.  

No entanto, não discorre sobre o sentido dessa qualidade, se está em metas materiais 

(infraestrutura escolar, equipamentos, materiais didáticos), pedagógicas (planos de ação, 

aprendizagem, disciplina), institucionais (propostas pedagógicas, gestão democrática, 

participação) e profissionais (formação, valorização salarial), dentre outros. Ou se resume 

simplesmente no alcance de índices educacionais que incorporam acesso, permanência e 

sucesso escolar na sua formulação. 

Com a Emenda Constitucional nº 59, de 2009, a compreensão objetiva sobre a 

qualidade passa a ser definida ao que for determinado pelo PNE. O parágrafo 3º do art. 212 

traz:  

A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, 

garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional 

de educação. (BRASIL, 1988, p. 147, grifo nosso) 

No contexto governamental dessa nova redação, retira-se a educação dos efeitos da 

Desvinculação de Receitas da União (DRU)50, determina-se a obrigatoriedade do ensino para 

a faixa etária de quatro (4) a dezessete (17) anos e se estende para todas as etapas da Educação 

Básica o atendimento por meio de programas suplementares (material escolar, transporte, 

alimentação e saúde), o que amplia a demanda por investimentos públicos nessa área. 

O art. 214 da CF de 1988 que vincula a criação de um plano nacional e decenal de educação 

à criação de um sistema nacional de educação por intermédio de ações integradas entre as 

distintas esferas da federação, especifica em seu item III “a melhoria da qualidade do ensino” 

(BRASIL, 1988, p. 148) como uma das ações do poder público. 

 
50 Essa medida desautoriza o governo federal a desviar recursos da educação em prol do pagamento da dívida 

pública. 
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O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), em seu artigo 60, que 

dispõe sobre a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), no Inciso VI estipula percentual de 

10% para a União complementar verbas na implementação de programas com fins de 

“melhoria da qualidade da educação” (BRASIL, 1988). Essa redação foi incorporada pela 

Emenda Constitucional nº 53 de 2006. 

Dessa forma, a CF de 1988 não estabelece um conceito claro sobre o significado da 

qualidade, porém abre precedência para que essa discussão se consolide na formulação dos 

planos nacionais de educação, e ainda apresenta aportes legais para mais investimentos nesse 

setor, o que não condiz com as concepções neoliberais. 

Sobre a lei maior da educação, o conceito de qualidade tem também um caráter amplo 

e inespecífico. O inciso IX do art. 3º da LDBEN 9.394/96, indica como um dos princípios do 

ensino a “garantia do padrão de qualidade” (BRASIL, 1996). O inciso IX do art. 4º cita 

“padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, 

por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem. (BRASIL, 1996)”, indicando uma delimitação, o que não ocorre na CF de 

1988. No entanto, não especifica o que seriam esses insumos51 para a garantia educacional, 

ficando a regulamentação por lei específica. De certa forma, o Fundef e o Fundeb deram uma 

maior clareza nas formas de investimentos educacionais com fins qualitativos. 

O título “Da Organização da Educação Nacional”, no inciso VI do art. 9º, destaca 

“assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, 

médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de 

prioridades e a melhoria da qualidade do ensino” (BRASIL, 1996). Nesse aspecto, coloca o 

Sistema de Avaliação Nacional como ferramenta indispensável para ações qualitativas do 

governo. Complementa esse intento no inciso IV do art. 70, em que o levantamento de 

estatísticas, estudos e pesquisas nesse processo se tornam centrais nessa busca da qualidade 

e na expansão do ensino (BRASIL, 1996). Todavia, a realidade concreta aponta para o 

controle do trabalho docente e a responsabilização das escolas a partir da ênfase nesse sistema 

de avaliação. 

 
51 A Campanha Nacional pelo Direito à Educação, de 1999, um movimento da chamada sociedade civil 

organizada, traz os termos Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) e Custo Aluno-Qualidade (CAQ) em que se 

discute quais valores seriam suficientes para se investir num aluno de escola pública para que tivesse uma 

educação equivalente a de primeiro mundo. Na meta 20 do PNE 2014-2024 apresenta quatro estratégias para 

tratar dessas questões na parte do financiamento da educação. Fonte: https://campanha.org.br/caqi-caq/ 
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  O PNE 2014-2024 estabelece como uma de suas diretrizes a melhoria da qualidade 

da educação. O inciso VIII do art. 2.º estabelece a aplicação dos recursos na educação em 

relação ao Produto Interno Bruto (PIB), condicionado ao atendimento das demandas 

educacionais, sem perder de vista a qualidade e equidade (BRASIL, 2014). 

  A meta 7 do PNE 2014-2024 é a que mais especificamente abre o entendimento da 

qualidade a ser materializada nas políticas públicas. Ela começa estabelecendo metas 

numéricas, isto é, projeções de IDEB, para os anos iniciais e finais do EF e do Ensino Médio 

nos anos 2015, 2017, 2019 e 2021. Nas estratégias dessa meta vai se situando os elementos 

que configuram a qualidade educacional que estão: na formação continuada dos profissionais 

de educação, na gestão democrática, no aprimoramento didático-pedagógico, na aquisição de 

equipamentos escolares, no transporte e alimento escolar, dentre outros. Todas situações que 

demandam por mais investimentos públicos. 

Dessa forma, o PNE (2014-2024) avança mais no tocante ao sentido do que seja a 

qualidade buscada pela ação governamental. Faz menção na elaboração e divulgação de 

índices para avaliar o sistema. Abrindo, inclusive, a possibilidade para estados e municípios 

criarem seus próprios sistemas e emprega-los pela União caso haja compatibilidade 

metodológica com o sistema nacional. Na medida em que se estabelecem esforços para a 

ampliação dos recursos do setor educacional, ao mesmo tempo se criam os mecanismos para 

o chamado controle fiscal do governo. Dito isso, é importante frisar que, o índice oficial 

formulado para mensurar a qualidade educacional, o IDEB, não é mencionado na carta magna 

e nem na lei maior da educação. 

A meta 7 é a que estabelece a vigente compreensão do que seja o “padrão de 

qualidade” citado na CF de 1988 e na LDBEN 9.394/96, uma vez que aborda tal temática a 

partir da apresentação de médias do IDEB a serem alcançadas na Educação Básica até o ano-

limite de 2022. Para contemplar essas projeções, conforme já citado, as estratégias propõem 

o avanço nas políticas que contemplem a infraestrutura e logística das escolas, a qualificação 

dos profissionais da educação, o aperfeiçoamento dos instrumentos avaliativos, a gestão 

democrática e participativa, dentre outras. Logo, trata-se de um conjunto de atuações que 

demandam expressivo e necessário investimento público. 

Na estratégia 32, dessa mesma meta, estabelece-se o fortalecimento dos sistemas 

estaduais de avaliação da Educação Básica, com o apoio técnico e financeiro da União, para 

orientar as decisões governamentais e as ações didático-pedagógicas das escolas municipais, 
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além de mecanismos de transparência desses atos junto a comunidade escolar e local. Haja 

vista que tal estratégia conduz ao enxugamento de verbas para as políticas sociais. 

  Embora todo o aparato legal brasileiro tem confluído em uma possível clareza a 

respeito de qual qualidade se pretende alcançar na educação pública, a Smed se apreende na 

meta 7 do PNE 2014-204, quanto às metas do IDEB, se atentando superficialmente para 

algumas dimensões das escolas, por exemplo, ligadas a formação continuada dos professores 

(que focalizam nas avaliações externas), as condições materiais de funcionamento das 

escolas (secundarizadas pelos planos da secretaria), o plano de carreira dos profissionais 

(ofuscados pelas bonificações), as realidades socioeconômicas dos alunos (ignoradas pelas 

metas perseguidas), dentre outros fatores importantes para o bom funcionamento escolar e 

que demandam verbas públicas em caráter de investimento abrangente. Todavia, as sete 

metas da Smes se sobrepõem a qualquer demanda educacional, especialmente presentes no 

PME 2015-2025. 

Ao se referir à política de responsabilização implementada pela reforma educativa 

nos EUA, a qual conduziu a premiação docente à burla de resultados e o currículo reduzido 

a habilidades básicas de leitura e matemática, dentre outras fragilidades, Ravitch (2011), 

denuncia: 

No presente momento, a educação pública está em perigo. Os 

esforços para reformular a educação pública estão, ironicamente, 

diminuindo sua qualidade e ameaçando sua própria sobrevivência. É 

preciso voltar as atenções para a melhoria das escolas, injetando nelas 

substância da aprendizagem genuína e revivendo as condições que 

tornam possível a aprendizagem (RAVITCH, 2011, p. 269). 

Nesse sentido, Barroso (2005, p. 474) alerta 

a “defesa da escola pública” passa, por um lado, em desmontar o carácter 

pretensamente “neutro” da introdução de uma lógica de mercado na 

educação, denunciando a sua “ética” perversa e a sua intencionalidade 

política e, por outro, fazer da definição e regulação das políticas educativas 

um processo de construção colectiva do bem comum que à educação cabe 

oferecer, em condições de igualdade e justiça social, a todos os cidadãos. 

Sendo assim, denunciar tal política educacional é uma questão de sobrevivência para 

a escola pública. Isto posto, o conceito de qualidade da educação que se pretende defender 

aqui é aquele que se relacione com a “capacidade que a instituição escolar tem para facilitar 

que as pessoas se transformem em melhores pessoas, que a sociedade se transforme em 

melhor sociedade. É uma atividade de conhecimento transformador” (CASASSUS, 2009, 

p.74) logo, pressupõe uma escolha da comunidade e não parâmetros de orientações 

verticalizadas por governos e organismos internacionais. Se trata, segundo Bondioli (2004), 
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de uma “qualidade negociada” que “aponta a qualidade como a explicitação de seus 

descritores fundamentais: seu caráter negociável, participativo, autorreflexivo, 

contextual/plural, processual e transformador” (AMARO, 2013, p. 51). 

 

6.3 OS ELEMENTOS DE PRESSÃO SOCIAL E POLÍTICA SOBRE OS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO CONQUISTENSE 

 

  A organização administrativa da Smed, conforme já apontado, tem respaldo na 

assessoria recebida pela Fundação Lemann, a partir de 2017, a qual traz a experiência da 

educação de Sobral como referência na condução para a construção da qualidade educacional 

de Vitória da Conquista. Segundo a Gestora Municipal B, essa parceria não gera qualquer 

ônus para o poder público. O objetivo principal é auxiliar a gestão pública municipal a criar 

seu próprio modelo de educação que produza resultados positivos, isto é, nesse caso, 

promova um IDEB cada vez maior, tendo em vista a importância que se dá a esse índice na 

representação qualitativa de um sistema educativo, além da visibilidade do grupo político em 

mandato perante os eleitores. 

Nas ações do plano de ação da Smed está explícita a transferência de responsabilidade 

pelos resultados, traduzidos nas avaliações externas, para as escolas. Especialmente na meta 

3, quando se propõe elevar os recursos financeiros das unidades escolares, sob a condição de 

autonomia financeira a partir do PDDE Municipal, nos quais condicionados aos resultados 

de aprendizagem dos alunos premiando as escolas que avançam nas metas. Essa ampliação 

de verbas não passa de um encaminhamento de valores financeiros para escolas com IDEB 

já consolidado. 

O texto do documento explicita: “criação de PDDE Municipal para autonomia 

financeira das escolas, com recebimento de 50% do valor no início do ano e 50% 

condicionado aos resultados de aprendizagem do aluno do Ensino Fundamental I” (VITÓRIA 

DA CONQUISTA, 2018a, p. 16). A princípio todas as unidades escolares são contempladas 

com parte do recurso, ficando o restante da transferência condicionado ao alcance, ou não, 

das metas. Sobre esse aspecto, a Gestora Municipal B falou: 

A gente está criando um programa municipal, chamado de PDDE 

Municipal. Que visa oferecer, fornecer a escola uma conta. Disponibilizar 

uma conta, onde cada escola teria direito a R$ 12 por aluno-ano, para 

colaborar na questão da gestão da escola, no conserto de pequenas avarias. 

Coisas assim que eles, com o caixa escolar, que é o recurso do governo 

federal, não dá conta de resolver. Ou porque a quantidade é insuficiente ou 
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porque o próprio recurso não pode ser utilizado para este fim. Então, a gente 

tá num processo de implantação do PDDE Municipal. 

Embora o documento da Smed faça referência a essa ação, as condicionalidades para 

recebimento desse recurso por parte das unidades escolares só apareceram na fala da Gestora 

Municipal B. Conforme ela, os recursos visam o cumprimento das sete metas da Smed. A 

escola tem algumas responsabilidades como contrapartida. A princípio, recebe metade da 

verba, sendo o restante liberado conforme cumprem as metas. Também não entrou em 

detalhes sobre qual seria a fonte de recursos que viabilizaria essa prática gerencial, mas 

garantiu que as condições estabelecidas somente incidiriam na segunda parcela, sendo a 

primeira garantida a todas as escolas do município. A Gestora Municipal B destaca ainda que 

o PDDE Municipal se constitui como mais uma oportunidade democrática nas escolas que 

vai possibilitar a participação dos pais nas decisões em como aplicar esses recursos. 

As escolas que alcançam as metas, por exemplo, tanto as do IDEB quanto as internas 

da Smed (cerca de 70% dessa), receberão um abono salarial, assim afirma a Gestora 

Municipal B. O primeiro abono ocorreu no ano de 2018 com o 14º salário para as unidades 

que atingiram as metas do IDEB 2017. Conforme a Coordenadora Pedagógica B, na sua 

escola (com o melhor resultado do município) todos, desde o porteiro até a gestora, 

receberam um salário a mais. Ela não foi contemplada, pois na ocasião dessa referência 

temporal ela não estava atuando nessa unidade de ensino. 

Questionada sobre a condicionalidade dada para as escolas receberem o 14.º, a 

Professora A concorda que as unidades escolares precisam se organizar para receber esse 

abono. Para ela, 

Sim, precisa se organizar muito e entender que não é só o valor final. Na 

minha opinião, claro que eu quero o décimo quarto, não vou ser hipócrita 

de dizer “não, eu não quero, eu só quero que meu menino aprenda”. Eu 

quero que ele aprenda, eu quero meu décimo quarto, mas eu sei que vai 

depender do trabalho que eu fizer, eu só vou alcançar ele se eu fizer um 

bom trabalho. (PROFESSORA A) 

A vista disso, ela naturaliza a meritocracia docente. Na sequência das bonificações 

salariais, outra premiação, que inclusive constam no “Projeto Estruturante nº 20: Proposta 

Pedagógica Municipal da Rede de Ensino de Vitória da Conquista”, é denominada de Avançar 

com Mérito. Com incentivo financeiro aos professores alfabetizadores baseado nos 

resultados de aprendizagens dos alunos durante o trimestre, através de uma bonificação de 

10 % no salário-base. A princípio, teriam acesso a essas bonificações os docentes do 1.º e 2.º 

ano (a partir de 2019), se estendendo posteriormente para os do 3.º e 4.º ano (a partir de 2020) 
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e, por fim, do 5.º ano (a partir de 2021). Prevê ainda o incentivo para o coordenador e 

coordenadora pedagógico(a) com bonificações pouco esclarecidas, mas o texto indica:  

Aumento do incentivo do coordenador pedagógico da escola em 10 pontos 

percentuais, com pagamento de incentivos que variam de 52% a 62%, na 

modalidade de Ensino Fundamental (Anos Iniciais), de acordo a quantidade 

de alunos atendidos, condicionado aos resultados de aprendizagem dos 

alunos avaliados trimestralmente. (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2018a, p. 

23) 

De acordo com a Gestora Municipal B, essa variação do incentivo do coordenador, 

respeita outro critério, o qual estabelece os ganhos de acordo a quantidade de turmas 

atendidas por esse profissional. Atualmente, tal incentivo varia entre 42% a 56%. Dessa 

forma, com o aumento de 10 pontos percentuais, conforme consta no documento, a variação 

passa a ficar em torno de 52% a 62%. Tanto os coordenadores quanto os professores 

receberiam esses incentivos em função dos resultados dos alunos assistidos por eles.  

Conforme a Gestora Municipal B, a avaliação é trimestral. Nesse processo tem a 

avaliação diagnóstica, depois irão acontecer as intervenções, e, em seguida novamente se 

aplica outra avaliação. Somente próximo ao final do ano letivo acontecerá outra rodada 

avaliativa. Será com base no resultado dessa última que os incentivos serão considerados. 

Tais pressupostos constam no “Projeto Estruturante nº 20: Proposta Pedagógica Municipal 

da Rede de Ensino de Vitória da Conquista” na parte da “Instituição da legislação com 

incentivo às escolas e/ou professores que atingiram as metas”.  

  Considerando nas falas dos entrevistados a legitimação que se faz da docência como 

protagonista do sucesso/fracasso do ensino, os mecanismos de classificação/premiação têm 

gerado uma engrenagem de cobranças por resultados entre os constituintes da hierarquia 

educacional (gestor municipal, coordenadoras da Smed, gestora escolar, coordenadoras das 

escolas e professores). 

  A Smed centra o esforço no controle de faltas, além do IDBE, conforme já explanado, 

que é realizado pela Superintendência Pedagógica. No entanto, uma das escolas pesquisadas, 

conforme já relatada, apresenta uma sala superlotada, de acordo declarou a Coordenadora 

Pedagógica A, de uma turma de 1º e 2º ano com mais de trinta alunos e somente uma 

professora, além da falta de material didático para a realização de um projeto pedagógico. 

Essa situação é comunicada à representante da secretaria municipal, a qual se mostra mais 

preocupada com quem faltou ao trabalho. Não que isso não seja importante, mas questões 

mais cruciais para o bom funcionamento escolar são colocadas em segundo plano. Deste 
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modo, o professor novamente é tratado como o ente responsável absoluto pelo andamento 

bem-sucedido (ou o inverso) de uma instituição educacional. 

Na fala da Gestora Municipal B fica evidente esse papel heroico do docente, uma vez 

que sua qualidade de pesquisador o coloca como a “pessoa responsável por reverter os dados 

da turma.” A qualidade da educação se resume nos resultados alcançados com êxito dentro 

da lógica gerencial. Dessa forma, os bons desempenhos, fruto do esforço do professorado, 

são reconhecidos por recompensas salariais, tendo referência as metas oficiais e àquelas 

instituídas pela secretaria de educação. 

Frases como “a gente está na dependência de procurar lutar para melhorar esse IDEB” 

(GESTORA ESCOLAR A); “mas o pai ainda sente que a responsabilidade é sempre da 

escola, do professor” (GESTORA MUNICIPAL B); “O aluno aqui precisa de um professor 

capaz de alfabetizá-lo” (GESTOR MUNICIPAL A), reforçam o papel ingênuo e romantizado 

que o docente e a escola têm herdado historicamente e que, na conjuntura neoliberal, o fazem 

de vidraça perante os fracos resultados educacionais, eximindo os investimentos públicos 

necessários para melhorar as condições de trabalho, a equidade salarial e a formação docente, 

o atendimento humanizado aos discentes, especialmente de realidades socio-vulneráveis, 

desviando assim o Estado de sua responsabilidade social. 

  Ao ser questionada quanto a valorização social e financeira, a Coordenadora 

Pedagógica A desabafa: 

Eu acho que a questão do socialmente sim, mas eu acho que 

financeiramente não. Porque no ano passado tinha um repasse do governo 

federal e a gente recebeu menos da metade desse repasse. Esse ano já 

aconteceu desde janeiro e a gente não recebeu ainda e não tem proposta, e 

a gente nem sabe se vai receber. É um direito nosso, mas que a gente não 

sabe se vai receber. Então eu acho que a questão financeira acaba 

comprometendo muito esse processo. Mas eu acho que pelo menos no 

ambiente da escola a questão da acolhida, da questão social ali dentro, 

daquele ambiente da escola, eu acho que todos se sentem à vontade, se sente 

valorizado nessa questão, porque lá a gente acaba que tem um ambiente 

muito harmonioso. (COORDENADORA PEDAGÓGICA A) 

  A premiação de unidades escolares que alcançaram metas educacionais que deveria 

promover euforia na parte ganhadora, conforme a fala das professoras, gera sentimento de 

solidariedade ao processo de exclusão para a parte perdedora. De acordo a Professora B, 

“Quando você fala assim ‘décimo quarto salário’, você tem o peso de não ter recebido. E 

outro, o peso de ter recebido”. Ainda que a Gestora Municipal B afirme que não tenha 

nenhum tipo de punição para as escolas perdedoras, o fato de não ser usufruto de um recurso 



111 
 

 
 

legitimamente destinado ao professorado tende a minar o sentimento de valorização 

profissional, especialmente no quesito financeiro. 

  Ambas professoras acham injusta tal premiação não ser generalizada entre os 

profissionais da educação. Uma recebeu a bonificação e a outra não. A Professora A, que não 

foi bonificada, no entanto, se contradiz ao concordar que a premiação seja sim vinculada a 

um esforço pessoal. Apesar disso considera que o mais importante é a aprendizagem dos seus 

alunos. “Eu acho que a maior bonificação é você chegar no final do ano e conseguir que 

aquela turma melhore.” 

Ao citar as diferentes realidades em que os profissionais da educação se submetem, 

por exemplo, numa escola periférica ou na zona rural, contrastando com escolas da sede em 

bairro privilegiado, a Professora B destaca a injustiça que se configura 14.º salário. “De 

repente eu poderia ter ganho o décimo quarto salário e não ter feito nada e minha turma ter 

se dado bem porque é uma turma boa mesmo e teve um contexto escolar que permitiu essa 

premiação. E eu ter trabalhado muito menos que o meu colega que não ganhou 

(PROFESSORA B)”. Conforme ela, todos os professores deveriam ganhar essa bonificação, 

indistintamente. 

A Gestora Escolar A nega ao ser perguntada se sentem pressionadas pela busca de 

resultados por parte da Smed. No entanto, ela mesma afirma que é notório uma maior 

frequência das visitas de representantes da secretaria municipal e que tem a impressão de 

uma maior cobrança sobre as ações encaminhadas pela vigente gestão municipal. Destaca 

inclusive a figura da Superintendência que sempre acompanha o andamento da escola.  

  Entretanto, a Coordenadora Pedagógica B contradiz esse posicionamento. Ela afirma 

contundente: “Muito, muito pressionados. Eu acho que isso é um dos grandes problemas que 

a gente está tendo”. Não obstante, tal cobrança excessiva é desmembrada entre os 

profissionais de educação. Segundo ela, a pressão 

É dividida entre a equipe escolar. Todo mundo acaba sendo pressionado. 

Por quê? Eu dependo dela, elas dependem de mim e as meninas depende 

do resultado. Então não tem jeito. Por exemplo, a gente tem de fazer um 

teste [...] eu acabei um teste de leitura e já tenho um teste de escrita. 

(COORDENADORA PEDAGÓGICA B) 

  Essa situação é confirmada na fala da Coordenadora Pedagógica A que tem 

dificuldade no desenvolvimento de ações mais específicas da unidade escolar sob sua 

responsabilidade em função das requisições da Smed para as formações e orientações de 

trabalhos, em sua maioria, voltadas para a melhoria do IDEB das escolas e, 

consequentemente, do município. Dessa forma, a preocupação central é conseguir 
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visibilidade ao grupo político em mandato por meio de resultados em índices oficiais que 

legitimam o sentimento de conquista qualitativa para a educação. 

  Enfatizando o sinônimo que atribuem ao professor com a própria escola em que 

trabalha, “o professor é a escola”, a Professora B destaca a responsabilidade excessiva e 

social que colocam sobre os docentes. “E aí joga tudo em cima do professor, a coisa é muito 

assim, é muito peso nas costas do professor, precisamos tirar o peso da costa do professor. 

Precisamos aliviar. O professor precisa trabalhar leve” (PROFESSORA B) Ela assenta que a 

família e Estado deveriam cada, assumir sua responsabilidade. “A gente precisa dividir esse 

peso”, afirma ela. 

  A Professora A, por atuar com turma de 2º ano e 5º ano, contempladas pelo SAEB, 

diz se ausentar muito das aulas para participar das formações da Smed. Acaba sendo 

substituída por pessoas que compõem o programa Educarte, criado para possibilitar que o 

professor participe de AC ou formações continuadas, evitando que os alunos fiquem sem 

aula. No entanto, atuam profissionais que não são da área educacional com atividade pouco 

articuladas com as reais necessidades de aprendizagem dos educandos. Esse aspecto 

compromete a qualidade curricular desenvolvida no ano letivo nessas turmas, considerando 

ainda que elas têm a aprendizagem focalizada, especialmente, nos conteúdos que compõem 

a matriz de referência das avaliações externas as quais se submetem. 

  Posto isto, a ausência de um professor para as formações da Smed é menos prejudicial 

que por qualquer outro motivo. A ocupação das aulas por pessoas desabilitadas é pouco 

impactante sobre o currículo, em tese, uma vez que é para melhorar o IDEB da escola. Tal 

objetivo é legítimo tendo em vista a visibilidade que tende a promover o grupo político que 

está em evidência perante os conquistenses. 

 

6.4 A VISIBILIDADE GOVERNAMENTAL EM JOGO: ENTRE EQUÍVOCOS E 

ACERTOS 

 

Conforme já mencionado, a Smed tem forte fixação pelos resultados do IDEB, devido 

ao seu caráter de promoção eleitoral perante a sociedade. Não sendo essa a determinação 

fundamental, tendo em vista o movimento mais amplo, neoliberal e de implementação 

gerencial no setor público, com extensa expansão pelos municípios brasileiros, sobretudo, o 

município de Sobral cuja referência é buscada nas ações da secretaria. 
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A secretaria tem a preocupação central de elevar a nota do IDEB. Então, “ela joga 

toda a responsabilidade para a escola que acaba tomando posse disso e a preocupação fica 

em torno disso, de estar elevando a nota do IDEB” (COORDENADORA PEDAGÓGICA 

B). A responsabilização é naturalizada pela pressão social promovida sobre os professores e 

a gestão escolar que empenham esforços para o alcance das metas da Smed. 

É importante destacar que a Professora B e a Coordenadora Pedagógica A apontam a 

postura político-partidária sobre a busca pela elevação desses índices oficiais por parte da 

secretaria. “Nota de IDEB é uma maquiagem que se faz para poder apresentar para quem é 

de interesse” (PROFESSORA B). Ela ainda enfatiza que tais ações desviam o foco das reais 

necessidades de aporte financeiro no setor público. 

“Qualquer coisa que se queria melhorar na educação tem que ser com 

investimento. Se você não investe, como que vai melhorar? Você tem que 

investir em tudo [...] A questão é que aqui é tudo muito político, tudo fica 

direcionado a uma apresentação política para a sociedade. Para que a 

sociedade tenha um olhar diferente para o grupo que está administrando. 

(PROFESSORA B)” 

A preocupação é mais com relação aos índices, eu vejo aqui em Conquista, 

entendeu? Com relação a nota do IDEB. Então, essa preocupação de ver 

que o município está melhorando, com relação à aprendizagem dos alunos, 

de que forma é que eles vão fazer para que haja uma melhora superior, eu 

vejo que não tem tanta preocupação como deveria ter, mas a preocupação 

maior é elevar essa nota. Então, a escola tem que dar o seu jeito para tentar 

elevar essa nota, pois o município quer é isso. (COORDENADORA 

PEDAGÓGICA A) 

Além dessa questão política, existe uma estreita relação entre outras instituições ou 

empresas e a Smed, afora a sua já mencionada parceria com a Fundação Lemann. A formação 

continuada dos professores do município, conforme Coordenadora Pedagógica B, se 

restringe a estudos específicos para aplicação de material didático adotado na rede com o 

pessoal da editora em que seus livros são empregados pela rede municipal de ensino de 

maneira unificada, algo considerado novo em Vitória da Conquista. Além disso, as formações 

visam as avaliações em larga escala do SAEB e os testes de leitura do programa Educar pra 

valer, somente. Por conseguinte, a Gestora Municipal B destaca outras ações: 

A Smed tem muito projeto de leitura e escrita, e interdisciplinares também, 

de todas as áreas. Inclusive que acaba ou interdisciplinando, ou 

multidisciplinando, não importa. A gente tem, além dos nossos próprios 

projetos, as parcerias, mas dos nossos próprios projetos a gente tem um 

projeto de leitura que é desenvolvido durante todo o ano, com todas as 

unidades de ensino, a gente tem só os momentos de culminância. A gente, 

esse ano, adquiriu uma literatura para a questão das relações étnico-raciais. 

Que é um projeto de leitura também e que é interdisciplinar a todas, para 

todas as áreas e também para todos os públicos. A gente tem o Pró Ler que 
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é da Universidade [UESB] que um é projeto de uma professora que todo 

ano tem a parceria com a gente. (GESTORA MUNICIPAL B) 

  Embora se tenha também essa parceria com a universidade estadual, segundo a 

Gestora Municipal B, a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S. A. (Embasa) e o Sistema 

de Cooperativas de Crédito (Sicoob) tem proposto parcerias em projetos de leitura com a 

Smed, a qual sinalizou uma possível implementação. No ano dessa pesquisa a secretaria já 

desenvolvia ainda juntamente com a TV Sudoeste (emissora local filiada a Rede Globo, de 

televisão aberta) o projeto denominado “Lápis na mão”, que premiava discentes na produção 

de redação. 

Com exceção do “Lápis na mão”, os demais projetos citados pela gestora não 

aparecem nas falas dos demais sujeitos. O que fica bem evidente são as formações voltadas 

para os livros didáticos, para as testagens para prova e os testes de leitura. Da mesma forma, 

é perceptível um entusiasmo nas falas dos Gestores Municipais A e B que contrasta com o 

menor ânimo das Coordenadoras Pedagógicas A e B, e, mais ainda, com a desconfiança das 

Professoras A e B em relação às ações de gestão e monitoramento da Smed sobre as 

avaliações externas e o IDEB. A Gestora Escolar A se demonstrou neutra a essa situação. 

  Diante dessa política de resultados e responsabilização, o efeito sobre os profissionais 

de educação desvela um certo nível de insatisfação influenciada por questões partidárias 

também. A Coordenadora Pedagógica B revela: 

Às vezes eu acho que a gente não tem reconhecimento. Às vezes não, eu 

acho isso sempre, que a gente não tem reconhecimento. Eu acho que essa 

questão partidária é ruim, porque assim, você gosta de um partido, tem o 

direito de gostar, se o partido é outro você não pode ajudar a trabalhar. Eu 

acho que independentemente de partido político, do que esteja acontecendo, 

a conjuntura no momento, a escola tem de estar preparada. Nós da escola 

temos de trabalhar para o benefício da escola. (COORDENADORA 

PEDAGÓGICA B)  

  A Coordenadora Pedagógica A considera que há uma valorização social que ela 

atribui a condição interna de sociabilidade na escola que ela trabalha, que fica na zona rural. 

No entanto, do ponto de vista financeiro não. Houve inclusive um problema com repasse de 

verbas federais a qual ela somente recebeu a metade do que lhe era de direito. Não foi possível 

averiguar com a entrevistada que verba era essa e qual a fonte desse recurso, mas deu a 

entender que ela se sentiu lesada. 

Enfim, vale ressaltar que diante das distorções destacadas por essa pesquisa em 

relação a atuação da secretaria sob os moldes gerenciais, a Smed tem o mérito de imprimir 

uma ação coletiva não vista antes no município. Tanto na escolha unificada que houve sobre 
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os livros didáticos, quanto no aspecto do planejamento pedagógico e na instituição de metas 

educacionais para toda a rede municipal. “Toda a rede hoje sabe que a secretaria tem um 

plano de metas. Isso é novidade!” – Assim afirma a Gestora Municipal B. Por sua vez, A 

Coordenadora Pedagógica B confirma isso: 

Agora tem as metas. Se as metas existiam no ano passado, eu não conhecia, 

eu não conhecia essas metas. Nós conhecemos esse ano. Tanto que é uma 

coisa que vem falando todos os dias, passa na televisão, fala com a gente 

nas reuniões, sempre perguntam. Se elas existiam no ano passado, a gente 

não era conhecedor. Mas agora sim, nós somos conhecedores das metas. 

(COORDENADORA PEDAGÓGICA B) 

Dessa forma, a Smed produz na rede uma proposta pedagógica municipal, juntamente 

aos referenciais curriculares com base na BNCC, sendo elaboradas à medida que suas ações 

vão se consolidando nas unidades escolares durante o período da gestão pública municipal, 

isto é, nos quatro anos do mandato em vigência. É um feito que certamente influenciará as 

gestões futuras quando assumirem tal posto. 

 

6.5 O QUADRO GERAL DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM EDUCAÇÃO DE 

VITÓRIA DA CONQUISTA  

 

A observação in loco dos espaços físicos da escola e a revelação das entrevistas em 

si demonstram que aspectos fundamentais para o bom funcionamento das unidades escolares 

são evasivos pela excessiva atenção dada aos números oficiais. A escola com o maior IDEB, 

embora não tenha sala de professores e nem cantina, além da diretoria ser compartilhada com 

a secretaria, o quadro de docentes é composto todo por efetivos, logo, apresenta uma baixa 

substituição de profissionais que é muito comum em situação de contrato temporário de 

trabalho. As salas são mais organizadas com cartazes e elementos alfabetizadores nas paredes 

e a coordenadora tem formação em Pedagogia. Maior parte do alunado é proveniente de 

bairros relativamente bem estruturados. Essa escola na série histórica do IDBE teve três 

resultados acima da meta e três abaixo, sendo que nas últimas edições (2015 e 2017) 

apresentou resultados acima das projeções (vide sessão Caminhos teórico-metodológicos da 

pesquisa, p. 31). Esses resultados podem ser explicados pelos conjuntos de condições 

favoráveis apontados acima mais do que o efetivo treinamento de professores e alunos para 

melhorar a performance no IDEB. 

  A escola com o menor IDEB tem sala de professores, sala própria para a diretora, 

apresenta cantina, no entanto, uma parcela de professores é contratada, com mudança no 
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quadro desse profissional durante o ano letivo, a parte da coordenação sofre rotatividade 

igualmente devido a carência desse profissional na própria localidade, sendo pessoas da sede 

remanejadas para tal função e muitas vezes sem a formação adequada. A coordenadora, por 

exemplo, tem formação em Biologia. Os alunos se deslocam em transportes públicos quase 

sempre precários e o deslocamento diário já é um elemento que influencia na aprendizagem. 

Além disso, a presença de dois anos escolares (1º e 2º ano) numa mesma turma com 

quantitativo de discentes elevado (32 alunos) e sem professora auxiliar é outro problema 

enfrentado pela unidade escolar. Na série histórica do IDEB, essa escola só apresenta dados 

em 2013 e 2017. No primeiro alcançou a meta e no segundo ficou abaixo (vide sessão 

Caminhos teórico-metodológicos da pesquisa, p. 32). Certamente a realidade do transporte 

escolar e a rotatividade docente já era uma constante nos anos anteriores. Ou seja, mudam-

se os números do IDEB, mas os principais problemas continuam os mesmos. Assim, as 

precariedades constatadas já demonstram que os treinos por que passam professores e alunos 

tendo em vista a performatividade nas provas das avaliações externas não favorecerão para 

o alcance nem mesmo das metas internas da Smed. 

À vista disso, um IDEB robusto cria a falsa sensação de que a escola necessita de 

menos investimento visto que o parâmetro qualitativo se resume no índice oficial alcançado. 

E para as escolas com IDEB insatisfatório, também não implica mais alocação de recursos, 

muito pelo contrário, elas são privadas deles quando deixam de receber a segunda parcela do 

PDDE Municipal, por exemplo, e de ter seus professores e demais profissionais sem receber 

as bonificações salariais instituídas pela Smed com base no alcance de metas.  

Por conseguinte, o instrumento empregado incide sobre o quanto de competências e 

habilidades um aluno tem desenvolvido, logo, demandando sobre o professor um maior 

planejamento pedagógico para efetivo resultado nos testes padronizados, se configurando 

como uma forma de controle estatal sobre o trabalhador. Não obstante, qualquer que seja a 

situação, o resultado sempre desvia dos reais investimentos que as escolas necessitam, 

favorecendo à concepção de Estado mínimo, tendendo a reduzir assim a aplicação de verbas 

no setor educacional. Isso posto, o alcance da qualidade da educação pública fica 

efetivamente comprometido. 

Contudo, não se pode deixar de fazer uma alusão aos aspectos positivos desse 

contexto. Em muitas décadas, pode-se dizer que é a primeira vez que um governo desse 

município institui um plano amplo para a educação, envolvendo vários aspectos de 

organização e funcionamento da prática escolar.  O modelo de gestão e monitoramento 
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escolhidos tem o mérito de mobilizar um trabalho em rede nunca antes visto em Vitória da 

Conquista, o qual, certamente, resultará no estabelecimento de uma cultura de planejamento 

que influenciará as futuras gestões municipais.  

A implementação dos testes de leitura, os quais abordam elementos que não são 

avaliados através de provas escritas, ampliando, desta forma, o currículo que antes estava 

restrito aos componentes disciplinares dos testes padronizados; a ampliação dos recursos 

através da primeira parcela do PDDE Municipal em que todas escolas recebem independente 

de resultados alcançados; e por fim, a projeção de se estabelecer planos de intervenção a 

partir da própria unidade escolar, como considerado pela coordenadora do núcleo 

pedagógico, são medidas que indicam brechas pelas quais as escolas possam avançar para 

além do gerencialismo. 

Assim, a síntese das múltiplas determinações sobre o cenário da gestão pública 

municipal na educação em Vitória da Conquista, possível de ser formulada considerando as 

condições temporais de realização dessa pesquisa e o processo de formação inicial em 

pesquisa do pesquisador, está formulada no quadro geral a seguir: 

 

FIGURA 01 – A síntese das múltiplas determinações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Em alinhamento a um processo de restruturação capitalista que emprega da ideologia 

neoliberal para promover a concepção de Estado mínimo e proteger o grande capital, 

reordenando um novo ciclo de acumulação capitalista, a Smed desvela na sua atuação de 

gestão pública uma posição política alicerçada nas concepções gerencialistas do 

neoliberalismo global. Contando com o suporte legal da legislação brasileira, a qual legitima 

o gerencialismo, a instituição do monitoramento e gestão do IDEB e das Avaliações Externas, 

pela secretaria municipal através de seus planos de ação e metas, se constitui a forma central 

pelas quais as políticas educacionais são implementadas, dentre elas, a responsabilização das 

escolas por via de seus programas e a mobilização do fazer didático-pedagógico por meio da 

implementação da aplicação e acompanhamento das avaliação em larga escala. Assim, a 

qualidade passa a ser expressa pelo alcance das projeções do IDEB. 

As políticas de resultados e responsabilização imprimem um cenário de pressão social 

sobre os profissionais de educação, cuja heteronomia os conduz à testagem para as avaliações 

em larga escala, trazendo como consequência o empobrecimento curricular e o reducionismo 

pedagógico. Acrescenta-se nesse processo as premiações/punições vinculadas ao atingimento 

das metas, como o recurso do PDDE Municipal, o 14º salário e a bonificação denominada de 

“Avançar com mérito”. Ainda vale adicionar que a gestão se apropria dessa dinâmica movida 

pela necessidade política de visibilidade eleitoral. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  O desenvolver desse estudo possibilitou a análise de como a gestão pública municipal 

de ensino de Vitória da Conquista, com ênfase na ação da Secretaria Municipal de Educação, 

atua em relação ao monitoramento e a gestão das avaliações externas e do IDEB. O contexto 

de implementação de suas políticas educacionais revela uma tendência ao modelo gerencial 

da gestão pública municipal. 

A política de resultados e de responsabilização, através de parceria público-privada, 

desde 2017, desenvolve ações didático-pedagógicas padronizadas nas escolas com vistas a 

melhoria do IDEB. Para garantir os desempenhos favoráveis nesse, e em outros índices 

instituídos pela secretaria de educação em seu plano de metas, estabelece-se mecanismos de 

premiação vinculados a resultados aos profissionais da educação e de distribuição de recursos 

para as escolas. Suas políticas desvelam um anseio por visibilidade perante os eleitores sobre 

as ações da gestão e suas práticas confirmam essa crença. 

  Tal política reflete a ideologia neoliberal que através do gerencialismo define as 

políticas locais, contribuindo para a redução de recursos públicos e a transferência de 

responsabilidades paras as unidades escolares pelo sucesso/fracasso nos índices oficiais que 

representam a qualidade buscada pela rede. Sendo assim, com uma concepção avaliativa 

próxima da Pedagogia das Competências, a Smed vai construindo a proposta pedagógica do 

município. 

  É importante ressaltar que a testagem realizada pela Smed tem reduzido o processo 

pedagógico nas unidades escolares à preparação das crianças, ao treino de habilidades, para 

a realização dos testes em larga escala, comprometendo, assim, a longo prazo, a finalidade 

social da escola e, a curto prazo, a efetivação do currículo escolar. Com isso já é perceptível 

na organização das atividades da escola a centralidade do fazer didático em prova escrita e a 

ênfase no recorte curricular dessas provas oficiais, como o SAEB. Nesse contexto, a 

avaliação, que é intrínseca ao cotidiano de sala de aula, se torna um instrumento de controle 

e alienação, inclusive, do próprio trabalho docente. 

  A gestão e o monitoramento das avaliações externas e do IDEB apontam para uma 

ênfase demasiada a esses índices, secundarizando questões importantes como a infraestrutura 

das escolas, as condições de trabalho do professor, a assistência social aos alunos, dentre 

outros. A avaliação institucional, com sua amplitude diagnóstica, mobilizadora e democrática 

não é aproveitada pela Smed, embora esteja presente nas escolas.  
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O município apresenta, no campo jurídico, as condições que favorecem o cenário de 

participação. No entanto, o gerencialismo e seus comandos verticalizados tem colocado o 

processo de gestão democrática, um dos princípios da educação nacional, em marcha de 

retrocesso. Ainda que implementado do ponto de vista legal nas unidades escolares, o 

conselho de pais, por exemplo, é pouco atuante e a participação da família se reduz à 

informativos, conforme sinalizaram as entrevistas, mantendo, assim, de forma geral, no 

mesmo nível de sempre a (não) relação família/escola/comunidade.  

  O plano de metas da Smed tem mais projeção na rede do que a política traçada para 

o município através do PME (2015-2025), ainda que nele estejam expressos os mesmos 

princípios neoliberais das políticas de avaliação em larga escala. Diferentemente do Plano de 

Metas, porém, o PME também possui em suas metas e estratégias elementos para ampliação 

de recursos a serem investidos na educação pública, além de uma frágil, porém, melhor, 

compreensão do que seja uma qualidade a ser alcançada para além do IDEB. 

  A pesquisa ainda revelou que a busca pela qualidade estabelecida pela gestão 

municipal não contempla a melhoria das condições de trabalho do professor ou a garantia de 

espaços confortáveis e seguros para os alunos. A escola com maior IDEB do município, por 

exemplo, apesar dos resultados considerados bons, apresenta precariedades em sua 

infraestrutura e que não é resolvida com a política instituída. Já a escola que obteve o menor 

IDEB municipal igualmente não conta com intervenções de melhoria de sua infraestrutura e 

ainda foi punida com a escassez de recursos por não ter cumprido as metas. Parafraseando 

Michel Lowy, essas políticas de responsabilização têm traçado metas inalcançáveis à 

professores que não têm as condições mínimas de trabalho. 

  Assim considerando, é possível afirmar que a qualidade esperada a ser alcançar no 

âmbito das ações da Smed é aquela expressa nos índices oficiais ou mesmo nas suas metas, 

ignorando muitas vezes a existência dos problemas de ordem material presente nas escolas. 

Pode-se ainda concluir que a combinação entre os indicadores de desempenho, definidos 

pelos exames padronizados, somados aos de fluxo escolar, são insuficientes para se garantir 

uma educação qualitativamente desejada e adequada às necessidades da população brasileira; 

que as avaliações externas são incompletas para produzir referência nacional de qualidade 

quando não alcançam as peculiaridades das escolas e somente se fixam num dado momento 

em que o processo avaliativo ocorre; que uma escola com o IDEB alto não significa dizer 

que esteja atendendo às demandas educacionais e sociais, especialmente, das camadas mais 

populares, uma vez que elas são diversas; que não é possível “garantir a equalização de 
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oportunidades educacionais”, como preconiza a CF de 1988 no art. 211, somente pela 

percepção de um índice tão enxuto como o IDEB, num país com tantos contrastes 

socioeconômicos. 

Considerando a existência de outros conjuntos de variáveis necessários à consecução 

de uma educação de qualidade, que seja capaz de promover a emancipação dos sujeitos e 

contribuir para a transformação social, considera-se que as avaliações externas legitimadas 

em Vitória da Conquista refletem o que vem ocorrendo em vários municípios do Brasil e nos 

países que empregam o gerencialismo nas políticas públicas.  

E assim, conforme pesquisas apontam noutras realidades, no contexto conquistense, 

igualmente, essa forma de gerir e monitorar a avaliação em larga escala, é insuficiente para 

se promover a materialização de sistemas educacionais com a qualidade que corresponda à 

demandada de sua população, de modo geral, ainda tão distante de direitos fundamentais 

preconizados na CF de 1988. 

  Não se pretende aqui desmerecer as Avaliações Externas. Portanto, é preciso a busca 

por um sentido que supere seu caráter gerencial e se aproxime de propósitos educativos mais 

abrangentes que se faz imprescindível na melhoria da qualidade da educação pública 

brasileira. A avaliação em larga escala e o IDEB não têm respondido de maneira pontual às 

precarizações constatadas no setor público, contribuindo em vários aspectos para o seu 

deterioramento. No entanto, a atual lógica do sistema nacional de avaliação, desvelada pelos 

trabalhos científico-acadêmicos, especialmente àqueles referenciados nessa pesquisa, 

apresenta um caráter reducionista para os aspectos qualitativos da educação, resumidos num 

indicador numérico, fruto de uma sociedade ainda cartesiana, sob princípios positivistas, que 

insiste enxergar os problemas sociais somente na perspectiva quantitativa. 

Do ponto de vista didático-pedagógico, a avaliação em larga escala não contempla 

todos os componentes que influenciam no funcionamento da educação formal em tempos e 

espaços distintos. Seu recorte é insuficiente para se produzir referências nacionais de 

qualidade do ensino, não somente por mensurar uma parcela minúscula do currículo 

representado por conteúdos gramaticais e matemáticos, mesmo dentro desse campo 

conceitual somente àqueles que podem ser percebidos pela escrita, mas por se reduzir a um 

teste padronizado, única forma de instrumento avaliativo, aplicado em distintas realidades 

sem levar em conta as suas peculiaridades regionais. 

Para poder dar significado didático às avaliações externas, é preciso articulá-las com 

as avaliações internas, isto é, transformar esse diálogo num mecanismo de fortalecimento do 
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planejamento escolar. Sendo assim, comparar o desempenho dos alunos em ambos os 

instrumentos, fazer dos resultados um fomento para melhorar o trabalho pedagógico nas 

escolas. Compartilhar as devolutivas dos organizadores desses instrumentos avaliativos com 

a comunidade escolar, traçar planos de ações no sentido de fortalecer os bons desempenhos 

e superar os maus, dentre outros. 

Tomando como base a simples lógica matemática que configura o IDEB, em que a 

taxa de aprovação é multiplicada pela nota que a escola obtém nas provas de Língua 

Portuguesa e Matemática, gerando assim o seu valor numérico, depreende-se que outros 

fatores qualitativos são ignorados, sendo alguns: o nível socioeconômico, didático-

pedagógico e cultural dos discentes; a formação de professores; a valorização do magistério; 

as condições físicas e imateriais do trabalho; a gestão escolar; a infraestrutura da escola; o 

contexto local da administração pública; as demandas da comunidade, dentre outros. 

Elementos esses que uma avaliação institucional daria conta de promover visibilidade. 

Dessa maneira, a avaliação institucional pode ser foco desse processo, apropriada 

pela escola e acompanhada pelas políticas públicas em seus resultados. Ela pode ainda 

dialogar com as avaliações internas e externas (L. FREITAS, 2005). Nesse sentido, o coletivo 

da escola tem autonomia para levantar seus problemas, de maneira reflexiva e participativa, 

demandando ações governamentais partindo da base social. Com isso, pode-se afirmar que o 

exercício da participação e tomada de decisão coletivamente pelos atores sociais deve ser um 

princípio norteador da coisa pública. Uma vez que a política educacional não pode ser o 

resultado de ações verticalizadas de cima para baixo e nem ter parâmetro em leis do mercado. 

  Contudo, está em jogo, nos dias atuais, sob tantas transformações socioeconômicas, 

culturais e políticas no Brasil e no mundo, o destino da escola pública, diante de um cenário 

com um Estado cada vez mais enxuto, numa sociedade marcada por fortes contradições, 

mediante intensas crises mundiais que estabelecem um abismo cada vez maior entre pobres 

e riscos. 

Afinal, é fundamental ainda considerar que essa pesquisa suscita a necessidade de 

novas investigações sobre a relação entre a gestão pública municipal e as políticas 

educacionais mais amplas e seus impactos nas escolas, no trabalho docente, no desempenho 

dos estudantes, na comunidade e na própria concepção de gestão. Enfim, pesquisar política 

educacional, como já mencionado na sessão dois deste relatório de pesquisa, é analisar, 

indagar, interpretar, caracterizar concretamente a realidade sociopolítica no sentido de 

melhor compreender o movimento da história. 
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APÊNDICE A – Roteiros de entrevistas 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

GESTORES EDUCACIONAIS: Secretário(a) de Educação/Coordenador(a) Geral 

 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar as ações de monitoramento e de gestão das avaliações 

externas e do IDEB desenvolvidas na Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista. Para 

tanto, consideramos fundamental verificar a relação entre as avaliações externas, o IDEB e as decisões 

governamentais da secretaria municipal de educação, identificar como os tipos de monitoramentos 

são consolidados a partir dos resultados das avaliações e seus indicadores e sua relação com as 

medidas pedagógicas e a aplicação de recursos e verificar o nível de participação da comunidade nas 

decisões, conduções, monitoramentos e avaliação das políticas no âmbito da educação municipal a 

partir dos documentos e também do ponto de vista dos sujeitos mais diretamente envolvidos nesse 

processo, o que justifica a necessidade de sua participação nesta entrevista. 
 

1. Fale um pouco sobre a sua formação e percurso profissional. 

 

2. A seu ver, qual a importância da avaliação para a política educacional brasileira? 

 

3. A seu ver, qual a relação entre a avaliação e a gestão pública da educação? 

 

4. A seu ver, qual a relevância dos indicadores nacionais de qualidade da educação nas 

decisões da Smed? 

a) De que forma tais indicadores são conhecidos pela Smed? 

b) Ocorrem reuniões para debater esses resultados e assim orientar as proposições 

necessárias para melhoria da qualidade da educação municipal?  

c) Se sim, quem participa dessas reuniões? 

 

5. Quais os documento(s) que norteiam as metas e estratégias para a melhoria dos indicadores 

de qualidade da educação municipal? 

 

6. Como a Smed organiza seu sistema próprio de avaliação externa às escolas? 

a) Sua metodologia se aproxima da Prova Brasil, por exemplo?  

b) Me explique, por favor, como acontece em Vitória da Conquista.  

c) Quais escolas participam? 

d) Que etapas são avaliadas? 

e) Quais disciplinas são testadas? 

f) O que são feitos com os resultados? 

g) Como se dão os projetos de intervenção/plano de ensino? 

h) O que acontece com as escolas que alcançam as metas? 

i) E as que não alcançam? 

 

7. Como ocorrem as avaliações institucionais? 

 

8. De que maneira os resultados obtidos em TODOS os processos avaliativos (externo e 

interno) desenvolvidos pela rede são divulgados?  

 

9. Em que patamar se encontram a gerência das metas do PME no município? 

 



130 
 

 
 

10. Em especial sobre a meta sobre a gestão democrática e participativa, 

a) Quantas escolas do município já tem Conselhos de Pais? 

b) Quais as outras formas que existem para assegurar a participação da comunidade 

escolar e local nas decisões da gestão pública municipal? 

c) Dê um exemplo, por favor, de uma decisão (pedagógica e administrativa também) da 

Smed que fora resultante da atividade de conselho escolar com participação de pais, mestres 

e demais profissionais da educação. 

 

11. Como os planos de metas da Smed são elaborados, no sentido de sistematizar, socializar, 

gerenciar e avaliar?  

a) De que maneira as escolas são influenciadas por esse plano geral ao construírem seus 

planos de metas?  

b) Como os PPP das unidades escolares são considerados nesse processo? 

c) A Smed desenvolve algum projeto interdisciplinar de leitura e escrita?  

c.1) Como ele é desenvolvido? 

c.2) Existe alguma parceria público-privada? 

c.3) Implica em alguma formação pedagógica? 

 

12. Como se encontro o Projeto de implantação da Proposta Pedagógica da Rede de Ensino 

do município? 

 

13. O que está sendo feito para se ampliar os recursos para a educação? 

a) Como o Plano de Metas da Smed dá conta desse aspecto?  

b) O que é necessário para complementar os recursos financeiros? 

 

14. Em qual patamar se encontra o “Programa Educar pra Valer” da Fundação Lemann? 

a) Houve algum diagnóstico para implantação desse programa? Como se deu? 

b) O que se pretende replicar do modelo educacional de Sobral? 

c) Como funciona essa assessoria? 

  

15. Sobre o plano de ação da Smed intitulado “Planejando as Políticas Educacionais 

2018/2021”, ainda sobre a gestão de Selma Maria de Oliveira Silva, ele ainda está em vigor? 

Se não, o que foi reformulado e por quê? 

 

16. De acordo o Cronograma Anual das Ações/Atividades – Smed 2019, estava prevista a 

Atividade Complementar com foco na Prova Brasil. Com data para os dias 14,15 e 16 desse 

mês. A previsão era trabalhar com 35 professores por dia.  

a) Como foi/será essa programação? 

b) Professores(as) de qual modalidade participam? 

 

17. Como foi o resultado do IDEB nessa escola? 

a) A que se deve esse resultado? 

b) O que se pretende fazer para mantê-lo/melhorá-lo? 

 

18. Ao seu ver, o que é de fato a qualidade?  

a) Como vocês asseguram que esteja havendo qualidade da educação? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

GESTORES ESCOLARES: Diretores e Coordenadores Escolares 

 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar as ações de monitoramento e de gestão das avaliações 

externas e do IDEB desenvolvidas na Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista. Para 

tanto, consideramos fundamental verificar a relação entre as avaliações externas, o IDEB e as decisões 

governamentais da secretaria municipal de educação, identificar como os tipos de monitoramentos 

são consolidados a partir dos resultados das avaliações e seus indicadores e sua relação com as 

medidas pedagógicas e a aplicação de recursos e verificar o nível de participação da comunidade nas 

decisões, conduções, monitoramentos e avaliação das políticas no âmbito da educação municipal a 

partir dos documentos e também do ponto de vista dos sujeitos mais diretamente envolvidos nesse 

processo, o que justifica a necessidade de sua participação nesta entrevista. 
 

1. Fale um pouco sobre a sua formação e percurso profissional. 

 

2. A seu ver, qual a importância da avaliação para a política educacional brasileira? 

 

3. A seu ver, qual a relação entre a avaliação e a gestão pública da educação? 

 

4. A seu ver, qual a relação entre a avaliação e a gestão escolar? 

 

5. No seu ponto de vista, qual a relevância dos indicadores nacionais de qualidade da 

educação nas decisões da Smed? 

 

6. De que forma tais indicadores são conhecidos pela escola? 

 

7. Ocorrem reuniões para debater esses resultados e assim orientar as proposições necessárias 

para melhoria da qualidade da educação na escola? Se sim, quem participa dessas reuniões? 

 

8. Qual Plano de metas da Smed norteia as ações dessa unidade escolar? 

a) Como foi elaborado o Plano de metas dessa escola?  

b) De que maneira ela considerou o plano da Smed?  

c) Qual relevância que o PPP dessa instituição teve nesse processo? 

 

9. Quando a Smed fez a última avaliação institucional dessa escola? 

a) De que forma ela concretiza essa ação (reuniões, imposições legais, etc.)? 

b) Quais mecanismos são mobilizados para a socialização desse instrumento avaliativo? 

c) Qual o peso das decisões da gestão escolar nesses indicadores? 

d) Onde estão disponibilizadas as informações sobre a avaliação institucional própria dessa 

unidade escolar?  

 

10. Essa unidade escolar já tem o seu Conselho de Pais? Se sim, desde quando? 

 

11. Que outras formas a escola assegura a participação da comunidade escolar e local nas 

decisões internas? 

 

12. Dê um exemplo, por favor, de uma decisão da gestão escolar (pedagógica e administrativa 

também) que fora resultante da atividade de conselho escolar com participação de pais, 

mestres e demais profissionais da educação. 
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13. Houve a substituição da secretária municipal de educação, conforme se verifica no plano 

de ação da Smed, intitulado “Planejando As Políticas Educacionais 2018/2021”, ainda sobre 

a gestão de Selma Maria de Oliveira Silva.  

a) O plano elaborado na gestão dela foi reformulado?  

b) Se não, ele está sendo aplicado na escola?  

c) Se sim, a seu ver, qual a razão da reformulação? 

 

14. Como foi o resultado do IDEB nessa escola? 

c) A que se deve esse resultado? 

d) O que se pretende fazer para mantê-lo/melhorá-lo? 

e) Como de dão os projetos de intervenção? 

 

15. Ao seu ver, o que é de fato a qualidade?  

b) Como vocês asseguram que esteja havendo qualidade da educação? 

 

16. Os resultados da avaliação da escola têm que implicações por parte da Smed? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

PROFESSORES 

 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar as ações de monitoramento e de gestão das avaliações 

externas e do IDEB desenvolvidas na Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista. Para 

tanto, consideramos fundamental verificar a relação entre as avaliações externas, o IDEB e as decisões 

governamentais da secretaria municipal de educação, identificar como os tipos de monitoramentos 

são consolidados a partir dos resultados das avaliações e seus indicadores e sua relação com as 

medidas pedagógicas e a aplicação de recursos e verificar o nível de participação da comunidade nas 

decisões, conduções, monitoramentos e avaliação das políticas no âmbito da educação municipal a 

partir dos documentos e também do ponto de vista dos sujeitos mais diretamente envolvidos nesse 

processo, o que justifica a necessidade de sua participação nesta entrevista. 
 

1. Fale um pouco sobre a sua formação e percurso profissional. 

 

2. Como foi o resultado do IDEB nessa escola? 

a) A que se deve esse resultado? 

b) O que a escola pretende fazer para mantê-lo/melhorá-lo? 

 

3. A SMED tem realizada alguma ação para melhorar o IDEB de sua escola? 

 

4. O que você pensa sobre os simulados que a SMED aplica visando a melhoria do IDBE das 

escolas e, consequentemente, do município? Como esses simulados ocorrem? 

 

5. Você já participou de alguma formação da SMED? Como foi? 

 

6. Como essas formações têm contribuído para sua atuação pedagógica? 

  

7. Qual a sua opinião sobre as 7 metas da Smed?  

a) Qual julga mais importante? Por quê? 

b) Como está o cumprimento dessas metas na sua escola?  

c) Quais estão melhor atingidas? Quais ainda não foram alcançadas? 

 

8. Na sua opinião, as escolas precisam se organizar para conseguirem o 14º salário? 

 

9. Sua escola recebeu o 14º salário? Como você acredita que ficam àqueles que não foram 

contemplados? 

 

10. Qual a sua opinião a respeito de professores receberem bonificação sobre seu salário-

base em função de as turmas de sua responsabilidade melhorarem as metas internas da 

SMED? 

 

11. Essa unidade escolar já tem o seu Conselho de Pais? Se sim, desde quando? 

 

12. Quais outras formas a escola poderia assegurar a participação da comunidade escolar e 

local nas decisões internas? 

 

13. Ao seu ver, o que é uma educação de qualidade?  
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APÊNCICE B – Exemplo de organização dos dados das entrevistas 

 

Sujeitos 
Importância da 

Avaliação 

Participação da 

comunidade 

escolar 

Avaliação 

Institucional 
Conceito de qualidade 

Gestora 

Escolar A 

Gestão de resultados. 

Ato diário. 

Atuação 

participativa. 

Decisões são 

comunicadas.  

Tem conselho de 

pais e plantão 

pedagógico. 

Não tem 

conhecimento. 

Resultado positivo em 

avaliação.  

Gerir os recursos.  

Formação docente e 

participação da 

comunidade. 
Coordenador

a Pedagógica 

A 

Verificar indicadores. 

Elevar índices. 

Treinar alunos. 

Responsabilizar 

escola. 

Decisões são 

partilhadas.  

Não tem conselho 

de pais, mas tem 

conselho de classe e 

plantão pedagógico. 

Esse ano não ocorreu 

e não sabe se a Smed 

faz ou não esse tipo 

de avaliação. 

Valorização 

profissional.  

Participação familiar.  

Eliminar distorção 

idade-série e 

alfabetizar. 
Coordenador

a Pedagógica 

B 

Ajuda na reflexão 

sobre o trabalho.  

É importante para a 

vida. 

Os pais são 

participativos, mas 

não estão no 

conselho de classe.  

A gestão afirma ter 

conselho de pais, 

mas não reunião 

dele desde o ano 

passado. 

A Smed não a 

realiza, mas a escola 

faz anualmente.  

Responde 

positivamente para 

algumas questões da 

comunidade escolar.  

Organização, 

planejamento, 

compromisso e 

comprometimento. 

Considera resultado 

bom em IDEB como 

sinônimo de qualidade. 

Depois se contradiz.  

Gestora 

Municipal B 

Fundamental para 

efetivar políticas 

públicas. 

Deve ser rotina. 

Diagnóstica e 

implementa plano de 

metas 

Todos os conselhos 

de pais foram 

implementados. 

 A gestão do PDDE 

e conselho de classe. 

Processo comum, 

parte da escola e se 

expande à 

comunidade. 

A Smed não tem uma 

política de Avaliação 

Institucional.  

Considera tal 

ferramenta como 

carregada de 

subjetividade.  

Resultados. 

Se índices forem 

alcançados. 

Gestor 

Municipal A 

Estabelecimento, 

alinhamento e 

cumprimento de 

metas. 

O setor público deve 

ser aberto, nada de 

portas fechadas 

 Dignificar pessoas 

(respeito, trato e 

convívio democrático). 

Capacitar e motivar o 

professor (reflexivo e 

paciente) 
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Sujeitos 
Pressão social e 

política 

Efeitos da 

Responsabilização 

Testagem para 

prova 

Visibilidade Político-

partidária 
Professora A A pressão incide mais 

no topo da hierarquia. 

Faz muita formação 

na Smed. 

Deixa de dar melhor 

assistência à turma 

Considera algo bom, 

legítimo. 

Dividida entre qual 

conteúdo trabalhar 

 

Professora B O professor é a 

escola. 

Precisa trabalhar 

leve. 

Dividir o peso. 

  IDEB é maquiagem. 

 

Apresentação política 

para a sociedade. 

Coordenador

a Pedagógica 

A 

Falta de valorização 

salarial. 

 

Acredita ter 

valorização social. 

Não consegue 

trabalhar a realidade 

do aluno. 

 

Carga excessiva de 

formações. 

 O que importa são os 

índices.  

 

O foco é na melhoria 

do IDEB. 

Coordenador

a Pedagógica 

B 

Se sente pressionada 

por resultados. 

 

É dividida entre a 

equipe escolar. 

Não tem só a Smed. 

 

A escola tem a sua 

dinâmica. 

Incorporaram as 

turmas do 6.º para 

fazerem os 

simulados. 

 

Gestora 

Municipal B 

Não existe punição. 

 

A superintendência 

tem função de apoiar 

a gestão e 

coordenação. 

  Os resultados 

sobretudo de Sobral. 
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APÊNCICE C – Foto das escolas 

  

ESCOLA MUNICIPAL MÁRIO BATISTA 
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ESCOLA MUNICIPAL TOBIAS BARRETO 
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ANEXO A – Ofícios e Termo 

 
 

Vitória da Conquista, Ba 03 de junho de 2019 

 

Prezado Sr. Esmeraldino Correia Santos 

MD Secretário de Educação do Município de Vitória da Conquista 

 

A pesquisa MONITORAMENTO E GESTÃO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS E DO 

IDEB NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

desenvolvida pelo mestrando Marcos Oliveira Santos junto ao Programa de Pós-Graduação 

em Educação – PPGED da Uesb, e sob a minha orientação, está em fase 

de entrevistas. Para tanto, o mestrando necessita da colaboração direta da 

Secretaria de Educação do Município para realização da entrevista semiestruturada com o 

secretário municipal de educação e a coordenadora geral do núcleo pedagógico, Prof.ª Tânia 

Novais, conforme roteiro em anexo. 

Certa de contar com a vossa colaboração, desde já agradeço a vossa atenção. 
 

Cordialmente, 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado(a) e/ou participar 

na pesquisa de campo referente ao projeto de pesquisa intitulado MONITORAMENTO E 

GESTÃO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS E DO IDEB NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO 

MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA desenvolvida pelo mestrando Marcos 

Oliveira Santos.  

Fui informado(a), ainda, de que a pesquisa é orientada pela Profa. Leila Pio Mororó, 

a quem poderei consultar a qualquer momento que julgar necessário através do e-mail 

lpmororo@yahoo.com.br  

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 

incentivo financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o 

sucesso da pesquisa. 

Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, em linhas 

gerais é analisar as ações de monitoramento e de gestão das avaliações externas e do IDEB 

desenvolvidas na Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista. 

Fui também esclarecido(a) de que os usos das informações por mim oferecidas estão 

submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da 

Saúde. Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semiestruturada 

a ser gravada a partir da assinatura desta autorização.   

O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas pelo pesquisador e/ou sua 

orientadora. Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer 

momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou 

constrangimentos.   

Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP).  

 

Vitória da Conquista, ____ de _________________ de 2019. 

Assinatura do(a) participante: 

 ________________________________________________________ 

Assinatura do(a) Pesquisador (a):  

_____________________________________________________ 

 

Contatos do (a) Pesquisador (a):  Telefone: 77 98843-4387 e-mail: 

marcos_o_santos@yahoo.com.br 
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AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS 

 
 
 
 
 
 

 
Eu,  Esmeraldino Correia Santos, ocupante do cargo de Secretário Municipal de 

Educação do(a) Secretaria Municipal de Educação , AUTORIZO a coleta de dados 

na Secretaria Municipal e nas Escolas Municipais Mário Batista e Tobias Barreto do 

projeto MONITORAMENTO E GESTÃO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS E DO IDEB 

NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA dos 

pesquisadores Marcos Oliveira Santos e a Profa. Leila Pio Mororó após a aprovação 

do referido projeto pelo CEP/UESB. 

 

 

Vitória da Conquista, ___ de___________ de 2019.  

 

 

 

ASSINATURA:____________________________________________________ 

 

CARIMBO: 

 
 
 

 


